^■'^  4NSTITUT0  DO  AÇÚCAR  e  poÁLCOOL 


ANO   XXVI       —  VOL.    LVI   —   AGOSTO  1Ô60  —  N.°  2 

'-      U^---   •     ,1^—  V5ga=y^     Lim.-     '  .L-l  ,     ■  1.^     J  I—  IJ      -  Ul-'"  ■'     11»^     ."  'I,       .      '  'V,        -.1.  m 


SIMAB  S/A.  -  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


AV.  piiEsiD[Hi[  mm,  300  -  10.°  AHDim  -  i[L  iim  -  m  de  imieiiio 


CÓDIGOS:  ABC  5' 
MELH.  PETERSON 
2^     BENTLEY  2* 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO  DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS 


SIMAB 


Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(  LIGNES     GROUPÉES ) 


BUENOS  AIRES -SIMAB  S.R.L. 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK -SIMAB  CORPORATION 

11  E  as  t.  44th  Street 
End.  Tel.  SIM  ABUSA 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145  —  7.7146 


CáFE 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 


BA  -  SAO  PAULO 

IHARIO  DEDINI,  201 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


Castelo  inclinado,  tipo  Dedini,  em  aço  fundido,  dc  33"  X  í>6".  parte  de  um 
crnjunto  dt  4,  fornecidos  nesta  cntre-safra  59/60.  em  prazo  muito  curto,  ã 
Usina  Outeiro,  dc  Campos .  Trata-se  de  uma  nova  construção  e  modelo  Dedini, 
preenchendo   a    lacuna    existente    entre    os    tamanhos   30"  X  54"    e    38"  X  78". 

Com  mais  este  modelo  de  moenda  as  Oficinas  Dedini  fabricam .  a^ora.  uma 
linha  completa  dc  moendas,  desde  a  capacidade  de  poucas  centenas  de  toneladas 
de  moaçiem  diária  até  a  maior,  dc  4  500  toneladas,  num   único  tren  dc   moa q em. 

MOENDAS    "OEOINI"    37"   O  X  73  '    INSTALADAS    NO  PAÍS 

Capacidíide  diária 

USINA  SAO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S.P. 

9  ternos,  com  27  rolos    5  200  —   6  200  toneladas 

RICARDO  LUNARDELLI  S/A  —  PORECATÚ,  Pr. 

6  ternos,  com   18  rolos    4  200  toneladas 

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S.P. 

6  ternos,  com   18  rolos,  30"    X   54"    2  000     )     ^         ^      ,  , 

-,n      I  V   -T'  X  Ann    \     5  400  toneladas 

7  ternos,  com  20  rolos,  37     X    72    3  400  ) 

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  con":  18  rolos    3  800   —  4  000  toneladas 

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12 'rolos    2  800  —   3  000  toneladas 

USINA  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12   rolos    2  800   ■-   3  000  toneladas 

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com  15  rolos    2  600  toneladas 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

  RIODEJANEIRQ    -    RECIFE  

AV.   RIO   BRfiNCO,   25  -   17.=  RUA    O  A    AURORA.  175 

BLOCO  C    —    5.°  kN3.  —   S;/  501  -  S 
CAIXA    POSTAL,    753  „„-r., 

TEIEGR.:    "PBIAMUS"  TEIEGR.:    "  P  I)  I  A  M  j  S  " 

TEl  E  F  O  N  H  ■  2  3  -  5  8  3  0  TELEFONE      3  2  9  6 


Caldeiraria  Geral 


Inox  -  Cobre  -  Ferro 


iMORLET 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool -açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  FIVES - MARILLER 


iir    MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 
^    VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  -  DINACO      Agências  e  Comissões  Ltda.  -  Rua  do  Ouvidor,  50  -  6» 
Rio  de  Janeiro  -  Bahia  -  Espírito  Santo  -  Est.  do  Rio  -  Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAUJO  —  Rua  Madre  de  Deus,  300  —  2^  andar  —  Recife 
Recife.  Pernambuco  -  Sergipe  -  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


GRUENDLER  CRUSHER  &  PULVERiZER  CO. 

291  5   NORTH   M  AKET  ST. 

ST    LOUIS,    MISSOURI  U.SA. 

Aceito  como  padrão  de  prática  para  preparação  de  cana  destinada  a  moendas  de 
alta  capacidade  e  crescente  eficiência  de  moagem. 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12-9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas : 

" APONTES -HIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52~32Z1 


USINA 


S/A 


RECIFE 
SERRA  GRANDI 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


USGA 

COMBUSríVEL  IDEAL 


COKAM  SA 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6'' 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:   52  -  5729 


ADUBOS  VIANNA 

Uma  fórmula  para  cada  cultura 
Casa  brasileira  estabelecida  em  1900 


ARTHUR  VIANNA  &  CIA. 

MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

Avenida  Graça  Aranha,  226  -  11?  and.  | 
Telefones:  22-3531  e  42-7848 
End.  Teleg.  «SALITRE» 
Rio  de  Janeiro  -  Est.  da  Guanabara 


TESTE 

feito   numa  caldeira   "CONTERMA"   da  USINA  ITAIQUARA 


CALDEIRA  :              Superfície  de  aquecimento   1.000  m2 

Pressão  de  construção   20  atm. 

Pressão  média  durante  o  teste   8  atm. 

Produção  normal  de  vapor   28.500  kg/h 

Poder  calorífico  do  vapor  saturado   662  cal/kg 

Temperatura  do  vapor  saturado  com  8  atm   174  °C 

ECONOMIZADOR:    Superfície  de  acjuecimento   660  m2 

Temperatura  dos  gases  na  entrada   350  °C 

Temperatura  dos  gases  na  saída   270  °C 

Temperatura  da  água  na  entrada   95  °C 

Temperatura  da  água  na  saída   140  °C 

EXAUSTOR  :            Força  absorvida  peio  exaustor   40  HP 

Temperatura  dos  gases  na  entrada  do  exaustor  ....  270  °C 

COo  médio  nos  gases  na  entrada  do  exaustor   14  % 

Depressão  na  entrada  do  exaustor   50  mm  ca. 

BAGAÇO  :               Umidade  média  do  bagaço   46  % 

Poder  calorífico  inferior  calculado   2.020  cal/kg 

FORNOS  :                  Bagaço  queimado  por  m2h  de  área  fornos   1.290  kg/m2h 

'                              Vapor  produzido  por  m2h  de  área  fornos-   3.167  kg/m2h 

BALANÇO  :              Rendimento  da  caldeira   63,5  % 

Rendimento  do  economizador   .  3,5  %  

Rendimento  total  caldeira  -f-   economizador   69,0  '^x 

1  kg  de  bagaço  produz  2.46  kg  de  vapor 


INSTITUTO  DO  ACOCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO    PELO    DECRETO  22.789.    DE    K    DE    lUNHO    DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 


RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420 


Elnderèco  Telegráfico  «Comdecar» 


EXPEDIENTE 

Aos  sábados 


de  12  às  18  horas 
de    9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  do  Trabalho  —  José  Pessoa  da  Silva;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Carlos 
Dé  Carli  Filho;  Delegado  do  Ministério  da  Agriailt/ira  —  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção . 

Representantes  dos  Usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e  Gil  Methodio  Maranhão.  Suplentes  —  Luciano  Machado,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Bangiiezeiros:  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José 
de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e  Admardo  da  Costa  Peixoto,  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Fausto  Pontual  Jr. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Presidente    31-2741 

Chefe  de  Gabinete    31-2583 

Oficial  de  Gabinete    31-2689 

Assessor    Presidente   ".  .  .  .  31-2853 

Portaria  da  Presidência    31-2853 


Comissão  Executiva 
Secretaria  .... 


31-2653 


Divisão  Adniinistratii 


Gabinete  do  Diretor    31-2679 

Serviço  de  Comunicações    31-2543 

Serviço   de  Docunr.entação    31-2469 

Biblioteca   31-2540 

Serviço   de  Mecanização    31-2571 

Seção  de  Controle  Codif   31-2571 

Serviço  Multigráfico    31-2571 

Serviço   do  Material    31-2657 

Serviço   do  Pessoal    31-2542 

(Chamada  Médica)    31-3058 

Seção  de  Assistência  Soe   31-2696 

Portaria  Geral    31-2733 

Restaurante    31-3080 

Zeladoria    31-3080 


Armazém  de  Açúcar) 

Garagem   )  Av.  Brasil 

Arquivo  Geral   .  .  .  .  ) 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 


34-0919 


Gabinete  do  Diretor    31-2775 

Serviço  de  Fiscalização    31-3084 

Serviço  de  Arrecadação    31-3084 


Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Gabinete  do  Diretor   

Serviço  Social  e  Financeiro  .  .  . 
Serviço  Técnico  Agronómico  . 
Serviço  Técnico   Industrial  ... 
Setor  de  Engenharia   

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Gabinete  do  Diretor   

Subcontador   


Serviço  de  Aplicação  Financeira 
Serviço   de  Contabilidade   


Serviço  de  Controle  Geral   | 

Seção  de  Tomada  de  Contas  .  . 

Divisão  de  Estudo  e  Planeja?nenlo 

Gabinete  do  Diretor   

Serviço  de  Estudos  Económicos  .  . 
Serviço  de   Estatística   e  Cadastro 

Divisão  ]  uri  dica 


Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador   

Seção  Administrativa   

Serviço  Forense   

Serviço   de    Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente   

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente   

Seção  Administrativa   

Federação    dos    Plant.  Cana 
Cooperativa   


Brasil 


31-3091 
31-2758 
31-2769 
31-304J 
31-3098 

31-3046 
31-2690 
31-3054 
31-2737 
31-2577 
31-2527 
31-3055 
31-2655 


31-2582 

31-  2540 

32-  5089 

31-3097 

31-  2732 

32-  7931 
32-7931 
31-2538 


31-2839 

31-3082 
31-2656 

31-2720 

31-2842 
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(Registrado  com  o  n»  7.626.  em 
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de  Tíiulos  e  Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-9'  andar 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  —  Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  c  Brasil    Cr$  100,00 

Para  o  Exterior   ..  Cr$  150,00 

N'  avulso  (do  mês)  .  .  Cr$  10,00 

N'  atracado    Cr$  15,00 

Vendem-se   volumes    de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume:   Cr$  550,00 

★ 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1'  —  Ma- 
ceió —  Alagoas. 

OCTÁVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife 

—  Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  &  CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 

—  Caixa  Postal,  235  —  Pôrto 
Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  de  em  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais. 

★ 

Pede-se  permuta. 

On  demande  l'échange. 

We  nsk  jor  exchange. 

Piaese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  Oittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata. 
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aumento  da  produção  açucareira  nos  últimos  anos 
tende  a  valorizar  as  vendas  para  o  exterior,  uma 
vez  que  o  consumo  doméstico,  não  obstante  o  seu 
notável  crescimento,  não  basta  para  absorver  todo 
o  açúcar  disponível .  É  sabido,  inclusive,  que  o  equi- 
líbrio estatístico  só  foi  preservado,  na  safra  em  curso,  graças 
à  limitação  das  possibilidades  da  economia  canavieira.  Bastasse 
o  Brasil  com  novos  compradores  no  mercado  mundial  e  a  safra 
atingiria  a  níveis  ainda  mais  elevados  que  os  previstos,  com 
vantagens  imediatas  para  as  regiões  canavieiras  e  proveitos 
diretos  para  a  economia  nacional. 

Nestas  condições,  tôdas  as  perspectivas  de  aumentar  as  ex- 
portações para  o  exterior  devem  ser  seguidas  atentamente, 
cabendo  às  autoridades  esforçarem-se  por  torná-las  realidade. 
É  o  que  ocorre,  por  exemplo  em  relação  ao  mercado  norte-ame- 
ricano.  Como  se  sabe,  em  virtude  de  acontecimentos  conheci- 
dos, reduziram  os  Estados  Unidos  suas  compras  de  açúcar  em 
Cuba.  Para  cobrir  a  lacuna  deliberaram,  em  seguida,  redistri- 
buir a  cota  cubana  entre  os  demais  países  produtores,  o  Brasil 
entre  êles.  Trata-se,  desde  logo,  de  uma  oportunidade  parti- 
cularmente significativa  para  a  nossa  economia  canavieira  que, 
com  razão,  dela  procurou  valer-se  para  alcançar  maiores  ven- 
das externas. 

Aliás,  a  decisão  das  autoridades  norte-americanas  veio  ao 
encontro  de  negociações  iniciadas  pelo  Brasil  em  1958,  antes, 
portanto,  da  crise  nas  relações  entre  os  Estados  Unidos  e  Cuba, 
visando  a  lograr  a  colocação  do  nosso  açúcar  no  mercado  da- 
quele país.  É  preciso  considerar  que  hoje  o  Brasil  figura  entre 
os  grandes  vendedores  no  mercado  internacional  dispondo,  in- 
clusive, de  uma  capacidade  comprovada  de  produção  que  excede 
a  cota  que  lhe  foi  atribuída  em  Genebra.  A  rígor,  pois,  desde 
1958,  estamos  em  condições  de  vender  açúcar  aos  Estados  Uni- 
dor,  e  as  negociações  em  curso  tendiam  normalmente,  a  esse 
resultado.  A  crise  cubano-norte-americano  apressou  apenas  o 
desfecho  do  processo,  sem,  no  entanto,  lhe  haver  dado  origem. 

Nestas  condições,  procedem  inteiramente  as  razões  invoca- 
das pelos  setores  canavieiros  de  Pernambuco  em  defesa  da  ex- 
portação de  açúcar  brasileiro  para  os  Estados  Unidos,  apoiadas 
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no  Senado  pelos  Srs.  Novais  Filho,  Lima  Teixeira  e  Heribaldo 
Vieira.  O  discurso  do  representante  pernambucano,  que  publi- 
camos nesta  edição  de  «Brasil  Açucareiro»,  deixa  claro  a  im- 
portância da  operação  para  a  economia  regional.  Aceitar  os 
argumentos  invocados  contra  a  exportação  do  açúcar  brasileiro 
para  os  Estados  Unidos  seria  negar  o  direito  que  assiste  ao 
nosso  país  de  participar  do  grupo  de  fornecedores  do  consumo 
norte-americano .  E,  mais  ainda,  seria  condenar  o  Nordeste  ao 
agravamento  das  suas  dificuldades,  pois  só  na  base  dessa  ex- 
portação será  possível  evitar  a  limitação  da  safra  açucareira. 
Quem  conhece  o  que  significa  o  açúcar  para  os  nordestinos  com- 
preenderá, desde  logo,  os  efeitos  que  o  não  aproveitamento  pleno 
das  possibilidades  traria  à  vida  regional. 


AVENIDA  «CONVÉNIO  DA  CANA» 

No  decurso  das  festividades  da  III  Se- 
mana Canavieira,  realizada  em  maio  pró- 
ximo passado,  na  cidade  de  Piracicaba, 
foi  inaugurada  na  Estação  Experimental 
de  Cana  José  Vizioli,  uma  nova  avenida, 
com  o  nome  de  «Convénio  da  Cana». 

Falando  na  ocasião,  o  Sr.  Homero  Arru- 
da, diretor  da  referida  Estação,  explicou 
o  significado  da  inauguração  e  pôs  em 
relévo  a  contribuição  do  I.A.A.  e  da  Coo- 
perativa dos  Usineiros  do  Estado  de  São 
Paulo,  que,  juntamente  com  o  Govêrno 
estadual,  firmaram  um  convénio  com  o 
objetivo  de  proporcionar  recursos  para 
facilitar  os  trabalhos  que  são  realizados 
no  aludido  estabelecimento. 

TERCEIRO  SEMINÁRIO  BRASILEIRO 
DE  HEF^ICIDAS  E  ERVAS  DANINHAS 

Com  elevado  número  de  participantes, 
cerca  de  70,  e  sob  o  patrocínio  dos  Ins- 
titutos Agronómico  e  Biológico,  do  Estado 
de  São  Paulo,  e  Instituto  de  Ecologia  e 
Experimentação  Agrícola,  do  Ministério 
da  Agricultura,  reahzou-se,  nos  dias  28  e 
29  de  Julho  próximo  passado,  em  Campi- 
nas, o  Terceiro  Seminário  Brasileiro  de 
Herbicidas  e  Ervas  Daninhas. 

Ao  certame,  que  reuniu  pesquisadores  e 
representantes  de  firmas  interessadas  em 


herbicidas,  compareceram  técnicos  dos  Es- 
tados da  Guanabara,  Minas  Gerais,  Rio 
Grande  do  Sul,  Rio  de  Janeiro  e  São 
Paulo . 

Ao  todo,  foram  apresentados,  em  ple- 
nário, 31  trabalhos,  versando  sobre  a  efi- 
ciência e  métodos  práticos  da  aplicação  de 
herbicidas  em  culturas  de  amendoim,  café, 
cana-de-açúcar,  batatinha,  feijão  e  milho, 
zem  como  sobre  controle  de  plantas  inva- 
soras de  pastagens. 

Os  trabalhos  se  disíribuiram  entre  seis 
sessões,  abrangendo  estudos  de  Botânica 
e  Ecologia;  ervas  daninhas  específicas; 
herbicidas  em  horticultura;  herbicidas  em 
culturas  anuais;  herbicidas  em  culturas 
perenes;  e  mecanização  e  herbicidas.  Hou- 
ve, também,  uma  sessão  cinematográfica, 
com  projeção  de  três  filmes  coloridos  sô- 
bre  a  aplicação  de  herbicidas  nos  E.U.A. 
e  Havaí. 

Realizou-se,  ainda,  com  grande  afluên- 
cia de  interessados,  animada  mesa  redon- 
da sobre  o  problema  do  uso  de  herbicidas 
no  ambiente  nacional. 

No  dia  30,  pela  manhã,  os  participan- 
tes do  Seminário  estiveram  em  visita  à 
Escola  Superior  de  Agricultura  Luís  de 
Queirós,  em  Piracicaba,  e  assistiram,  pro- 
movida pela  Cadeira  de  Mecânica  e  Má- 
quinas Agrícolas,  a  uma  interessante  de- 
monstração do  equipamento  para  aplica- 
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ção  de  herbicidas.  Na  parte  da  tarde,  pu- 
deram apreciar  ensaios  de  herbicidas,  em 
andamento  na  Estação  Experimental  de 
Citricultura,  de  Cordeirópolis. 

Na  sessão  de  encerramento,  efetuada  em 
Campinas,  ficou  decidida  a  realização  do 
Quarto  Seininário,  em  1962,  no  Instituto 
de  Ecologia  e  Experimentação  Agrícola, 
instalado  no  quilómetro  47  da  Estrada 
Rio-São  Paulo. 


A  comissão  executiva  do  Terceiro  Semi- 
nário foi  constituída  pelos  seguintes  enge- 
nheiros-agrônomos:  Reinaldo  Forster,  do 
Instituto  Agronómico,  Campinas;  Moysés 
Kramer,  do  Instituto  Biológico,  S.  Paulo; 
Ody  Rodrigues,  do  Instituto  Agronómico, 
Campinas;  Guido  Lafranchi,  do  Departa- 
mento da  Produção  Vegetal,  São  Paulo; 
Edgard  Sant'Ana  Normanha,  do  Instituto 
Agronómico,  Campinas. 
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A  CONSERVAÇÃO  DO  SOLO  NAS  USINAS 
DE  AÇÚCAR  DA  REGIÃO  DE  PIRACICABA 

Gilberto  Miller  Azzi  e  Paulo  Campos  Torres  de  Carvalho 

Engenheiros  Agrónomos     —     Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

Introdução 

Acreditamos  ter  sido  a  mobilização  da  opinião  pública,  com 
relação  a  conservação  do  solo,  a  mais  efetiva  promoção  de 
fomento  no  ramo  da  agronomia  jamais  efetuado  em  nosso  país. 

Atualmente,  todos  conhecem  a  sua  importância  e  fazem  fé 
no  seu  valor.  Entretanto,  a  cultura  da  cana-de-açúcar,  por  ser 
a  atividade  agrícola  menos  afetada  pela  erosão,  foi  descurada 
das  atenções  conservacionistas. 

Generalizou-se  o  conceito  de  que  a  terra  plantada  com  cana, 
contra  a  direção  das  águas,  não  corre  o  risco  de  ser  arrastada 
pelas  enxurradas.  Naturalmente  sob  o  aspecto  mais  grosseiro 
de  contenção  da  terra  e  da  água,  o  problema  da  precaução  da 
erosão  nas  zonas  canavieiras  é  simples  e  destituído  de  grande 
importância . 

Ora,  o  conceito  de  conservação  é  muito  mais  amplo  e  deve 
ser  encarado  como  o  uso  máximo  dos  recursos  naturais,  prote- 
gendo-os  e  mantendo  a  sua  produtividade,  senão  aumentando-a. 
Hoje  em  dia,  conservação  é  equilíbrio  ecológico  homem-natu- 
reza  na  exploração  económica  da  terra. 

Em  nossos  longos  anos  de  contato  com  a  atividade  canavieira 
notamos  não  existir  tal  interpretação  para  a  conservação  do 
solo,  estando  o  lavrador  prêso  apenas  ao  conceito  simplista  de 
contenção  da  erosão  já  existente.  Usa-se  o  cultivo  em  contórno 
no  terreno  em  que  o  plantio  cortando  as  águas  não  foi  eficiente 
para  conter  o  ímpeto  das  enxurradas.  Planta-se  eucalipto  ou 
deixa-se  crescer  o  pasto  natural  onde  a  fertilidade  não  permite 
o  cultivo  da  cana,  etc. 

O  presente  trabalho  tem  a  intenção  de  demonstrar  que  a  con- 
servação do  solo  na  maior  região  canavieira  do  Brasil  ainda 
está  no  estágio  primário  de  simples  contenção  das  águas.  E  a 
esperança  de  contribuir  para  o  maior  conhecimento  dêsse  pro- 
blema é  que  nos  anima  a  apresentar  as  nossas  considerações. 

2.    Descrição  da  área  estudada 

A  área  abrangida  pelo  presente  trabalho  é  a  mais  antiga  zona 
produtora  de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo  onde  o  cultivo  da 
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cana-de-açúcar  teve  início  no  século  XVII .  Tem  por  centro  Pira- 
cicaba abrangendo  os  Municípios  de:  Rio  das  Pedras,  Capivari, 
Monte  Mor,  Elias  Fausto,  Santa  Bárbara,  Americana,  írace- 
mápolis.  Rio  Claro,  Charqueada,  Limeira,  nos  quais  existem  23 
(vinte  e  três)  usinas  de  açúcar.  Tendo  em  vista  o  número  limi- 
tado de  usinas  e  a  sua  heterogeneidade  quanto  ao  solo,  práticas 
agrícolas,  etc,  julgamos  conveniente  estudar  todas  elas,  de  modo 
que  fôsse  possível  um  levantamento  completo  e  minucioso  sôbre 
as  práticas  conservacionistas  dessa  importante  região  cana- 
vieira. 

As  usinas  estudadas  produziram  na  safra  de  1959/60 
2.795.600  toneladas  de  cana  que,  somadas  às  canas  produzidas 
pelos  seus  fornecedores,  permitiram  uma  produção  de  cêrca  de 
8.500.000  sacos  de  açúcar,  superior  a  40%  da  produção  do  Es- 
tado. Dêste  modo,  o  trabalho  que  ora  apresentamos  aos  parti- 
cipantes dêste  Congresso  representa  um  levantamento  detalha- 
do do  que  vem  sendo  feito  para  a  proteção  do  solo  em  quase 
a  metade  das  áreas  produtoras  de  cana-de-açúcar  de  São  Paulo. 

Como  a  região  estudada  é  a  mais  antiga  produtora  de  cana- 
de-açúcar,  de  um  modo  geral,  a  lavoura  é  praticada  emi  solos 
cansados,  muitos  dos  quais  á  mais  de  100  anos  vem  sendo  culti- 
vados seguidamente  com  a  cana.  Os  solos  mais  novos  para  essa 
cultura  são  aquêles  nos  quais  a  cana  substituiu  as  antigas  la- 
vouras de  café  e  algodão,  ou  mesmo  pastagens.  Mas,  o  grande 
fator  comum  em  tôdas  essas  terras  é  a  erosão  que,  de  uma 
ou  outra  forma,  se  fêz  constante  em  tôdas  elas. 

Quanto  à  sua  formação  geológica,  é  bastante  variada,  con- 
forme mostra  o  quadro  abaixo: 

QUADRO  1 

FORMAÇÃO  DOS  SOLOS  DA  REGIÃO  CANA  VIEIRA  DE  PIRACICABA 

r  derrames  de  basalto 
instruções  de  biabásio 

r  silíitos 
I  silex 

formação  estrada  nova  ^  folhelhos 

j  arenitos 
[  calcáreos 


SÉRIE  SÃO  BENTO 


SÉRIE  PASSA  DOIS 


formação  Irati 


folhelhos 
dolonitos 
■|  calcáreos 
I  pirobetuminosos 
[  silex 
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forrração  Itapetininga 


arenitos 

siltitos 

folhelhos 

conglomeratos 

calcáreos 

sílex 


SÉRIE  TUBARÃO 


arenitos 
siltitos 


formação  Tietê 


- 


folhelhos 


tilitos 
carvão 


f  tiUtos 


formação  Gramadinho 


J  varvitos 
1  arenitos 
[  folhelhos 


Essas  formações  deram  origem  aos  solos  vulgarmente  deno- 
minados: terra  roxa,  terra  vermelha,  corumbataí,  areia  preta, 
areia  branca,  Catanduva,  barrenta,  pissara  e  pissarinha.  A  con- 
centração do  cultivo  da  cana  é  muito  intenso  nos  solos  das  séries 
São  Bento  e  Passa  Dois,  notadamente  na  primeira.  Já  nos  da 
série  Tubarão  o  cultivo  é  menos  intenso. 

Quanto  a  pluviosidade,  a  região  situa-se  entre  as  isoietas  de 
1.100  mm  a  1.300  mm,  com  um  quociente  de  variação  anual  re- 
lativamente pequeno.  Acha-se  na  transição  entre  o  regime  de 
chuva  caracterizado  por  um  verão  chuvoso  com  inverno  seco  e 
o  de  inverno  relativamente  chuvoso;  o  mês  mais  úmido  é  o  de 
janeiro.  Setzer  usa  para  essa  região  o  símbolo  Cwa  (símbolo 
de  Koppen). 

Quanto  ao  uso  da  terra  nas  23  usinas  estudadas,  vemos  que 
existe  completo  predomínio  da  lavoura  de  cana-de-açúcar  sôbre 
as  demais  como  nos  mostra  o  quadro  abaixo: 


Do  seu  exame,  podemos  destacar  a  desproporção  entre  a  % 
da  área  cultivada  com  cana  e  demais  lavouras,  que  mostra  cla- 
ramente a  intensidade  da  monocultura  nessa  região.  Merece 


QUADRO  2 


USO  DA  TERRA 


ha 


% 
60,8 
14,4 
11,4 
4,1 
9,3 
100,0 


área  em  canas 

área  em  matas  ou  reflorestadas 
área  em  pastagens 
área  culturas  diversas 
área  não  cultivada 
área  total 


55.014 
12.966 
10.294 
3.786 
8.481 
90.541 
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ainda  ser  destacado  a  área  em  matas  ou  reflorestada  que  atinge 
a  14,4%.  Entretanto,  queremos  realçar  especialmente  a  grande 
área  fundiária  daquelas  emprêsas  que  no  seu  total  representa 
90.541  ha,  numa  média  de  3.936  ha  por  usina.  São  pois  as 
usinas  de  açúcar  da  região  estudada,  grandes  unidades  produ- 
toras, dedicadas  a  uma  monocultura  extensiva .  Essas  emprêsas, 
segundo  os  dados  dos  arquivos  do  Setor  Técnico  Agronómico 
Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  dão  emprego  a 
11.434  trabalhadores,  o  que  claramente  nos  mostra  a  sua  im- 
portância sócio-econômica  para  a  região. 

3.    Métodos  de  conservação  do  solo 

Inicialmente,  e  para  maior  eficiência  na  nossa  pesquisa,  pro- 
curamos relacionar  as  práticas  conservacionistas  possíveis  para 
a  região  canavieira,  baseados  não  somente  na  nossa  experiência 
profisional,  como,  ainda,  nas  observações  constantes  dos  arqui- 
vos do  Setor  Técnico  Agronómico  Regional,  do  I.A.A. 

Nessas  condições,  dividimos  as  práticas  conservacionistas  apli- 
cáveis às  zonas  canavieiras  em  : 

3.1.  Práticas  de  caráter  vegetativo: 

a.  controle  do  fogo; 

b.  contróle  da  consorciação  de  culturas; 

c.  adubações:  verde 

orgânica 
mineral; 

d.  rotação  de  culturas; 

e.  enleiramento  do  palhiço; 

f.  pastagens; 

g.  ref lorestamento ; 

h.  conservação  da  flora-fauna. 

3.2.  Práticas  de  caráter  mecânico-vegetativas: 

a.  lavoura  em  contorno; 

b.  terraceamento ; 

c.  canais  escoadouros; 

d.  canais  divergentes  : 
8.  contróle  de  voçorocas; 

f.  irrigação; 

g.  drenagem; 

h.  estradas  e  cêrcas  em  nível;  barragens  para  conten- 
ção de  enxurradas; 

i.  aproveitamento  de  resíduos  de  destilarias. 
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Assim  selecionadas  e  agrupadas,  organizamos  um  questioná- 
rio para  o  levantamento  do  modo  como  vem  sendo  utilizadas, 
bem  como  os  resultados  e  a  intensidade  da  sua  aplicação.  Êsse 
questionário  foi  preenchido  por  entrevista  direta  com  os  encar- 
regados das  lavouras  de  cada  usina.  Deixamos  de  percorrer  os 
canaviais  dos  fornecedores  de  cana  porque,  segundo  nossas  ob- 
servações, êles  não  divergem  sensivelmente  dos  das  usinas.  Isto 
porque  as  usinas  detêm  uma  liderança  inegável  sôbre  os  seus 
fornecedores  que,  na  medida  das  suas  possibilidades,  procuram 
reproduzir  fielmente  os  mesmos  métodos  aplicados  por  elas. 
Dêste  modo,  preenchemos  os  questionários  e  pudemos  organizar 
o  quadro  abaixo,  e  que  resume  a  situação  real  da  execução  das 
principais  práticas  conservacionistas  aplicáveis  à  lavoura  cana- 
vieira . 

QUADRO  N"  3 
EXECUÇÃO  DAS  PRÁTICAS  CONSERVACIONISTAS 

executa  executa  não 

Prática 

1.  de  caráter  vegetativo: 

a)  Controle  do  fogo  queima  para  corte 

queima  palhiço 

b)  Controle  de  consorciação  de  cultura 

c)  adubações:  verde 

orgânica 
mineral 

d)  Rotação  de  culturas 

e)  Enleiramento  do  palhiço 

f)  pastagens 

g)  Reflorestamento 

h)  Conservação  flora-fauna: 

—  reservas  florestais 

—  barragens  com  peixes 

2.  de  caráter .  mecânico-vegetativo : 

a)  Lavoura  em  contorno 

b)  Terraceamento 

c)  Canais  escoadouros 

d)  Canais  divergentes 

e)  Controle  de  voço rocas 

f)  Irrigação 

g)  Drenagem 
li)  Estradas  em  nível 

Cêrcas  em  nível 

Pequenas  barragens  p/contrôle  enxurradas 

i)  Aproveitamento  de  resíduos  de  destilarias 


bem        mal  executa 


2 

21 

7 

4 

12 

5 

18 

3 

20 

14 

8 

1 

16 

7 

1 

1 

21 

6 

8 

9 

16 

7 

20 

3 

6 

2 

15 

11 

12 

5 

18 

1 

22 

3 

1 

19 

1 

2 

10 

1 

5 

17 

23 

6 

17 

^  5 

6 

12 

2 

1 

20 

4 

1 

18 

8 

12 

3 
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Podemos  então,  para  maior  clareza,  analisar  isoladamente 
cada  uma  das  práticas  conservacionistas,  como  faremos  a  seguir: 

4  .    Análise  das  práticas  conservacionisats 


4.1   De  caráter  vegetativo 


4.1.1.    Controle  do  fogo 

O  fogo  é  utilizado  para  facilitar  o  corte  das  canas  e  desem- 
pedir  o  terreno  do  palhiço  remanescente  do  corte.  Constituem 
duas  práticas  independentes  que  muitas  vêzes  são  executadas 
simultâneamente . 


a)    Queima  para  corte: 


A  maior  parte  dos  lavradores  reconhece  na  queima  para  o 
corte  uma  prática  negativa  mas  é  obrigado  a  executá-la  devido 
à  falta  de  braços,  às  condições  financeiras,  às  necessidades  do 
abastecimento  de  matéria-prima  para  a  usina  e  à  mecanização 
do  corte.  Os  três  primeiros  motivos  estão  interligados.  Há  de 
fato  premência  de  braços  obrigando  a  requisição  de  mão-de- 
obra  volante  na  cidade.  Êsse  número  ascende  em  média  a  3  mil 
operários  para  as  23  usinas  estudadas.  A  fixação  dessa  popu- 
lação durante  todo  o  ano  na  usina  oneraria  o  custo  da  matéria- 
prima.  Como  o  rendimento  do  trabalho  é  o  dôbro  na  cana  quei- 
mada, os  usineiros  justificam  a  queima  por  razões  económicas. 

Por  utilizarem  máquinas  carregadeiras,  cortadoras  ou  co- 
Ihedoras,  4  usinas  são  obrigadas  a  queimar  peio  menos  uma  parte 
de  seus  canaviais. 

QUADRO  N-^  4 

QUEIMA  PARA  CORTE 

Uso  do  fogo  %  da  área  coiiada    número  de  usinas 

não  queima                                             O  O 

queima  menos  de                              50%  2 

queima  de  50%  —  90%  13 

queima  de  90%  —  100%  8 

Nessas  condições,  são  poucas  as  usinas  que  ainda  controlam  o 
fogo  no  corte,  como  verificamos  no  Quadro  5. 
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QUADRO  5 

JUSTIFICATIVAS  PARA  A  QUEIMA  DAS  CANAS 

Falta  de  mão-de-obra 
Canas  deitadas 
Uso  de  máquinas 
Abastecimento  da  usina 
Maior  rendimento 
Motivos  económicos 
Não  justificaram 

b)    Queima  do  palhiço: 

O  palhiço  é  constituído  pelos  palmitos  e  palhas  remanescen- 
tes do  corte.  Menos  quando  a  cana  é  queimada  para  cortar, 
sobram  no  terreno  grande  quantidade  de  pontas,  palhas  não 
totalmente  queimadas  e  outros  restos  da  cultura.  Para  permi- 
tir o  trato  das  socas  ou  o  preparo  da  terra  para  o  novo  plan- 
tio, a  maioria  dos  lavradores  lança  mão  do  fogo  para  êsses  res- 
tos. Das  23  usinas  estudadas  somente  7  não  queimam  o  palhiço 
como  se  pode  observar  no  Quadro  6. 

QUADRO  N?  6 
QUEIMA  DO  PALHIÇO 


queima  todo  9 

queima  mais  de  50%  3 

queima  menos  de  50%  4 

não  queima  7 


Justificando  o  porque  da  queima  do  palhiço,  a  alegação  va- 
riava entre  o  ónus  elevado  do  enleiramento,  a  dificuldade  de 
braços,  a  facilidade  do  trabalho  mecanizado,  até  o  conceito  de 
que  a  brotação  é  maior  quando  o  palhiço  é  queimado,  e  de  que 
se  processa  uma  fertilização  do  solo  com  as  cinzas. 

A  prática  de  queimar  o  palhiço  é  independente  da  queima 
para  o  corte.  As  23  usinas  queimavam  a  cana  para  cortar.  En- 
tretanto, 8  deixavam  de  queimar  até  40%  de  suas  lavouras. 

Como  já  vimos,  todas  as  usinas  queimam,  total  ou  parcial- 
mente, os  seus  canaviais.  O  palhiço  chamuscado  em  algumas 
é  novamente  queimado,  enquanto  que  outras  somente  queimam 
o  palhiço  cru.  Ocorre  ainda  todas  as  combinações  possíveis 
entre  êsses  dois  casos.  Entretanto,  sete  usinas  não  queimam  de 
maneira  alguma  o  palhiço. 

Verificamos  que  existe  a  consciência  dos  males  causados  pela 
destruição  da  matéria  orgânica.  Entretanto,  os  problemas  gerais 
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da^  administração,  tais  como  abastecimento  da  usina,  falta  de 
mão-de-obra,  facilidades  para  a  mecanização,  etc.  sobrepõem- 
se  aos  de  natureza  conservacionista . 

4.1.2.    ■— Controle  da  consorciação  de  culturas 

As  culturas  mais  usadas  em  consorciação  com  a  cana-de-açú- 
car  são:  o  milho,  o  feijão  e  o  arroz.  O  comportamento  dessas 
lavouras  subsidiárias  é  o  seguinte: 

a)  milho:  é  plantado  de  agosto  até  outubro,  com  um  espaça- 
mento correspondente  a  duas  ruas  de  cana  (mais  ou  menos  3  m). 
Em  fevereiro-março  o  terreno  é  sulcado  para  o  plantio  da 
cana,  no  meio  das  ruas  de  milho,  de  tal  sorte  que  ficam  duas 
ruas  de  cana  para  uma  de  milho .  Êste  é  colhido  já  com  a  cana 
nascida.  As  observações  feitas  na  Estação  Experimental  de 
Cana  José  Vizioli,  não  acusaram  prejuízos  graves  para  a  cana- 
de  açúcar. 

b)  feijão:  logo  após  o  plantio  da  cana,  planta-se  o  feijão. 
Usa-se  ainda  plantar  uma  rua  de  feijão  em  cada  duas  ruas 
de  cana.  Embora  os  interessados  não  mencionem  nenhum  dano 
à  cana-de-açúcar,  temos  observado  inúmeros  casos  em  que  o 
feijão  a  prejudicou  sensivelmente. 

c)  arroz:  o  seu  plantio  ;  feito  em  agôsto-setembro,  e  a  cana 
somente  é  plantada  em  fevereiro;  geralmente  o  arroz  é  plan- 
tado em  tôdas  as  ruas.  Os  próprios  lavradores  são  os  primeiros 
a  observar  os  prejuízos  causados,  e  entre  aquêles  que  mesmo 
assim  continuam  com  a  prática,  verificamos  que  a  única  cautela 
adotada  é  de  se  efetuar  essa  consorciação  apenas  nos  terrenos 
mais  úmidos. 

As  razões  alegadas  para  a  consorciação  de  culturas  são  sem- 
pre de  ordem  económica:  falta  de  terra,  carência  de  mão-de- 
obra,  barateamento  do  custeio,  etc. 

Entretanto,  em  tôdas  as  usinas,  a  consorciação  é  limitada  às 
necessidades  do  custeio  da  propriedade,  o  que  torna  reduzida 
a  are  a  de  lavouras  consorciadas. 

Podemos  organizar  o  seguinte  quadro,  para  melhor  com- 
preensão : 

QUADRO  7 
ÁREA  DE  CULTURAS  CONSORCIADAS 


Cultui-as  ha 

milho  ^.229 
arroz  121 
feijão  2.064 
Total  4.414 
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Como  observamos,  a  própria  preferência  dos  lavradores  em 
plantar  o  milho  e  o  feijão,  ao  invés  do  arroz,  já  é  uma  indi- 
cação clara  de  que  realmente  êste  prejudica  o  desenvolvimento 
da  cana .  Enquanto  algumas  usinas  plantam  indistintamente  três 
cereais,  outras  limitam  a  consorciação  a  apenas  um  ou  dois  dêles, 
como  mostra  o  Quadro  N"  8,  abaixo: 


QUADRO  N'>  8 
CONSORCIAÇÃO  DE  CULTURAS 

Cultura  Número  de  usinas 

que  praticam 


milho,  arroz,  feijão  4 

milho  e  feijão  7 

feijão  7 

não  consorciada  5 


O  quadro  acima  mostra  que  em  tôda  a  região  apenas  5  usinas 
não  adotam  a  consorciação.  Apenas  4  adotam  a  consorciação 
prejudicial  do  arroz  com  a  cana. 

Entretanto,  uma  observação  importante  é  que,  examinando- 
se  o  rendimento  médio  das  5  usinas  que  não  consorciam  cul- 
turas (55  t/ha)  verificamos  que  êle  é  ligeiramente  inferior  ao 
rendimento  médio  da  região,  que  é  de  57,4  t/ha.  Essa  compara- 
ção, embora  não  indique  ser  a  consorciação  uma  prática  acon- 
selhável, parece  mostrar  que,  de  maneira  como  vem  sendo  exe- 
cutada, ela  não  produz  prejuízos  consideráveis  à  lavoura  cana- 
vieira.  Se  tal  afirmação  proceder,  como  tudo  parece  indicar, 
os  lavradores  estariam,  executando  uma  prática  razoável,  do 
ponto  de  vista  da  conservação  do  solo. 

4.1.3.  Adubações 

a)    Adubação  verde 

O  uso  de  leguminosas  sob  a  forma  de  adubo  verde  é  dos  mais 
mais  recomendáveis  para  a  lavoura  da  cana-de-açúcar.  Todos 
os  experimentos  realizados  assim  o  atestam.  No  entanto,  ape- 
nas 3  usinas  empregam  tal  prática,  e,  mesmo  assim,  em  escala 
reduzida,  pois  a  área  total  que  recebeu  leguminosas  foi  de  451 
ha,  o  que  representa  menos  de  um  por  mil  da  área  total  em 
canas . 

Devemos  ressaltar  que  4  usinas  deixaram  de  a  praticar  ale- 
gando ou  falta  de  sementes,  ou  porque  a  leguminosa  (mucuna 
preta)  praguejava  o  terreno. 
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_  Entre  as  que  ainda  adotam  essa  prática,  as  variedades  usadas 
são  as  seguintes: 

QUADRO  N'  9 

LEGUMINOSAS  E  ÁREA  PLANTADA 

Variedades  Número  Área  Rendimento 

Usinas  ha         total  lavou- 

ra t/ha 

mucuna  preta  1  75  54  3 

guandu  1  280  67!o 

crotalária  1  9(5  64,0 

Como  podemos  ver,  o  rendimento  geral  das  lavouras  que 
adotam  o  uso  de  leguminosas  é  bem  superior  à  média  da  região 
que  é  de  57,4  t/ha. 

Embora  não  nos  seja  possível  afirmar  que  a  adubação  verde 
foi  o  único  causador  dêsse  aumento,  não  podemos  negar  ter  ela 
contribuído  para  tal,  ou,  pelo  menos,  indica  que  as  usinas  que 
empregam  tal  prática  são  aquelas  situadas  entre  as  de  melhor 
rendimento,  fruto  dos  cuidados  dispensados  aos  canaviais. 

b)    Adubação  mineral 

Esta  é  a  prática  mais  difundida  na  região.  Tôdas  as  usinas 
adubam  as  suas  canas.  Êste  aspecto  é  dos  mais  positivos.  Isto 
porque  a  adubação  mineral  é  a  prática  agronómica  que  apre- 
senta resultados  imediatos  e  visíveis,  facilitando  portanto  aos 
lavradores  a  perfeita  compreensão  das  suas  vantagens.  Entre- 
tanto, apesar  de  não  mais  discutirem  os  méritos  do  adubo  quí- 
mico, observamos  que  existem  inúmeras  falhas  no  seu  uso , 

Como  o  presente  trabalho  não  versa  sôbre  a  adubação  espe- 
cificamente, não  iremos  entrar  em  detalhes  técnicos,  alguns  bas- 
tante discutíveis.  Limitar-nos-emos  a  apontar  as  falhas  obser- 
vadas. Estas  seriam  principalmente  a  pequena  quantidade  apli- 
cada, a  falta  de  adubação  na  soca,  e,  algums  vêzes,  fórmulas  mal 
equilibradas.  Se  erros  são  cometidos,  são  devidos  principalmente 
a  desconhecimentos  da  técnica  agronómica.  Podemos  citar,  co- 
mo exemplo,  o  fato  de  que  nenhuma  usina  pôde  responder  à 
pergunta  que  fizemos  se  a  adubação  era  de  recuperação  ou  de 
manutenção  da  fertilidade. 

Por  outro  lado  a  calagem  não  vem  sendo  usada  embora  diver- 
sas usinas  já  tenham  experimentado  corrigir  a  acidez  de  seus 
solos.  Como  não  observassem  efeitos  imediatos  da  aplicação 
dos  corretivos,  abandonaram  a  prática,  ou  por  descrença,  ou  por 
julgarem  já  terem  alcançado  os  seus  objetivos. 
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Para  demonstrar  a  grande  variação  no  emprêgo  de  adubos, 
citaremos  o  fato  de  23  usinas  empregarem  18  níveis  diferentes 
de  NPK.  E  mais,  em  4  usinas,  os  gerentes  agrícolas  não  soube- 
ram informar  qual  era  a  fórmula  usada,  visto  que  somente 
podiam  dizer  qual  a  marca  do  adubo  empregado. 

c)    Adubação  orgânica 

A  adubação  orgânica  da  lavoura  canavieira  é  feita  com  3 
tipos  de  adubos  orgânicos:  o  estéreo,  o  composto  e  a  torta  de 
filtro,  conforme  se  verifica  no  quadro  abaixo: 


QUADRO 

10 

USO 

DE  ADUBOS 

ORGÂNICOS 

Adubos 

Número 

quantidade 

ha 

usinas 

média  p/ha 

adubados 

esterco  de  mangueira 

12 

10  t/ha 

463 

composto 

2 

30  t/ha 

339 

torta  de  filtro 

17 

40  t/ha 

5.791 

Total 

6.593 

OBS.:  Por  deficiência  nas  informa(,ões  a  quantidade  de  ha  adubados  é  aproximada.  Apenas 
a  área  adubada  com  composto  é  exata.  Isto  porque  5  usinas  não  souberam  informar  qual 

a  área  adubada  e  a  quantidade  usada. 

Examinando-se  o  quadro  acima,  verificamos  que  é  razoável 
a  área  adubada  (10%  da  área  total)  e  que,  de  uma  maneira 
geral,  é  boa  a  técnica  empregada  pelas  usinas.  Estas  aplicam 
os  adubos  orgânicos  na  cana-planta  ou  na  cana-soca,  em  sulcos 
ou  em  cobertura  total,  nas  terras  mais  fracas,  de  preferência. 
Em  apenas  8  usinas  verificamos  falhas  mais  ou  menos  graves 
na  aplicação  da  matéria  orgânica.  Estas  falhas  eram  oriundas 
da  dificuldade  em  transportar  a  matéria  orgânica  até  a  lavoura, 
por  isso  escolheram  os  terrenos  próximos  e  os  adubaram  inten- 
samente em  detrimento  de  outros  mais  necessitados. 

Dentre  tôdas  as  usinas,  apenas  uma  não  utilizava  a  torta  de 
filtro  nas  suas  lavouras.  Mencionamos  ainda  o  fato  de  uma  das 
usinas  estudadas,  além  de  usar  estéreo  e  torta  de  filtro,  ainda 
transportava  lixo  da  cidade  transformando-o  em  composto  .  Essa 
usina,  graças  à  matéria  orgânica  produzida  nas  suas  fazendas 
e  também  à  sua  boa  administração,  conseguiu  adubar  conve- 
nientemente 1.046  ha  com  uma  dose  média  de  25  t/ha,  o  que 
representa  um  total  de  25.000  toneladas  de  matéria  orgânica. 
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4.1.4.    Rotação  de  culturas 

Duas  usinas  praticam  conscientemente  a  rotação  de  culturas. 
Uma  delas  o  faz  em  área  mínim.a,  com  milho  ou  feijão,  somente 
para  custeio  e  na  parte  mais  fraca  do  canavial .  A  outra  possui, 
anualmente,  pelo  menos  250  ha  em  rotação,  com  milho,  arroz 
e  feijão,  distribuídos  numa  área  de  respectivamente:  120,  100 
e  30  ha .  Acredita  ser  a  prática  mais  importante  para  a  recupe- 
ração da  fertilidade;  e,  diga-se  de  passagem,  não  era  usina  das 
maiores,  nem  de  melhores  recursos  técnico-financeiros. 

A  maior  parte  dos  que  não  praticam  a  rotação  reconhece  os 
seus  benefícios,  mas  não  a  fazem  alegando  falta  de  área .  Pare- 
ce-nos  destituída  de  fundamento  a  assertiva,  dado  o  elevado 
índice  de  terra  inculta,  num  total  de  10.323  ha.  Outros  alegam 
dificuldades  administrativas,  necessitando  de  aproveitar  ao  má- 
ximo a  terra  de  cana  mais  próxima  da  usina  devido  ao  ónus  do 
transporte,  dificuldade  de  braços,  etc,  sendo  que  outros  desco- 
nhecem o  valor  da  prática . 

4.1.5  Enleiramento  do  palhiço 

O  enleiramento  do  palhiço  consiste  no  encordoamento  da  pa- 
lha, pontos  e  restos  de  cultura  remanescentes  no  terreno  depois 
do  corte  da  cana.  O  enleiramento  é  feito  na  cana  de  primeiro 
corte  e  na  soca.  A  quantidade  de  palhiço  determina  o  número 
de  ruas  enleiradas .  Para  uma  área  cortada  de  45 . 800  ha,  enlei- 
ra-se  o  palhiço  em  T.500  ha,  po^'tanto,  pouco  mais  de  15%. 

A  quarta  parte  das  usinas  procura  as  terras  mais  declinosas 
para  enleirar  observando  o  contorno  para  praticá-lo  numa  rua 
sim,  noutro  não,  alternando  o  enleiramento  de  ano  para  ano. 
Trinta  e  três  por  cento  das  usinas  o  fazem  de  forma  defeituosa, 
ou  porque  não  tomam  em  consideração  o  exposto  acima,  ou  por- 
que a  área  é  desprezível.  E  quarenta  e  dois  por  cento  das  usi- 
nas não  praticam  o  enleiramento.  Uma  delas  já  não  pratica 
porque  notou  um  decrécimo  na  produção  de  cana  na  parte  en- 
leirada  (?).  Outra  usina  faz  o  enleiramento  do  palhiço  jun- 
tamente com  o  bagacilho  (torta  de  filtro) .  Uma  terceira  está 
experimentando  a  cobertura  com  bagaço  de  cana  («mulching») 
em  120  ha. 

4.1.6  Pastagens 

Como  prática  conservacionista,  as  pastagens  têm  um  papel 
bem  definido,  pois  permitem  o  aproveitamento  de  terrenos  que 
de  outra  maneira  estariam  inutilizados  para  a  agricultura.  É 
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uma  prática  quase  instintiva,  executada  naturalmente  pelos  la- 
vradores. Assim,  das  23  usinas  examinadas,  16  reservam  os 
terrenos  raais  declinosos  para  as  pastagens,embora  não  condu- 
zam o  pastoreio  da  maneira  mais  adequeda.  Geralmente,  os 
terrenos  reservados  à  pastagem  são  aquêles  onde  é  impossível  a 
tratorização,  impossibilitando  a  cultura  canavieira. 

Entretanto,  nenhuma  das  usinas  adota  medidas  necessárias  à 
formação  de  boas  pastagens  tais  como  espécies  de  gramíneas 
e  leguminosas  selecionadas,  cêrcas  em  nível,  pastoreio  racional, 
divisões  planejadas  dos  pastos,  etc,  o  que  restringe  os  aspectos 
favoráveis  da  prática.  A  pecuária  é  sempre  uma  atividade  su- 
plementar, destinada  apenas  ao  custeio  da  propriedade,  daí  o 
relativo  desinterêsse  demonstrado  pelas  usinas. 

A  área  total  em  pastos  é  de  10.294. 

Em  tôda  a  região  predominam  os  capins  nativos,  o  catingueiro 
e  o  jaguará  em  menor  proporção. 

Observamos  ainda  reduzido  número  de  cabeças  de  gado  nas 
usinas,  e  que,  muitas  vezes,  os  pastos  se  confundem  com  as 
terras  incultas. 

4.1.7  Reflorestamento 

O  reflorestamento  dos  terrenos  fracos  ou  declinosos  é  prática 
corrente  e  bem  executada.  Assim,  na  região  em  estudo  existem 
19.709.000  pés  de  eucaliptos  ocupando  uma  área  de  8.603  ha, 
ou  seja,  quase  10%  da  área  total. 

Essa  grande  superfície  reflorestada  é  devido  não  somente  à 
existência  de  terrenos  impróprios  para  a  cultura  da  cana,  de 
outra  maneira  perdidos,  como  também  devido  à  necessidade  de 
abastecimento  de  lenha  para  as  usinas. 

Devemos  ressaltar  o  fato  de  muitas  usinas  procurarem  reflo- 
restar as  suas  propriedades  a  fim  de  gozarem  das  isenções  tri- 
butárias previstas  em  lei  para  os  terrenos  reflorestados. 

Em  tôda  a  região,  apenas  3  usinas  não  possuem  área  reflo- 
restada . 

4.1.8.    Conservação  da  flora-fauna 

a)    Reservas  florestais 

Na  região  em  estudo,  a  área  coberta  por  matas  e  capoeiras  é 
de  4.363  ha,  divididos  em  inúmeras  glebas  de  tamanhos  muito 
variados.  Embora  não  se  tenha  visado  com  essas  áreas  a  con- 
servação da  flora-fauna,  inegàvelmente  contribuem  para  tal 
fim,  uma  vez  que  em  todas  as  usinas  a  caça  está  proibida,  asse- 
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gurando  a  preservação  das  espécies  silvestres  remanescentes. 
Ressaltamos  o  fato  de  quase  todos  os  melhores  espécimens  ve- 
getais já  terem  sido  derrubados,  restando  na  grande  maioria 
das  reservas  florestais  apenas  árvores  de  menor  porte . 

b)  Barragens 

Existem  37  barragens,  das  quais  16  povoadas  com  peixes.  En- 
tre as  espécies  exóticas,  a  mais  difundida  é  a  tilápia,  seguida 
pela  carpa,  «black-bass»  e  apaiari.  Dentre  as  espécies  nativas 
existem  os  corimbatás,  piavas,  trairás,  lambaris,  etc.  Queremos 
ressaltar  a  existência  em  uma  das  usinas  de  instalações  mode- 
lares para  a  criação  de  peixes,  como  diversos  tanques  especiais 
para  os  alevins,  de  acordo  com  as  idades.  Nessa  usina  são  exe- 
cutadas tôdas  as  práticas  modernas  de  piscicultura  tais  como 
a  fertilização  e  análise  da  água,  contagem  dos  alevins,  etc. 

Do  total  de  23  usinas,  11  possuem  barragens  com  peixes  e  12 
não  as  possuem, 

4.2.    Práticas  de  caráter  mecânico-vegetativas 


4.2.1.    Plantio  em  contorno 


O  plantio  em  contorno  surge  em  primeiro  lugar  entre  as  prá- 
ticas conservacionistas  adotadas  na  região  canavieira.  Os  lavra- 
dores de  cana-de-açúcar  atribuem  a  esta  o  poder  de  reter  o  solo 
e  as  enxurradas  e  por  si  só  resolver  o  problema  da  conservação 
na  cultura  da  cana.  À  pergunta:  «quais  as  práticas  conserva- 
cionistas que  executa?»,  segue-se  a  resposta:  «planto  em  curva 
de  nível», 

Efetivamente,  tôdas  as  23  usinas  pesquisadas  executam  o 
plantio  em  contorno .  Entretanto,  somente  4  usinas  o  fazem  bem 
feito  na  área  integral  de  cultura.  Em  geral  usam  os  níveis  de 
trapézio  e  o  nível  de  borracha.  Uma  delas  usa  nível  óptico  de 
precisão . 

QUADRO  11 
PLANTIO  EM  CONTôRNO 


Locação  das  niveladas  N?  usinas 

Tudo  pela  prática  H 
Tudo  com  aparelho  4 
Parte  com  aparelho  e  parte  pela  prática  4 
Sòmente  em  parte,  pela  prática  4 
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É  comum  encontrar-se  em  certas  usinas  o  plantio  nos  terre- 
nos mal  feitos  e  de  declividade  superior  ãl%;  quando  o  plantio 
em  contorno  é  feito  sem  o  uso  de  aparelhos,  encontram-se  sulcos 
de  erosão  bem  visíveis.  Há  mesmo  casos  de  número  elevado  de 
falhas,  quando  o  ímpeto  de  algumas  chuvas  arrasta  os  toletes. 
Isso  acontece  principalmente  em  terras  da  formação  Corumba- 
taí.  No  caso  do  plantio  em  contorno  efetuado  sem  aparelhos, 
encontramos  muitas  vezes  as  extremidades  dos  culcos  com  de- 
clive acentuado.  Isto  é  sobremodo  prejudicial  no  início  da  bro- 
tação,  quando  as  águas  correm  dentro  dos  sulcos  arrastando  o 
adubo . 

4.2.2.  Terraceamento 

O  terraceamento  não  é  prática  difundida  na  região .  Isto  por- 
que é  devido  às  próprias  características  da  lavoura  canavieira. 

Apenas  uma  usina  possui  uma  área  de  193,6  ha,  com  5%  de 
declividade  média,  devidamente  terraceada.  Nesta  área  é  feita 
a  aplicação  dos  resíduos  de  destilaria,  e  os  terraços  constituem 
parte  das  instalações  para  a  distribuição  na  lavoura. 

Uma  das  usinas  que  mantinham  tôda  a  lavoura  terraceada 
até  1955,  abandonou  completamente  essa  prática,  destruindo, 
inclusive,  todos  os  terraços.  Justificando-se,  alegou  a  usina  que 
quando  o  canavial  é  formado  em  sulcos  profundos  em  nível, 
existe  perfeito  controle  da  erosão  sem  o  perigo  de  arromba- 
mento dos  terraços,  como  frequentemente  acontecia  na  sua  la- 
voura . 

As  demais  usinas,  sem  exceção,  não  julgam  necessário  o  ter- 
raceamento . 

4.2.3   Canais  na  lavoura 

Esta  é  outra  prática  pouco  usada.  Mesmo  as  usinas  que  a 
praticam,  apresentam  uma  área  muito  reduzida  com  essa  forma 
de  contenção  das  águas. 

Podemos  resumir  conforme  o  quadro  abaixo: 


QUADRO  N'  12 


CANAIS  DA  LAVOURA 


Usinas  que        Usinas  que        Usinas  que 
executam  bem    executam  mal    não  executam 


canais  escoadouros 
canais  divergentes 


3 
1 


1 

2 


19 
20 
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Pelo  exposto,  quase  a  totalidade  não  executa  essa  prática  sen- 
do inexpressiva  a  sua  contribuição  para  a  conservação  do  solo 
da  região. 

A  área  total  assim  protegida  pode  ser  calculada  em  cerca 
de  300  ha. 

4.2.4  Controle  de  voçorocas  '  ' 

Apesar  de  ser  muitíssimo-  importante,  apenas  uma  usina  pos- 
sui um  controle  adequado  das  voçorocas,  não  somente  desviando 
as  águas  pluviais  como  reflorestando  em  nível  a  bacia  atingida. 
Além  disso,  a  voçoroca  é  cortada  com  pequenas  cêrcas  de  pau- 
a-pique  e  capim,  de  forma  a  quebras  o  ímpeto  das  águas. 

Outras  usinas,  em  número  de  5,  combatem  as  voçorocas,  mas 
empregam  práticas  inadequadas  pois  procuram  comlDatê-las  ape- 
nas com  o  plantio  de  canas  em  nível,  ou,  simplesmente,  deixando 
crescer  a  vegetação  natural .  Quando  as  voçorocas  estão  no  início 
tentam  enchê-las  com  terra  ou  pedras,  o  que  nem  sempre  con- 
seguem. 

Queremos  destacar  que  uma  área  considerável  da  região  está 
sujeita  particularmente  a  essa  forma  de  erosão:  é  a  constituída 
pelas  formações  das  séries  Passa  Dois  e  Tubarão,  aonde  cons- 
tantemente em  número  razoável  de  voçorocas,  inclusive  algu- 
mas de  grande  porte. 

Das  usinas  estudadas,  17  não  se  preocupam  com  essa  prática. 

4.2.5  Irrigação 

Nenhuma  usina  irriga  as  suas  lavouras. 

Uma  única  usina  possui  tôdas  as  instalações  para  irrigação 
por  infiltração ;  mas  abandonou  essa  prática  porque  julgava  des- 
necessária, visto  não  ter  conseguido  resultados  favoráveis  com 
a  sua  aplicação. 

4.2.6  Drenagem 

É  muito  reduzida  a  área  drenada,  pois  as  usinas,  de  um  modo 
geral,  preferem  não  aproveitar  os  terrenos  alagadiços. 

Para  a  drenagem  dos  terrenos  o  método  empregado  foi  o  de 
drenos  abertos,  feitos  geralmente  sem  o  emprêgo  de  aparelhos. 

O  Quadro  n.  13,  abaixo,  nos  mostra  o  montante  da  utilização 
dos  terrenos  drenados: 
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QUADRO  N-?  13 


USO  DE  teruenos  drenados 


ha 


N?  de  usinas  + 


canaviais 
arrozais 
Total 


197,3 
322,9 
520,2 


3 
4 


4-    Apenas  seis  usinas  executam  drenagem  nas  suas  várzeas,  sendo  que  uma  delas  a  executa 
para  cana  e  para  arroz,  srmultneamente. 


4.2.7  Obras  auxiliares 

Existem  muito  poucas,  e,  quando  existem,  geralmente  não  são 
planejadas;  sendo  executadas  apenas  quando  a  erosão  atinge  um 
grau  tal  que  necessita  de  corretivo  imediato. 

4.2.8  Utilização  de  resíduos  de  destilaria 

Denomina-se  restilo,  vinhaça  ou  caldas  de  destilaria  o  resíduo 
da  fabricação  de  álcool. 

O  restilo  é  rico  em  matéria  orgânica  coloidal.  Quimicamente 
caracteriza-se  por  ter  um.  baixo  teor  em  nitrogénio  e  em  potás- 
sio. Seu  conteúdo  em  fósforo  é  desprezível  e  o  pH  é  muito 
baixo;  possui  ação  redutora  extremamente  alta  e  é  altamente 
corrosivo,  dificultando  o  seu  manuseio.  Constitui  o  maior  ini- 
migo da  flora  e  da  fauna  das  águas  fluviais  e  fator  de  insalu- 
bridade quando  descartado  nos  rios  e  ribeirões.  Por  outro  lado, 
é  um  aliado  da  conservação  dos  solos  por  melhorar  as  qualidades 
físicas  da  terra.  Com  essas  finalidades  a  Estação  Experimental 
de  Canas  José  Vizioli  vem  aconselhando  a  sua  aplicação  na 
quantidade  de  250  m^/ha  mais  um  complemento  de  fertilizantes. 

Essa  prática  que  até  pouco  tempo  era  desconhecida,  atual- 
mente  é  executada  por  tôdas  as  usinas;. 

Das  emprêsas  pesquisadas,  21  possuem  destilarias  e  20  apro- 
veitam o  restilo,  apiicando-o  em  suas  terras;  18  usinas  o  fazem 
em  terra  de  cultivo  de  cana;  e  despejam  em  terreno  inculto 
próximo  da  usina  para  um  futuro  aproveitamento  com  canas; 
uma  usina  não  a  utiliza  em  suas  terras  porque  suas  culturas 
estão  distantes,  colocando  o  resíduo  à  disposição  dos  lavradores 
mais  próximos.  Sete  usinas  despejam  todo  o  seu  restilo  em 
pequena  área,  nas  imediações  da  destilaria,  porque  é  contra^ 
venção  despejá-lo  nos  cursos  de  água.  Uma  usina  chega  a  colo- 
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car  quase  4  milhões  de  litros.  Cinco  utilizam  o  resíduo  na  quan- 
tidade preconizada,  porém  somente  três  o  fazem  com  adubação 
suplementar  e  com  a  intenção  de  aproveitar  o  máximo  de  seus 
benefícios.  Uma  usina  apenas  tem  o  plano  organizado  de  re- 
cuperar mil  hectares  de  terras  improdutivas  no  prazo  de  6 
anos,  o  que  em  parte  já  foi  feito.  Em  duas  usinas  a  aplicação 
de  quantidades  elevadas  de  restilo  em  pequena  área  poluiu^  as 
águas  subterrâneas  de  forma  a  contaminar  os  poços  de  água 
potável . 

Pelo  exposto,  verificamos  que  de  um  modo  geral  o  conceito 
de  aplicação  do  restilo  no  solo  ainda  está  prêso  à  contingência 
de  livrar-se  de  um  resíduo  indesejável  e  não  propriamente  do 
aproveitamento  de  suas  qualidades  positivas  como  fator  de  me- 
lhoria e  conservação  dos  solos. 

5.    Considerações  finais 

Pelo  exposto,  nas  páginas  anteriores,  verificamos  que  as  prá- 
ticas efeti  vãmente  executadas  são  aquelas  que  têm  efeito  tan- 
gível a  curto  prazo,  tais  como  a  adubação  orgânica  e  química, 
plantio  em  contorno,  aproveitamento  do  restilo,  pastagens  e  re- 
f  lorestamento . 

Afirmamos  que  essas  práticas  têm  efeito  a  curto  prazo  porque 
os  resultados  podem  ser  avaliados  pelo  próprio  lavrador  sob  o 
ponto  de  vista  económico.  Assim,  as  adubações  orgânica  e  mi- 
neral aumentam  ràpidamente  o  rendimento  dos  canaviais;  o 
plantio  em  contorno  acaba  com  os  sinais  visíveis  da  erosão;  o 
aproveitamento  do  restilo  na  lavoura  constitui  uma  maneira 
prática  de  se  respeitar  a  legislação  sanitária;  as  pastagens  per- 
mitem o  aproveitamento  dos  terrenos  declivosos  impróprios  para 
a  mecanização ;  e,  finalmente,  o  ref lorestamento  atende  às  neces- 
sidades da  usina  em  combustível,  além  de  reduzir  a  tributação 
fiscal  sôbre  as  áreas  fundiárias. 

Adotando  essas  práticas,  os  lavradores  atingem  o  primeiro 
estágio  da  conservação,  ou  seja,  a  contenção  grosseira  da  água 
e  da  terra. 

Para  se  atingir,  entretanto,  um  conceito  integral  de  agricul- 
tura conservacionista,  torna-se  necessário  promover  o  fomento 
de  tôdas  as  práticas  possíveis.  Isto  porque  elas  se  interrelacio- 
nam e  se  completam,  não  sendo  possível  praticar  agricultura 
conservacionista,  usando  apenas  aquelas  de  efeito  imediato . 

A  região  canavieira  de  Piracicaba  apresenta  todos  os  requi- 
sitos necessários  da  evolução  para  um  estágio  mais  avançado 
de  conservação  do  solo. 
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As  características  da  cana-de-açúcar  como  planta  de  hábitos 
vegetativos  favoráveis,  o  estágio  de  desenvolvimento  económico 
dessa  região  e  o  nível  educacional  elevado  da  sua  população 
rural  são  fatôres  propícios  ao  desenvolvimento  da  agricultura 
conservacionista.  A  soma  dêsses  fatôres  possibilita  a  adoção  de 
certas  práticas  mais  dispendiosas  e  de  resultados  a  longo  prazo, 
que  não  poderiam  ser  aplicadas  em  outras  regiões  de  menores 
possibilidades  económicas. 

É  importante  lembrar  que  a  região  é  monocultora  e  que  a 
monocultura  é  fator  negativo  em  conservação,  pois  leva  ao  de- 
sequilíbrio bio-ecológico .  Isto  vem  ressaltar  a  importância  do 
planejamento  conservacionista  na  limitação,  ao  nível  mínimo 
dos  efeitos  danosos  da  monocultura. 

Assim,  será  possível  a  preservação  e  a  melhoria  das  nossas 
riquezas  agrárias,  assegurando  o  bem-estar  futuro  das  popula- 
ções rurais. 

6 .  Conclusões 

1.  Na  região  de  Piracicaba  a  conservação  do  solo  só  é  feita 
pelas  usinas  a  curto  prazo. 

2.  Existe  predomínio  absoluto  dos  fatôres  económicos  com- 
pelindo a  adoção  de  práticas  negativas,  entre  as  quais  se  des- 
taca o  uso  exagerado  do  fogo. 

3.  Uma  legislação  adequada  favorece  a  agricultura  conser- 
vacionista; seja  coercitiva,  como  no  caso  das  leis  sanitárias  com 
relação  aos  resíduos  industriais,  ou  seja  sob  a  forma  de  favores 
fiscais,  como  no  caso  do  ref lorestamento . 

7.  Sugestões 

1.  É  necessário  desenvolver  por  todos  os  meios  uma  menta- 
lidade conservacionista  mais  ampla,  a  fim  de  possibilitar  a  con- 
servação do  solo  através  de  medidas  de  efeitos  visíveis  a  longo 
prazo . 

2.  É  necessário  o  aperfeiçoamento  da  organização  agrícola 
das  usinas  a  fim  de  equilibrar  os  fatôres  económicos,  técnicos 
e  sociais  da  lavoura  canavieira. 

3.  Seria  desejável  o  estudo  de  legislação  específica  que  pre- 
vesse  bonificações  ou  restrições  do  crédito  agrícola  às  lavouras, 
conforme  as  práticas  conservacionistas  adotadas. 
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4.  Seria  fator  positivo  a  extensão  dos  favores  tributários 
já  concedidos  para  as  áreas  reflorestadas,  às  demais  áreas  com 
todas  as  práticas  conservacionistas  executadas. 
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CONTRIBUIÇÃO  DO  S.T.A.  PARA  A  LAVOURA 
CANAVÍEIRA  DE  ALAGOAS 

Hamilton  Soutinho 

Agrónomo  Canavieiro 

OM  OS  novos  resultados  dos  ensaios  e  observações, 
conduzidos  em  regime  de  Acordo,  em  trabalho  con- 
junto, entre  a  Estação  Experimental  de  União  dos 
Palmares  e  o  Serviço  Técnico  Agronómico  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  já  algumas  modifi- 
cações podem  ser  efetuadas  nas  nossas  fórmulas  de  adubação 
para  a  lavoura  canavieira  deste  Estado,  preconizadas  no  traba- 
lho anteriormente  publicado  sob  êste  título  no  «B,rasil  Açuca- 
reiro» de  janeiro  de  1960. 

No  primeiro  trabalho,  tivemos  oportunidade  de  dizer  que  o 
«nível  de  potássio  poderia  ser  mais  alto,  tudo  dependendo  das 
colheitas  nos  novos  ensaios  que  estavam  sendo  conduzidos». 

Já  agora,  colhidos  os  resultados  dêsses  experimentos,  veri- 
ficamos que  o  nível  de  potássio  (K6o)  ali  apresentado  é  insu- 
ficiente para  uma  boa  produção  agrícola,  sendo  êsse  elemento 
limitante  na  cultura  da  cana-de-açúcar  para  o  nosso  meio. 

Os  ensaios  em  fatorial  NPK3X3X3  feitos  nas  usinas 
Santa  Clotilde,  Santa  Amália  e  na  Estação  Experimental  de 
União  dos  Palmares  deram  resultados  altamente  significativos 
para  os  níveis  90  e  120  de  potássio,  que  correspondem  a  150 
e  a  200  quilos  de  cloreto  de  potássio  por  hectare. 

Para  uma  melhor  apreciação  daqueles  que  se  interessam  por 
êstes  problemas,  transcrevemos  abaixo  os  estudos  dos  resulta- 
dos das  colheitas,  traduzidos  nos  efeitos  principais. 

Local  Estação  Experimental  de  União  dos 

Palmares 
Tipo  de  solo  Sílico-argiloso 
Variedade  de  cana   CB  —  36-14 
Data  do  plantio  27/9/1957 
Data  da  colheita  4/1/1959 


Níveis 

—  0  — 

1  — 

2 

N 

—  0  — 

60  — 

120 

P 

—  0  — 

60  — 

120 

K 

~  0  — 

60  — 

120 
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Efeitos  Principais 


No 

N. 

N2 

l/na 

00,1 

í*í*  o 

bb,ò 

77,5 

% 

100 

97,3 

113,8 

Po 

Pi 

P: 

T/ha 

63,9 

72,2 

75,9 

% 

100 

112,9 

118,7 

Ko 

K. 

K. 

TAa 

52,5 

12,1 

86,8 

% 

100 

138,4 

165,3 

Local  Usina  Santa  Amália  -  Eng.  Água  Fria 

Tipo  de  solo  Sílico-argiloso 

Variedade  de  cana  CO  —  331 

Data  do  plantio  14/  8/1958 

Data  da  colheita  11/12/1959 


Níveis 

—  0  — 

1  — 

2 

N 

—  0  — 

60  ~ 

120 

P 

—  0  — 

60  — 

120 

K 

—  0  — 

60  — 

120 

Efeitos  Principais 


No 

N. 

N= 

T/ha 

84,9 

93,2 

98,3 

% 

100 

109,9 

115,7 

Po 

Pi 

P3 

T/ha 

89,9 

93,4 

93,2 

% 

100 

103,9 

103,7 

Ko 

Kl 

K= 

TAa 

% 

83,7 

92,0 

100,7 

100 

110,0 

120,4 

Local  Usina  Santa  Clotilde  -  Eng.  Pau  Amarelo 

Tipo  de  solo  Sílico-argiloso 

Variedade  de  cana  CO  —  331 

Data  do  plantio  8/  9/1958 

Data  da  colheita  3/12/1959 

Níveis    —  O  —   1  —  2 
N         —  O  —  60  —  120 
p  _  O  —  60  —  120 

K         —0  —  60  —  120 
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Efeitos  Principais 


T/ha 

% 


No 
51,8 
100 


Ni 

47,8 

92,2 


N2 
56,2 
108,5 


T/ha 
% 


Po 

50,1 
100 


Pi 
50,7 
101,3 


P= 
55,0 
109,9 


T/ha 

% 


Ko 
43,8 
100 


Kl 
49,3 
112,4 


62,8 
143,4 


Diante  dêsses  resultados,  repetimos,  toma-se  recomendável 
para  os  nossos  solos  a  aplicação  de  150  a  200  quilos  de  cloreto 
de  potássio  por  hectare.  Nas  nossas  fórmulas  apresentadas 
no  último  trabalho,  acima  mencinado,  recomendamos  que,  para 
os  solos  de  constituição  arenosa  e  sílico-argilosas  (de  tabuleiros 
e  encostas)  aplique-se  uma  quantidade  de  200  quilos  no  mínimo 
de  cloreto  de  potássio  por  hectare.  Nos  solos  de  constituição 
argilosa  ou  argilo-silicosa  (de  um  modo  geral  várzeas  e  algumas 
encostas  de  barro  vermelho),  que  se  apliquem  150  quilos  no  mí- 
nimo de  cloreto  de  potássio  por  hectare. 

Os  novos  experimentos  de  competição  de  variedades  estão  em 
andamento  e,  do  ano  passado  para  êste,  de  42  variedades  CB 
e  PB  em  observação,  21  foram  desclassificadas.  Esperamos  em 
breve  oportunidade  liberar  em  Alagoas  mais  algumas  variedades 
de  canas  devidamente  observadas. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARÁ 


Miguel  Costa  Filho 

I  í 


mesma  ocasião,  foi  vendido  pelo  mesmo  vendedor 
ao  mesmo  comprador  outro  sítio,  no  Rio  das  Ve- 
^  lhas  acima  (essa  expressão  devia  significar  na 
1  região  do  alto  Rio  das  Velhas),  com  a  respectiva 
^  casa  de  morada,  mil  mãos  de  milho,  plantação  de 
mandioca,  criação  de  porcos  e  todos  os  demais  pertences  de 
ambos  os  sítios,  tudo  pelo  preço  de  1 300  oitavas  de  ouro .  ^ 

Aos  10  de  maio  do  mesmo  ano,  Pedro  Ferreira  Barbosa  vendeu 
a  Manuel  de  Oliveira  Lopes  e  a  Sebastião  Ferreira  da  Costa 
um  engenho  moente  e  corrente  sito  nas  Macaúbas,  com  as  suas 
casas  de  vivenda,  capoeiras,  dois  quartéis  de  cana,  milho  a  colher, 
sete  escravos  e  mais  pertences  da  fábrica.  O  sítio,  que  partia 
com  os  de  Manuel  Gonçalves  e  Jerônimo  da  Silva,  custou  aos 
compradores  a  importância  de  1  800  (mil  e  oitocentas)  oitavas,  - 
Mencione-se  em  seguida  a  aquisição  da  fazenda  de  proprie- 
dade de  Manuel  Henriques  de  Barros,  por  Manuel  Carvalho 
Figueira,  pela  quantia  de  700  oitavas.  Havia  na  dita  fazenda 
engenho  moente  e  corrente  na  lespectiva  casa,  prédio  de  resi- 
dência, um  alambique  de  cobre,  dois  tachos,  três  cavalos  e  cana 
plantada.  Limitava-se,  de  um  lado,  com  o  engenho  de  Diogo 
Botelho  e  Manuel  Carvalho  Braga  e,  do  outro  lado  do  rio,  com 
os  sítios  de  João  Miranda  e  José  de  Paiva. 
Era  êste,  sem  dúvida,  engenho  de  aguardente. 
Manuel  Moreira  Pôrto  e  Manuel  de  Sousa,  segundo  escritura 
passada  aos  13  de  outubro  em  Vila  Real  (abreviatura  que  se 
empregava  para  significar  a  Vila  Real  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Sabará),  venderam  seu  engenho  moente  e  corren- 
te, sito  no  Ribeirão  do  Machado,  têrmo  da  Vila  de  Sabará,  a 
Manuel  Coelho  de  Sousa.  Êsse  engenho,  que  pertencera  a  Ber- 
nardo Pinto  e  Antônio  Monteiro  e  confinava  com  o  sítio  de 
Pedro  da  Fonseca  e  com  o  Campo  Realengo,  possuía  casas  de 
morada,  senzalas,  capela  onde  se  dizia  missa,  casa  de  engenho 
com  duas  latas  (tachas  ?)  uma  caldeira,  três  alambiques  e  mais 


1  Livro  cit.,  fl.  118. 

2  Livro  cit.,  fJ.  30. 
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aprestos  ou  aparelhos  («perparos»)  do  engenho,  canaviais 
e  engenho.  Preço :  8  312  oitavas  de  ouro .  ^ 

A  menção  das  peças,  aparelhos  ou  preparos  do  engenho  (três 
alambiques,  uma  caldeira,  etc.)  não  deixa  dúvida  de  que  só 
fabricava  aguardente. 

Finalmente,  ainda  no  ano  de  1721,  a  26  de  outubro,  o  engenho 
de  moer  cana  moente  e  corrente  de  propriedade  do  Alferes  João 
Duarte  do  Vale  e  sua  mulher  Maria  de  Jesus  de  Encarnação  foi 
vendido  ao  Alferes  Manuel  de  Sousa.  A  escritura  respectiva  dis- 
crimina três  alambiques,  três  tachos  de  cozer  melado,  três  cava- 
los, uma  roda,  uma  prensa,  um  fôrno  de  cozer  farinha,  planta- 
ção de  cana,  da  qual  uma  parte  já  boa  para  corte,  tudo  o  mais 
pertencente  ao  engenho,  uma  levada  de  água  de  lavar  ouro,  duas 
casas  cobertas  de  telha,  quatrocentas  mãos  de  milho  e  cinco 
escravos.  Essa  operação,  aliás  vultosa,  entre  alferes,  atingiu 
4  096  oitavas  de  ouro . 

Antônio  Duarte  da  Costa  fôra  o  proprietário  anterior  dêsse 
engenho,  que  confrontava  com  o  engenho  de  Antônio  da  Silva 
e  Manuel  Pacheco  e  com  o  sítio  de  Gaetana  Duarte  e  Felício 
Gonçalves . 

Sete  anos  depois,  a  24  de  novembro,  Manuel  do  Gouto  Nor- 
dela  comprou  o  engenho  moente  e  corrente  de  Manuel  de  Sousa 
Rêgo  e  sua  mulher  Brisida  (Brígida?)  Pais  Leme,  sito  em  Rio 
das  Velhas  acima,  abaixo  de  Roça  Grande.  Encontram-se  na 
escritura  de  compra  e  venda  as  seguintes  referências:  quatro 
cavalos  (com  quatro  cangalhas,  peitorais,  tiradas  e  cabrestos), 
alambiques  com  suas  boticas  (botijas?),  três  tachos,  duas  es- 
cumadeiras,  um  reminhol  («remulhol»),  um  «pisado r»  5  de  fazer 
melado,  três  selas,  quatro  côchos  (três  grandes  e  um  pequeno), 
dez  enxadas,  quatro  ou  oito  («dutro»)  foices,  quatro  machados, 
duas  pipas,  um  funil  grande,  uma  prensa  («preça»),  roda  e 
forno,  tudo  de  fazer  farinha,  cochos  de  cobre  e  doze  negros. 

O  engenho,  que  fôra  adquirido  a  João  Duarte  do  Vale,  era 
confinante  com  Manuel  de  Rocha  Pimentel,  de  uma  parte,  e  com 
o  engenho  de  Manuel  Martins  Silva,  da  outra. 

Note-se  que,  a  rôgo  da  vendedora,  provàvelmente  analfabeta, 
assinou  o  instrumento,  em  seu  nome,  o  Capitão  Fernão  ou  Fer- 
nando Pais  Leme,  em  cuja  casa  se  realizou  o  ato.  ^ 

No  ano  seguinte,  aos  13  de  julho,  Antônio  Machado  do  Carmo, 
no  Sítio  de  Santa  Luzia,  em  sua  casa  de  morada,  vendeu  o  refe- 


3  Livro  cit.,  fl.  109. 

4  Livro  cit.,  fl.  38. 

5  Seria  pisador?  Conhecemos  com  êsse  nome  um  aparelho  para  pisar  uvas. 

6  Livro  de  Notas  do  tabelião  Francisco  Marques  de  Azevedo    fl.  22. 
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rido  sítio  a  André  Lopes  e  sua  mulher,  Maria  Gonçalves  Filguei- 
ras, com  seu  engenho,  casas  de  residência,  coberta  de  telha,  ^ 
senzala,  cana  a  ser  cortada,  milho,  outras  plantações,  um  alam- 
bique com  180  libras,  outro  alambique  menor,  pipas,  caixas, 
ferraraentas  e  tudo  o  mais  pertencente  ao  engenho. ^ 

Um  dia  após  Teodósio  [ . . .  ]  vendeu  a  José  Rodrigues  Ferreira 
e  sua  mulher  Inácia  das  Neves  a  metade  de  um  sítio  com  enge- 
nho moente  e  corrente,  três  cavalos,  dois  alambiques,  três  tachos 
(de  cobre  tanto  aquêles  como  êstes)  de  fazer  melado,  ferra- 
mentas, um  escravo  de  nome  Pedro  Crioulo,  muita  cana  (algu- 
ma já  boa  de  corte),  algum  milho  e  feijão  e  tudo  o  mais  perten- 
cente ao  sítio  e  engenho.  Êsse  era  vizinho  de  Antônio  Moreira 
Raposo  e  do  Campo  Realengo.  Preço:  Rs.  1:300$000.9 


7  Essa  alusão  permite  concluir  que  havia,  na  região,  muitas  casas  que  não  se  cobriam,  com 
telhas  e  sim  com  palmeiras,  capim,  etc.  ,     n    , , 

8  Livro  de  Notas  do  Tabelião  Francisco  Marques  de  Azevedo,  U.  Uv. 

9  Livro  cit.,  fl. 
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PRIMEIRA  EXPOSIÇÃO  DO  MUSEU  DE  AÇÚCAR 


Inaugurou-se  no  dia  3  dêste  mês  na  sede 
do  I.A.A.,  no  Rio  de  Janeiro,  a  I  Exposi- 
ção do  Museu  do  Açúcar.  O  Museu  do 
Açúcar  foi  criado  na  atual  administração 
Gomes  Maranhão,  com  a  finalidade  de  re- 
colher e  preservar  tudo  que  tenha  valor 
cultural,  artístico,  histórico,  económico  e 
tecnológico  mais  representativos  da  evo- 
lução agro-industrial  açucareira  no  Brasil 
e  demais  paises  produtores. 

Essa  primeira  mostra  de  objetos  expos- 
ta ao  público  é  o  resultado  de  três  anos 
de  rigorosas  pesquisas  realizadas,  pelo  Dr. 
Gil  Maranhão,  a  quem  se  deve  o  planeja- 
mento e  a  organização  do  Museu  do  Açú- 
car. O  valioso  material  apresentado  ao 
público  do  Rio  de  Janeiro,  será  posterior- 
mente enviado  para  o  Recife,  onde  o  Mu- 
seu terá  a  sua  sede,  aliás  já  em  cons- 
trução . 

A  I  Exposição  do  Museu  do  Açúcar  foi 
inaugurada  pelo  Sr.  Gomes  Maranhão, 
presidente  do  I.A.A.,  solenidade  que  contou 
com  a  presença  de  um  número  conside- 
rável de  pessoas.  A  cerimónia  iniciou-se 
com  a  leitura,  pelo  Sr.  Gil  Maranhão,  da 
resolução  aprovada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.,  criando  o  Museu  do  Açú- 
car, e  que  foi  em  seguida  homologada 
pelo  Presidente  Gomes  Maranhão.  Na  mes- 
ma ocasião  foi  entregue  o  prémio  a  que 
fêz  jus  o  arquiteto  Carlos  Falcão  Correia 
Lima,  autor  do  projeto  de  construção  es- 
colhido para  o  prédio  da  sede  do  Museu 
do  Açúcar  no  Recife,  cuja  maqueta  figu- 
ra entre  as  peças  exibidas. 

Da  Exposição,  que  realmente  provocou 
impressão  bastante  favorável  entre  as  nu- 
merosas pessoas  que  a  ela  compareceram, 
merece  registro  especial  um  tapéte  tipo 
Gobelino,  representando  motivo  rural  per- 
nambucano, reprodução  de  um  desenho 
de  Albert  Eckhout,  pintor  holandês  que 
estéve  em  Pernambuco  ao  tempo  de  Mau- 
rício de  Nassau.  Despertaram  também 
muita  atenção  os  instrumentos  de  suph- 
cio  de  escravos:  troncos  de  ferro,  cor- 


rentes, algemas,  gargalheiras,  palmató- 
rias, etc. 

Uma  das  últimas  aquisições  do  Museu, 
também  exposta,  foi  um  quadro  do  pin- 
tor Aluísio  Magalhães  intitulado  «Verde 
Canavial»,  que  chamou  a  atenção  por  sua 
concepção  e  colorido. 

De  grande  interêsse  —  despertando  a 
curiosidade  dos  visitantes  —  pela  impor- 
tância e  significação,  foram  os  aparelhos 
primitivos  de  moer  cana,  segundo  mode- 
los e  iconografia  que  revelam  em  toda 
sua  essência  o  caráter  sério  que  vem  pre- 
sidindo às  pesquisas  orientadas  pelo  Dr. 
Gil  Maranhão.  Reuniram-se  modelos  de 
mós,  prensas,  cilindros  horizontais  (tra- 
piche) movidos  a  tração  humana,  animal 
e  a  água.  Exibiu-se  também  valiosa  se- 
quência de  ilustrações  extraídas  do  conhe- 
cido livro  de  Antonil  —  «Cultura  e  Opu- 
lência do  Brasil  na  Lavra  do  Açúcar». 

Em  painel  especial  mostraram-se  ico- 
nografia e  aspectos-  atuais  das  ruínas 
do  primeiro  engenho  fundado  no  Brasil, 
na  então  Capitania  de  São  Vicente:  o 
engenho  de  São  Jorge  dos  Erasmos. 

Ao  trata  da  parte  agrícola,  o  Museu 
exibe  magníficos  modelos  aumentados  das 
pragas,  bem  como  peças  mostrando  doen- 
ças que  assolam  os  canaviais. 

Muita  curioridade  despertou  o  «stand» 
em  que  foram  reunidas  reproduções  de 
caricatuias  publicadas  na  imprensa  euro- 
péia  a  propósito  do  advento  do  açúcar  de 
beterraba,  que  provocou  perturbações. 
Consequência  direta  do  bloqueio  continen- 
tal exercido  pela  Inglaterra  contra  a  Eu- 
ropa napoleónica,  o  açúcar  de  beterraba 
provocou  enérgica  reação  dos  produtores 
de  açúcar  de  cana.  As  caricaturas  exibidas 
dão  uma  versão  humorística  dessa  dispu- 
ta que  terminaria  com  a  hegemonia  da 
cana-de-açúcar. 

Digno  de  nota  foi  igualmente  o  «stand» 
que  agrupou  os  subprodutos  da  cana-de- 
açúcar.  Os  visitantes  manifestaram  sur- 
prêsa  diante  das  novidades  que  se  exibi- 
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ram  e  que  bem  ilustram  o  futuro  promis- 
sor das  possibilidades  que  surgem  para  a 
indústria  açucareira . 

A  exposição  em  geral  causou  impressão 
favorável  e  teve  visitação  surpreendente. 

Entre  os  visitantes  ilustres  cumpre  des- 
tacar o  Embaixador  Joaquim  de  Sousa 
Leão,  representante  do  Brasil  na  Holanda. 
Estudioso  dos  assuntos  históricos  e  artís- 
ticos, autor  de  vários  trabalhos  sôbre  estes 
assuntos,  o  Embaixador  Sousa  Leão  con- 
fessou-se  bem  impressionado  com  a  mos- 
tra do  Museu  do  Açúcar  e  quis  assinalar 
sua  visita  com  um  gesto  simpático,  doan- 
do ao  Museu  um  prato  brasonado  que 
pertenceu  ao  seu  avô,  o  Barão  de  Mo- 
renos, grande  senhor  de  engenho  pernam- 
bucano. 

Êste  gesto  do  Embaixador  Sousa  Leão 
consequência  decerto  da  impressão  que 
lhe  causou  o  Museu  do  Açúcar,  espera-se 
venha  ser  imitado  por  outros  possuido- 
res de  objetos,  peças,  livros,  instrumentos 
ou  rehquias  que  se  relacionem  com  a  his- 
tória do  açúcar  em  nosso  país,  levando-os 
a  confiar  à  novel  instituição  a  preserva- 
ção de  um  valioso  patrimônio  cultural 
que  de  outra  maneira  talver  corra  o  risco 
de  dispersão  e  mesmo  de  extinção. 

Os  objetos  reunidos  na  I  Exposição  do 
Museu  do  Açúcar  serão  posteriormente 
remetidos  para  o  Recife  onde  o  Museu 
terá  a  sua  sede,  já  em  construção  na 
Avenida  17  de  Agosto,  bairro  do  Montei- 
ro que,  como  muitos  outros  da  capital 
pernambucana,  cresceu  em  terras  de  an- 
tigos engenhos. 

O  Presidente  do  LA.A.,  Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão, está  firmemente  decidido  a  inau- 


gurar as  instalações  defini ticas  do  Museu 
do  Açúcar  até  janeiro  do  próximo  ano. 


Transcrevemos,  a  propósito,  a  Resolu- 
ção N'  1475/60,  aprovada  pelà  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  em  3  deste  mês,  lida 
no  ato  da  inauguração  do  Museu  do  Açú- 
car e  homologada  a  seguir  pelo  Sr.  Gomes 
Maranhão,  Presidente  da  Autarquia. 

RESOLUÇÃO  1475/60 

DE  3  DE  AGOSTO  DE  1960 

Cria  o  Museu  do  Açúcar  e  dà  outras 
providênciM. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açikar 
e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições  resolve: 

Art.  i"  ■ —  Pica  criado  o  Museu  do  Açúcar  que 
se  destina  a  recolher,  manter  e  expor  ao  público 
os  elemetitos  mais  representativos  da  história  e 
evolução  da  agro-indústrh.  açucareira,  especial- 
mente no  Brasil , 

Art.  2°  —  O  Museu  do  Açúcar  funcionará  em 
prédio  próprio  na  cidade  do  Recife,  mantendo 
exposições  locais  permanentes  e  realizando  expo- 
sições provisórias  em  sua  sede  e  volante  em  diver- 
sos centros  açucareiros  do  País , 

Art.  3'  —  A  organização  administrativa  do 
Museu  do  Açúcar  será  oportunamente  submetida 
à  Comissão  Executiva,  para  a  devida  aprovação. 

Art.  4°  —  A  presente  Resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês 
de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e  sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 
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AÇÚCAR  BRASILEIRO  PARA  OS  E.U.A. 


A  propósito  da  venda  de  açúcar  Wasileiro  aos 
Estados  Unidos,  o  Sr.  Novais  Pilho  proferiu,  no 
Senado,  o  seguinte  discurso: 

«Senhor  Presidente,  venho  à  tribuna 
para  num  gesto  de  solidariedade,  secun- 
dar os  apelos  contidos  em  telegramas  que 
recebi  de  minha  terra. 

O  primeiro  dêles  foi-me  enviado  pelo 
Sindicato  dos  Trabalhadores  da  Indústria 
do  Açúcar,  concebido  nos  seguintes 
têrmos: 

«Senador  Novais  Filho, 

Senado  Federal  —  Brasília. 

Apelamos  para  V.  Excia.  tomar  empe- 
nho no  sentido  da  realização  de  exporta- 
ção de  açúcar  brasileiro  para  os  Estados 
Unidos.  Sabemos  que  a  referido  exporta- 
ção possibilitará  a  realização  integral  da 
safra  de  açúcar  de  Pernambuco,  antes 
ameaçada  de  sofrer  cortes  em  virtude 
da  limitação  de  produção  e,  deste  modo, 
antevemos  mais  serviço  para  os  trabalha- 
dores filiados  a  êste  Sindicato .  Ao  mesmo 
tempo,  grande  parte  dessa  exportação  será 
efetuada  em  Pernambuco,  trazendo  a  esta 
região  riqueza  e  trabalho.  Confiantes  na 
patriótica  atuação  de  V.  Excia.  apresenta- 
mos cordiais  saudações.  —  Diógenes  Wan"- 
derley,  Presidente  do  Sindicato  dos  Tra- 
balhadores na  Indústria  do  Açúcar  do  Es- 
tado de  Pernambuco.  —  José  Batista  dos 
Santos,  Secretário.  —  Severino  Régis  de 
Assis,  Tesoureiro.» 

São  os  seguintes,  Sr.  Presidente,  os  ou- 
tros despachos  que  me  foram  endereçados: 

«Inteirados  pelo  noticiário  da  imprensa 
local  que  estaria  havendo  oposição  por 
parte  de  pequeno  grupo  contra  exportação 
de  açúcar  brasileiro  para  os  Estados  Uni- 
dos, vimos  comunicar  a  V.  Excia.  que  êste 
Sindicato  considera  semelhante  movimen- 
to contrário  aos  interêsses  dos  trabalha- 
dores, pois  a  referida  exportação  signifi- 
cará mais  trabalho  para  nossos  associa- 
dos, uma  vez  que,  ao  mesmo  tempo  que 
atende  ao  problema  atual  de  excesso  de 
produção,  possibilitará  o  aproveitamento 


das  colheitas  ameaçadas  de  ficar  nos  cam- 
pos, em  face  da  limitação  da  produção. 
Exercendo  nossa  atividade  num  listado 
pobre,  o  qual  sofre  sério  problema  do  de- 
semprêgo,  protestamos  contra  a  condená- 
vel iniciativa,  cujo  êxito  significará  a  eli- 
minação de  possibilidade  maior  de  produ- 
ção açucareira  no  nosso  Estado,  grande 
fonte  de  riqueza  e  trabalho  em  Pernam- 
buco, com  prejuízos  para  os  trabalhado- 
res que  vivem  do  açúcar.  Confiamos  que 
o  patriotismo  de  V.  Excia.  saberá  defender 
a  exportação,  que  vindo  ao  encontro  dos 
interêsses  dos  produtores  atende  igual- 
mente às  necessidades  dos  trabalhadores. 
Atenciosas  saudações.  —  Alfredo  Fran- 
cisco da  Silva,  Presidente  do  Sindicato  de 
Arrumadores  do  Estado  de  Pernambuco.» 

«Tomando  conhecimento,  através  da  Im- 
prensa local,  do  movimento  que  estaria 
sendo  articulado  contra  exportação  de  açú- 
car brasileiro  para  os  Estados  Unidos,  ape- 
lamos para  V.  Excia.  tomar  todo  empe- 
nho para  combater  impatriótica  atitude, 
defendendo  a  referida  exportação,  a  qual, 
além  de  atender  o  grave  problema  do  ex- 
cesso de  produção  açucareira  nacional, 
apresentará  largos  benefícios  de  ordem  ge- 
ral do  País.  Sendo  Pernambuco  o  maior 
exportador  brasileiro,  essa  providência  se 
reveste  de  especial  importância  para  o 
Nordeste,  visto  existir  dispositivo  legal 
que  detemina  a  aplicação,  nesta  região, 
através  da  SUDENE,  de  50%  do  valor  dos 
ágios  arrecadados  mediante  a  venda  de 
divisas  oriundas  de  exportações  de  pro- 
dutos desta  região.  Não  precisamos  lem- 
brar que  a  exportação  ao  mercado  norte- 
americano  representa  velha  aspiração  dos 
produtores  nacionais,  muito  antes  dos  lití- 
gios Entre  Cuba  e  Estados  Unidos,  cons- 
tituindo-se,  assim,  justa  reparação  ao  tra- 
tamento desigual  relativamente  a  outros 
países  que,  além  de  cotas  no  mercado  livre 
mundial,  dispõem  de  cotas  nos  diversos 
mercados  preferenciais.  Confiantes  no  alto 
espírito  de  clarividência  de  V.  Excia.,  apre- 
sentamos respeitosas  saudações,  (as.)  Ro- 
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berto  Azevedo,  Presidente  da  Federação 
das  Indústrias  de  Pernambuco.  Miguel 
Vita,  Presidente  do  Centro  das  Indústrias.» 

«O  noticiário  da  imprensa  a  que  se  re- 
fere o  requerimento  da  Câmara  dos  Depu- 
tados contra  as  vendas  de  açúcar  brasi- 
leiro ao  mercado  norte-americano,  com 
evidente  influência  no  processo  politico 
que  envolve  interesses  cubanos,  invocan- 
do-se  a  solidariedade  brasileira  pela  ati- 
tude do  Governo  cubano  em  litígio  com 
o  Govêrno  norte-americano.  Em  nome  da 
classe  que  representa  a  base  económica  do 
Estado  protestamos  contra  o  envolvimen- 
to político  que  confunde  os  interêsses  legí- 
timos do  Brasil  que  remontam  de  1958 
e  que  constituem  o  pleito  apresentado  pelo 
Congresso  norte-americano  a  partir  de  fe- 
vereiro corrente  quando  iniciadas  as  dis- 
cussões de  renovação  do  Sugar  Act,  ha- 
vendo apenas  coincidência  com  o  atrito 
das  relações  norte-americanas.  Estamos 
seguros  que  V.  Excia.  saberá  discernir  en- 
tre aquêles  que  defendem  os  interêsses  do 
Brasil  daqueles  que  buscam  resultados 
transitórios  que  somente  beneficiam  os 
interêsses  políticos.  Acresce  que  es  íamos 
com  excesso  estocado  sem  colocação,  e 
ainda  a  produção  está  reduzida  êste  ano 
por  falta  de  colocação  representando  a 
venda  aos  Estados  Unidos  a  realização 
integral  da  safra;  lembramos  igualmente 
que  o  açúcar  poderá  dar  uma  receita  cam- 
bial êste  ano  de  ordem  de  cem  milhões  de 
dólares;  outrossim,  nossa  venda  não  re- 
presenta nenhuma  hostilidade  a  qualquer 
outro  fornecedor  dos  E.U.A.  e,  sim,  se 
recusada,  representaria  uma  hostilidade 
frontal  ao  govêrno  e  ao  povo  norte-ame- 
ricano, cabendo  esclarecer  que  a  venda  se 
enquadra  rigorosamente  dentro  do  espí- 
rito da  opyeração  pan-americana.  Final- 
mente, além  destas  razões  sendo  Pernam- 
buco o  maior  Estado  exportador  de  açú- 
car, a  medida  encerra  especial  significa- 
ção para  o  Nordeste  em  virtude  de  dispo- 
sitivo legal  de  reversão  para  esta  região 
através  da  SUDENE  de  quantia  nunca  in- 
ferior a  50%  do  valor  dos  ágios  arreca- 
dados mediante  venda  de  divisas  oriun- 
das da  exportação  de  produtos  nordesti- 
nos, contribuindo  para  o  desenvolvimento 
industrial  desta  região.  Alvaro  de  Oliveira 


Azevedo,  Presidente  da  Cooperativa  de 
Usineiros  de  Pernambuco  Ltda.  Renato 
Brito  Bezerra  de  Melo,  Presidente  do  Sin- 
dicato da  Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco.» 

Sr.  Presidente,  o  assunto  já  foi  suficien- 
temente elucidado  neste  Plenário,  na  úl- 
tima sessão,  pelo  eminente  representante 
baiano.  Senador  Lima  Teixeira. 

De  há  muito  o  Bi^asil  pleiteia  uma  cota, 
para  exportação  de  açúcar  destinada  ao 
mercado  consumidor  dos  Estados  Unidos, 
por  ser  o  que  melhor  paga  o  produto, 
dentre  os  mercados  internacionais  com 
os  quais  mantemos  transações. 

Agora,  Sr.  Presidente,  fatos  com  os  quais 
nada  temos  que  ver,  resultaram  na  modi- 
ficação da  política  do  açúcar  por  parle 
dos  Estados  Unidos,  sendo-nos  então  con- 
cedida uma  cota  mínima  de  apenas  cem 
mil  toneladas,  que  pouco  representa  nos 
quadros  da  produção  de  açúcar  do  Brasil, 
uma  vez  que  já  temos  grande  cota  de 
excedentes  e  a  parte  que  nos  coube  para 
colocação  do  produto  no  mercado  mun- 
dial é  deficiente,  não  utilizando  o  exce- 
dente da  nossa  produção  açucareira. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  Pei-mite  V.  Exa. 
um  aparte? 

O  SR.  NOVAIS  FILHO  —  Com  muito 
prazer . 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  Para  colaborar 
com  V.  Excia.  devo  dizer  que  em  fins  de 
1958,  na  Convenção  de  Genebra,  que  ob- 
jetivou  a  participação  de  outros  países 
nesse  Convénio,  o  Brasil  propôs  a  cota  de 
setecentos  e  cinquenta  mil  toneladas.  Não 
conseguimos  obtê-la,  mas  sim  a  de  qui- 
nhentos e  cinquenta  mil  toneladas.  Pois 
Bem,  agora  os  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte  oferecem  uma  cota  suple- 
mentar de  cem  mil  toneladas.  Veja  V.  Exa. 
que  somada  essa  cota  às  quinhentas  e 
cinquenta  mil  toneladas,  ficaríamos  com 
seiscentos  e  cinquenta  mil  toneladas,  cu 
seja,  ainda  aquém  das  nossas  necessidades 
de  exportação,  porque  hoje  os  excedentes 
brasileiros  de  açúcar  alcançam  cifra  mui- 
to maior.  Para  o  ano,  por  exemplo,  a  es- 
timativa da  produção,  só  de  São  Paulo, 
é  de  vinte  e  oito  a  trinta  milhões  de  sacas. 
Por  conseguinte,  temos  necessidade  de 
pi'ocurar  mercados  para  a  colocação  dos 
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excedentes,  não  havendo,  portanto,  nada 
de  mais  no  oferecimento  dos  Estados  Uni- 
dos da  América  do  Norte.  Não  estamos 
tomando  o  lugar  de  Cuba,  até  porque  en- 
tabolamos  negociações  antes  do  estreme- 
cimento havido  entre  as  duas  Nações.  Não 
vejo,  portanto,  razão  para  criticas  à  nossa 
conduta,  pois  devemos  lutar  para  aumen- 
tar a  colocação  do  nosso  produto  no  mer- 
cado externo. 

O  SR.  NOVAIS  FILHO  —  Agradeço 
muito  o  aparte  do  nobre  representante  da 
Bahia,  que  veio  ilustrar  as  minhas  asser- 
ções. 

O  Sr.  Heribaldo  Vieira  —  Permite  V. 
Exa.  um  aparte? 

O  SR.  NOVAIS  FILHO  —  Com  muito 
prazer . 

O  Sr.  Heribaldo  Vieira  —  Completando 
os  esclarecimentos  que  vem  prestar  à  Casa 
o  nobre  Senador  Lima  Teixeira,  permito- 
me  acrescentar  que  nem  mesmo  a  cota  de 
quinhentos  e  cinqiienta  mil  toneladas,  que 
coube  ao  Brasil  pelo  Acordo  de  Genebra, 
tem  sido  integralizada  pelo  Brasil,  porque 
pelo  Acordo  podem  ser  cortados  doze  por 
cento  da  cota  de  qualquer  País,  o  que  tem 
ocorrido  com  a  do  Brasil.  De  forma  quie, 
mesmo  dentro  do  Acordo  de  Genebra,  o 
Brasil  tem  sofrido  prejuízo,  por  não  lhe 
ser  permitido  completar  sua  cota.  A  cota 
de  cento  e  sete  mil  toneladas,  que  os  Es- 
tados Unidos,  por  essa  redistribuição,  con- 
signou ao  Brasil,  não  importa  numa  posi- 
ção má  para  nós,  porque  não  foi  só  o 
BrasU  que  se  beneficiou  desa  partilha,  mas 
vários  países  da  América  Latina.  Com  ex- 
clusão da  República  Dominicana,  doze  Na- 
ções foram  beneficiadas.  Tal  pretensão  é 
velha,  é  anterior  ao  dissídio  havido  entre 
aqueles  dois  países.  Os  Estados  Unidos 
tomara:in  essa  medida  não  como  represá- 
lia —  é  preciso  que  fique  assinalado  — 
mas,  por  verificar  que  Cuba  não  estaria 
em  condições  de  fornecer  tôda  a  sua  cota 
de  três  milhões  de  toneladas,  em  face  das 
lutas  intestinas  no  País.  Então,  para  que 
o  mercado  americano  não  se  ressentisse 
da  falta  de  cota  cubana,  fêz-se  uma  redis- 
tribuição das  setecentas  mil  toneladas  en- 
tre vários  países.  Essa  a  verdade  sòbre 
os  fatos,  que  V,  Exa.  com  tanto  conheci- 
mento sòbre  a  matéria,  está  explanando 
para  o  Senado  da  República. 


O  SR.  NOVAIS  FILHO  -  Sou  muito 
grato  à  oportuna  interferência  do  nobre 
Senador  Heribaldo  Vieira,  como  eu,  repre- 
sentante nesta  Casa  de  um  Estado  açuca- 
reiro do  Nordeste.  S.  Exa.  acentuou  bem 
aquele  ponto  que  merece  ser  ressaltado: 
das  setecentas  mil  toneladas,  apenas  cem 
mil  a  América  do  Norte  julgou  necessário 
importar  de  outras  regiões,  temendo  que 
seu  fornecedor  tradicional  —  por  diversos 
fatôres  —  não  lhe  desse  a  cota  que  há 
anos  lhe  entrega.  E  facultou-as  a  vários 
países  açucareiros. 

Assim,  Sr.  Presidente,  pretender-se  o 
estabelecimento  de  ligações  de  ordem  po- 
lítica, doutrinária  ou  ideológica  a  êsse  fato 
meramente  comercial,  que  não  pode  trans- 
por as  fronteiras  dos  interêsses  económi- 
cos, se  me  afigura  por  demais  exagerado. 

Acresce  que,  tendo  tomado  parte  numa 
das  Conferências  Açucareiras  realizadas 
em  Londres,  pude  sentir  bem  de  perto  o 
quanto  de  obstáculos,  de  dificuldades  e  de 
entraves  se  opõem  às  justas  pretensões  do 
Brasil  para  colocação  do  seu  excedente  da 
produção  açucareira.  Não  vi  ninguém 
cheio  dessa  iDoa-vontade,  dêsses  melindres, 
dêsse  altruísmo,  nem  dessa  elevação,  por- 
que há  uma  distinção  muito  grande  entre 
as  questões  pohticas  e  as  meramente  eco- 
nómicas e  comerciais. 

Daí,  Sr.  Presidente,  minha  integral  so- 
hdariedade  aos  produtores  pernambuca- 
nos, às  classes  que  labutam  em  derredor 
da  cultura  da  cana  e  da  produção  do 
açúcar. 

Empresto,  com  minha  autoridade  de  re- 
presentante de  Pernambuco  nesta  Casa, 
total  apoio  para  que  o  Brasil  não  recuse 
essa  cota  ínfima,  pequenina,  mas  que,  de 
certo  modo,  vem  ajudar  a  colocação  dos 
nossos  excedentes. 

Com  estas  palavras,  assumindo  esta  ati- 
tude, tenho  para  mim,  em  boa  consciên- 
cia, que  assumo  uma  atitude  lealdosa  e, 
de  consciência,  e  não  de  cavilação  e  fan- 
tasia, de  busca  de  caminhos  escusos  e  tor- 
tuosos para  atingir  fatôres  bem  claros 
e  visíveis  à  intehgência  dos  homens  públi- 
cos que  queiram  ver  e  que  tenham,  real- 
mente, sentimentos  patrióticos  na  análise 
dos  fatos  e  dos  acontecimentos.» 

Transcrito  do  Diário  do  Congresso,  de  26-7-60. 
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(SAFRA  1960/61  —  MÊS  DE  JULHO) 
a)    Produção  de  açúcar 

1 )  Ainda  em  consequência  do  atraso 
com  que  se  iniciou  a  safra  e  da  queda 
do  rendimento  industrial,  observado  em 
sua  quase  totalidade,  as  usinas  da  região 
sul  do  país  apresentam,  a  31  de  julho 
último,  posição  desvantajosa  em  relação 
ao  mesmo  período  da  safra  passada. 

2)  Com  efeito,  a  produção  verificada 
até  31  de  julho  atingiu  7.940.000  sacos, 
contra  9.619.000  em  31/7/1959,  correspon- 
dendo a  17%  a  diferença  assinalada  de 
1.679.000  sacos. 

3)  A  produção  até  30  de  junho  p.p. 
foi  de  1.916.000  sacos,  para  339.000  sa- 
cos produzidos  até  30/6/59,  equivalendo 
a  42%  a  diferença  de  1.423.000  sacos. 


4)  Como  se  vê,  não  houve  no  mês  de 
julho  a  recuperação  integral  da  produção, 
donde  se  conclui  que  no  decorrer  desse 
mês  ainda  repercutiram  os  fatôres  nega- 
tivos ocorridos  em  junho,  mas  de  forma 
menos  acentuada  no  que  tange  ao  rendi- 
mento industrial. 

5)  Não  só  devido  à  redução  no  apro- 
veitamento de  canas  velhas  durante  o  mês 
sob  análise,  mas  também  como  decorrên- 
cia da  moagem  de  canas  em  melhores 
condições  de  corte,  o  rendimento  indus- 
trial começou  a  reagir. 

6)  No  Estado  de  São  Paulo,  onde  a 
queda  do  rendimento  industrial  mais  se 
fêz  sentir,  sobretudo  em  face  do  grande 
volume  de  canas  velhas  que  deixaram  de 
ser  moídas  na  safra  anterior,  a  reação 
desse  rendimento  foi  mais  forte,  como  se 
verifica  dos  seguintes  dados  colhidos  pela 
Divisão  de  Arrecadação  e  FiscaUzação: 


60/61  =  junho  60/61  =  julho 


INSPETORJAS 

Açúcar 

Renda 

Álcool 

Açúcar 

Renda 

Álcool 

Piracicaba 

383.539 

74,4 

4 

lU.òlò 

2 

267.808 

85,7 

23 

167.553 

Ribeirão  Prêto 

604. 103 

77,3 

5 

795.418 

2 

238.196 

S3,l 

25 

636. 182 

Bauru 

163.838 

76,92 

3 

878.060 

896.809 

78,51 

12 

497.487 

Geral 

1.151.480 

73,1 

14 

389.851 

5 

402.813 

83,6 

61 

301.222 

7 )  A  produção  no  mês  de  julho  alcan- 
çou 6.036.000  sacos  e  em  igual  mês  de 
1959,  6.280.000  sacos . 

8)  Tei-minada  a  moagem  de  canas  da 
safra  anterior,  passando  as  usinas  a  apro- 
veitar canas  novas,  com  maior  riqueza, 
a  produção  durante  o  mes  de  agosto  pró- 
ximo deverá  comportar-se  com  melhores 
índices,  caminhando  rapidamente  para  re- 
cuperar as  perdas  sofridas  até  agora. 

9)  Em  face  do  retardamento  da  safra 
no  sul,  por  motivos  de  todos  conhecidos, 
e  ainda  da  queda  do  rendimento  indus- 
trial provocado  pela  moagem  de  canas 
velhas  em  contingente  superior  a  2  mi- 


lhões de  toneladas,  tomou  a  Divisão  de 
Arrecadação  e  Fiscalização  dês  te  Instituto 
a  iniciativa  de  atualizar  a  estimativa  de 
produção  para  a  safra  em  curso . 

10)  No  próximo  número  desta  Revista 
faremos  publicar  os  resultados  colhidos 
nas  fontes  produtoras  pelos  nosos  fiscais 
e  inspetores. 

b)    Comércio  de  açúcar 

11)  As  saídas  para  consumo  nacional 
durante  o  mês  de  julho  totalizaram  .... 

3.181.000  sacos,  contra  3.150.000  e  

2.847.000  em  igual  período  das  safras 
1959/60  e  1958/59. 
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12)  Nos  dois  primeiros  meses  desta 
safra  (junho/julho)  o  consumo  atingiu 
7.444.000  sacos,  quando  no  mesmo  perío- 
do do  ano  passado  foi  de  6.167.000  sacos. 
O  aumento  de  consumo  foi,  portanto,  de 
1.277.000  sacos  nestes  dois  últimos  meses, 
cotejado  com  a  safra  anterior. 

13)  E  se  cotejarmos  o  conjunto  apu- 
rado nestes  sete  meses  do  corrente  ano 
com  o  verificado  no  mesmo  período  de 
1959,  vamos  encontrar  uma  elevação  da 
ordem  de  3  milhões  de  sacos,  sobremodo 
expressiva  e  indicadora  de  franca  reação 
do  mercado  consumidor  do  País. 

14)  Embora  tenha  a  D.A.F.  recebido 
noticias  de  que  teria  havido  redução  nas 
vendas  de  açúcar  pelos  estabelecimentos 
varejistas,  ainda  não  se  pôde  apurar  se 
se  procedem  os  informes  chegados. 

15)  As  saídas  para  consumo  neste  mês 
de  agosto  virão  confirmar  ou  não  essa 
redução,  que  se  atribui  à  elevação  dos  pre- 
ços, decretada  no  mês  de  julho. 

16)  É  verdade  que  sempre  há  retrai- 
mento dos  consumidores  nos  primeiros 
trinta  dias  da  alta  de  preços  dos  produtos 
de  primeira  necessidade. 

17)  O  recente  aumento  do  preço  do 
leite  e  da  carne  tem  provocado  a  queda 
do  consumo  dêsses  géneros  essenciais  à 
alimentação . 

18)  Agosto  e  setembro  serão  os  meses 


que  servirão  para  se  finnar  uma  opinião 
segura  no  que  respeito  às  possibilidades 
de  consumo  de  açúcar  na  safra  em  curso. 

d)    Estoque  de  açúcar 

19)  O  estoque  existente  em  1/7/60,  de 
6.516.000  sacos,  se  elevou  a  8.531.000  sa- 
cos em  31/7/60,  aumento  êsse  que  corres- 
ponde à  produção  havido  durante  o  mês, 
deduzidas  as  quantidades  de  açúcar  ex- 
portadas e  dadas  ao  consumo  nacional. 

20)  Em  31  de  julho  de  1959  o  estoque 
era  de  10.552.000  sacos,  superior,  portanto, 
em  cêrca  de  2  milhões  ao  estoque  final  do 
mês  de  julho  p.p.,  sendo  digno  de  regis- 
tro que  nesse  estoque  se  encontra  apreciá- 
vel parcela  de  demerara  destinado  à  ex- 
portação para  o  estrangeiro. 

21 )  Os  números  acima  assinalados  re- 
fletem  o  excelente  panorama  atual  da 
agro-indústria  do  açúcar,  com  tendência  a 
melhorar  ainda  mais  em  face  das  expor- 
tações para  os  Estados  Unidos,  mercado 
que  acabamas  de  conquistar,  com  perspec- 
tivas as  mais  promissoras. 

d)    Resumo  da  safra  de  São  Paulo 

22)  Por  se  tratar  do  maior  Estado  pro- 
dutor, é  feito  em  seguida  um  cotejo  da 
safra  em  curso  com  antecedência,  posição 
em  31  de  julho: 


ESTADO    DE    SÃO  PAULO 
Safra  60/61        Em  31/7/60  ' 


HISTÓRICO 


59/60 


60/61 


DIFERENÇAS 


Açúcar 

Açúcar 

a  mah 

a  menos 

% 

Produção  de  Açúcar: 

1  —  Cristal  (1) 

2  —  Refinado 

3  —  Demerara 

6. 

619.634 
264.577 
23.145 

4. 

838.376 
214.012 
350.425 

327.280 

1 . 

.781.258 
50. 565 

—  26,9 

—  19,1 
+  1.414,0 

Total 

6. 

907.356 

5. 

.402.813 

1 . 

504.543 

—  21,7 

Produção  de  Álcool: 

1  —  Hidratado  (1) 

2  —  Anidro 

18 
45 

.64Í.002 
.610.279 

31 
30 

.032.927 
.268.295 

12.388.925 

15 

.341.984 

+  66,4 
—  33,6 

Total 

64 

.254.281 

61 

.301.222 

2 

.953.059 

—  4,6 

Rendimento  Industrial 

86,5 

83,6 

2,9 

—  3,3 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
^DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  datada  de  I  de  agosto,  M. 
Golodetz  &  Co.,  de  Nova  lorqiie,  nos  en- 
viam informações  e  observações  sobre  a 
situação  açucareira  internacional,  a  qual 
—  dizem  logo  no  inicio  da  correspondên- 
cia —  sofreu  alteração  radical  com  re- 
centes mudanças  de  grande  significação. 
A  21  de  julho  o  Conselho  Internacional 
do  Açúcar,  reunido  em  Londres,  aumen- 
tou as  cotas  de  exportação  para  100%  da 
tonelagem  básica  e  detenniiiou  que  se  o 
preço  vigorante  se  tornasse  o  mínimo  de 
US$  0.3,25,  tais  cotas  automaticamente 
seriam  elevadas  para  105%.  E  isso  de- 
veria ocorrer  a  2  de  agosto.  Levando  em 
consideração  o  corte  da  cota  americana 
de  açúcar  cubano,  de  700.000  toneladas 
curtas,  o  Conselho,  nos  têi-mos  do  art.  8'' 
do  Acordo,  iria  permitir  vendas  cubanas 
além  de  sua  cota  de  1960  (provavelmente 
o  máximo  de  700.000  toneladas  curtas), 
a  serem  aplicadas  contra  sua  cota  de  1961. 
Até  a  data  desta  correspondência.  Cuba 
vendeu  aproximadamente  3.700.000  tone- 
ladas para  embarque  aos  mercados  mun- 
diais no  decorrer  dêste  ano.  Sua  cota, 
nos  têrmos  do  Acòrdo  Internacional,  e  com 
base  nos  105%,  é  de  3.100.000  toneladas. 
Acrescentando-se  a  êste  açúcar  a  quanti- 
dade de  700.000  toneladas  com  que  se  per- 
mitirá a  Cuba  vender  além  de  sua  cota, 
mais  as  redistribuições  esperadas  de  outros 
países  exportadores,  parece  que  os  cuba- 
nos terão  suficiente  cota  de  exportação 
para  atender  à  procura  potencial  para  o 
resto  do  ano.  Após  considerar  as  vendas 
aos  mercados  mundiais  e  dos  Estados  Uni- 
dos e  também  o  consumo  local,  estima-se 
que  Cuba  possui  ainda  cêrca  de  um  mi- 
lhão de  toneladas  de  açúcar  não  vendidas. 

Recentemente  os  cubanos  realizaram 
duas  grandes  vendas  em  bloco.  A  primei- 
ra foi  à  Rússia,  com  700.000  toneladas 
curtas,  para  embarque  em  1960  a  


US$  0.3,25  F.A.S.  Esta  foi  uma  compra 
inesperada,  propiciada  pelo  corte  do  Go- 
verno americano  de  igual  quantidade  na 
cota  estadunidense  de  açúcar  cubano.  Não 
obstante,  a  Rússia,  com  sua  grande  popu- 
lação, pode  provavelmente  fazer  uso  desta 
compi'a  adicional. 

A  outra  venda  foi  à  China  comunista 
500.000  toneladas  de  cinco  em  cinco  anos, 
a  partir  de  1960.  O  operação  realizou-se 
nos  mesmos  têrmos  da  efetuada  pelos 
cubanos  com  a  Rússia  num  total  de  .... 
5.000.000  de  toneladas,  isto  é,  ao  preço  do 
mercado  mundial,  pagando-se  a  maior 
parte  em  regime  de  troca.  InfoiTna-se  que 
neste  ano  a  China  pagará  20%  em  ester- 
linos e  80%  em  permutas;  entretanto,  nos 
quatro  anos  sucessivos,  os  100%  serão  pa- 
gos pelo  sistema  de  trocas. 

A  safra  argentina,  que  se  esperava  atin- 
gir cêrca  de  750.000  toneladas,  está  sendo 
afetadas  pelas  geadas  e  possivelmente  será 
inferior  em  200.000  toneladas  àquela  es- 
timativa. Em  tal  caso,  o  excedente  ex- 
portável argentino,  de  400.000  toneladas, 
poderá  ser  reduzido. 

O  Brasil  vendeu  60.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  para  agôsto/setembro  a 
US$  76,62  a  tonelada  longa  F.O.B.  esti- 
vada. Contudo,  até  a  data  desta  corres- 
pondência, apenas  15.000  toneladas  da- 
quele total  haviam  sido  colocadas  no  des- 
tino final,  isto  é,  o  Japão. 

A  fim  de  impedir  a  elevação  desorde- 
nada do  preço  do  produto  em  vista  da  re- 
distribuição da  cota  cubana  cortada,  o 
Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  aumentou  o  total  requerido 
de  açúcar  para  1960  de  9.400.000  tonela- 
das curtas  para  9.600.000,  e  pouco  depois 
para  10.000.000.  Êstes  aumentos  tiveram 
por  efeito  tornar  disponíveis  mais  90.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  de  procedência 
estrangeira.  Além  disso  o  Departamento 
de  Agricultura  norte-americano  redistri- 
buiu as  deficiências  de  Pôrto  Rico,  Havaí 
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e  Ilhas  Virgens,  totalizando  500.000  tone- 
ladas. Levando  em  conta  as  quantidades 
que  Cuba  teria  recebido  dos  aumentos  da 
cota  e  o  deficit  redistribuído,  a  quantidade 
para  redistribuição,  de  Cuba,  subiu  para 
1.097.540  toneladas  curtas.  O  Departamen- 
to de  Agricultura  até  1  de  agosto  redis- 
tribuiu, dessa  quantidade,  754.619  tonela- 
das curtas,  da  seguintes  maneira: 

Haiti,  26.567;  Holanda,  6.129;  Formosa, 
6.258;  Panamá,  6,258;  Costa  Rica,  6.267; 
Repúljlica  das  Filipinas,  109.755;  Peru, 
135.000;  México,  250.540;  Nicarágua,  .... 
22.000;  Canadá,  1.657;  Reino  Unido,  1.355; 
Bélgica,  478;  Hong  Kong,  8;  índias  Oci- 
dentais Britânicas  e  Guiana  Inglêsa,  .... 
70.000;  El  Salvador,  6.000;  Guatemala, 
6.000;  e  Brasil  100.347. 

Todo  êsse  açúcar  deve  ser  em  forma 
bruta,  a  exceção  do  proveniente  do  Mé- 
xico, Nicarágua,  Holanda,  Costa  Rica,  Ca- 
nadá, Hong  Kong,  Bélgica,  Panamá  e  Rei- 
no Unido  que  terão  permissão  para  em- 
barcar açúcar  excedente  de  99°,  desde  que 
o  produto  chegue  no  mais  tardar,  o  30 
de  setembro.  Déste  açúcar,  2.000  tonela- 
das de  cada  pais  podem  ser  vendidas  para 
o  consumo  direto;  contudo,  qualquer  resto 


deveria  ser  posteriormente  refinado  nos 
Estados  Unidos.  Tal  pennissão  é  especial- 
mente significativa  no  caso  do  México, 
que  possui  um  excedente  estocado  de  cêr- 
ca  de  600.000  toneladas,  quase  todas  do 
produto  refinado  e  de  uma  qualidade 
semi-refinada  com  polarização  superior  a 
99°.  Está  pois  o  México  em  posição  de 
suprir  tôda  a  cota  de  250.540  redistribuí- 
da em  seu  favor.  Isto  serve  ao  duplo  pro- 
pósito de  tomar  o  açúcar  ràpidamente  dis- 
ponível para  o  mercado  norte-americano 
e  permitir  ao  México  reduzir  seus  incó- 
modos estoques  ao  preço  muito  atraente 
do  mercado  americano.  Dependem  ainda 
de  redistribuição  as  51.028  e  291.893  to- 
neladas  que,  de  acórdo  com  a  Lei  Açuca- 
reira, se  atribuem  respectivamente  às  Fili- 
pinas e  à  República  Dominicana.  Parece, 
além  disso,  que  em  relação  às  cotas  pre- 
vistas, as  safras  beterrabeira  e  canavieira 
norte-americanas  terão  possivelmente  .... 
250.000  toneladas  a  menos,  as  quais  de- 
verão ser  também  redis  tribuidas.  Em 
compensação,  o  atual  consumo  —  esti- 
mado em  dez  milhões  de  toneladas  —  de- 
verá ter  a  mais  500.000  toneladas  do  que 
é  necessário. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


80*  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  24  DE  JLUHO  DE 
1959  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
tDes  Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  Luís  Dias  Rollemberg  e  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  sendo  os 
dois  últimos  convocados  para  toma- 
rem parte  no  debate  relativo  à  mi- 
nuto de  decreto  sobre  a  adoção  da 
mistura  de  álcool  à  gasolina  no 
País . 

Presidência:  Alternadamente,  dos 
Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Val- 
le, Vice-presidente,  e  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente. 

Álcool  carburante  —  E'  discuti- 
da e  votada  a  minuta  do  decreto 
dispondo  sobre  a  política  de  álcool 
carburante . 

Substituição  —  Em  virtude  de 
sua  próxima  viagem  a  Londres, 
onde  irá  participar  da  sessão  ex- 
traordinária do  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar,  o  Presidente  do 
I.A.A.  transmite  o  cargo  ao  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

81»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  29  DE  JULHO  DE 
1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  José 
Pessoa  da  Silva,  Gil  Maranhão, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Walter  de  Andrade),  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira)  e  Admardo 
da  Costa  Peixoto. 


Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro,  de  Assumpção,  re- 
presentante do  Ministério  da  Agri- 
cultura, por  se  achar  ausente,  em 
Londres,  a  serviço  da  política  açu- 
careira internacional,  o  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Presidente,  e, 
por  motivo  justificado,  o  Vice-Pre- 
sidente,  Sr.  Epaminondas  Moreira 
do  Vajle. 

Exposição  —  A  CE.  aprova  a 
abertura  do  crédito  de  600  mil 
cruzeiros  para  atender  às  despesas 
com  a  instalação  de  um  "stand" 
do  I.A  A.  na  Exposição  Internacio- 
nal de  Indústria  e  Comércio. 

Pagamento  parcelado  —  E'  de- 
ferido o  pedido  dos  proprietários 
da  Llsina  Santo  Antônio  (Sertão- 
zinho),  para  pagar  em  cinco  anos 
os  tributos  não  recolhidos  ao  Ins- 
tituto 

Cana  —  Aprova-se  o  quadro  de 
distribuição  do  contingente  de  ca- 
nas de  fornecedores  da  Usina  São 
José  e  do  regime  de  abastecimento 
de  canas  nos  termos  da  Resolução 
501/51. 

—  E'  fixada  a  cota  de  forneci- 
mento de  cana  dc  Engenho  Ca- 
morim,  junto  à  Usina  Santa  Te- 
resa, na  base  da  média  dos  forne- 
cedores do  triénio  1955-56  a57-58. 

Financiamento  —  Concorda  a 
CE.  com  a  prorrogação  do  prazo 
do  vencimento  da  1'  prestação  do 
financiamento  concedido  à  Usina 
São  Sebastião. 

82»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  30  DE  JULHO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  na  Presidência, 
José  Pessoa   da  Silva,  Gil  Mara- 


nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  na  suplèn- 
cia  do  Sr.  Walter  de  Andrade,  e 
Lycurgo  Portocarero  Velloso, 

Com  a  presença  de  apenas  6 
Membros,  não  foi  possível  realizar 
a  sessão,  por  falta  de  quorum,  con- 
vocando o  Sr.  Presidente  os  Srs. 
Membros  da  Comissão  Executiva, 
para  a  próxima  sessão,  a  se  rea- 
lizar na  quarta-feira  vindoura,  dia 
5-8-1959. 

83"  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EAÍ  5  DE  ACOSTO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de  An- 
drade), José  Vieira  de  Mello,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Si.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle,  Vice-Presi- 
dente,  no  início  da  sessão,  e,  em 
seguida,  dos  Srs.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção  e  José  Pes- 
soa da  Silva,  sucessivamente.  O  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Valle  se 
ausentou  da  sessão,  por  motivo  de 
sua  ida  ao  Pi'ácio  do  Catete,  a 
chamado,  para  tratar  do  caso  da 
escolha  do  terreno  para  construção 
do  prédio  do  I.A. A.,  em  Brasília. 
Acompanho  u-o  o  Sr.  Júlio  Reis, 
Diretor  da  D. A. 

Congratulações  —  A  CE.  apro- 
va um  voto  de  congratulações  ao 
Procurador  do  I  A. A.,  Sr.  Aure- 
liano João  Dias,  que  acaba  de  se 
aposentar . 


isr  2 


PAgiNA  107 


Agosto  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


Administração  —  £  concedida 
equiparação  de  "pro-labore"  ao 
cargo  de  função  gratificada  FG-3, 
requerida  pelos  Chefes  da  Seção 
do  SEAAI. 

Resolve  a  CE.  pelo  arquiva- 
mento do  processo  referente  à  me- 
lhoria do  símbolo  FG-2  dos  Che- 
fes de  Serviço  do  I.A.A. 

Açúcar  —  Concede-se  a  retifi- 
cação  da  cota  de  produção  da  Usina 
Salgado. 

— '  Opina  a  CE.  pela  conser- 
vação de  cota  de  produção  do  En- 
genho Niterói  em  cota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Cen- 
tral Olho  d' Agua. 

— Conco/da  a  Comissão  com  as 
recomendações  do  Procurador  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto  no  tocante 
à  atribuição  das  cotas  de  cana  infe- 
riores a  100  toneladas  já  deferidas 
em  reajustamentos  anteriores. 

—  E'  deferido  o  pedido  da  Usi- 
na Timbo-Assu,  para  efetuar  par- 
celamente  o  pagamento  de  seus  dé- 
bitos com  o  I.A.A. 

Produção  de  açúcar  —  Autori- 
za a  CE.  a  edição,  pelo  Serviço 
Multigráfico,  do  trabalho  referente 
aos  estudos  sobre  a  produtividade 
da  indústria  açucareira  nas  safras 
de  1954-55,  1955-56  e  1956-57. 

84'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EH  6  DE  AGOSTO  DE 
1959    (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção,  José 
Pessoa  da  Silva,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso.  Luiz  Dias 
RoUembeig  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter de  Andrade),  José  Vieira  de 
Mello,  Admardo  da  Costa  Peixoto 
e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção  Re- 
presentante do  Ministério  da  Agri- 
cultura, na  ausência  dos  Srs.  Ma- 


noel Gomes  Maranhão,  Presidente, 
e  Epaminondas  Moreira  do  Valle, 
Vice- Presidente. 

Álcool  —  E'  autorizado  o  pa- 
gamento de  bonificações  sobre  ál- 
cool direto  a  favor  das  usinas  de 
São  Paulo  e  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  apuradas  no  primeiro  tri- 
mestre da  safra  1958-59. 

Donativo  —  Concede-se  um  do- 
nativo ao  Conjunto  Sanatorial 
Otávio  de  Freitas,  de  Pernambuco, 
para  aquisição  de  um  refrigerador 
destinado  ao  Banco  de  Sangue. 

Adiantamento !  —  Aprova-se  um 
adiantamento  à  Usina  Pumati  sôbre 
a  bonificação  complementar  de  .... 
Cr$  1,10,  por  litro  de  álcool  ani- 
dro, relativo  ao  segundo  semestre 
de  1959,  e  outro  de  um  milhão 
de  cruzeiros  por  conta  do  álcool 
anidro  a  ser  entregue  na  safra 
1959-60. 

Cancelantento  de  inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  de  di- 
versos engenhos. 

85»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  6  DE  AGOSTO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  "Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Moacyr  Soares  Pereira,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de  Andra- 
de), José  Vieira  de  Melo  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  De  regresso  da 
Inglaterra,  o  Presidente  Gomes  Ma- 
ranhão dá  conta  do  que  houve  na 
reunião  extraordinária  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar. 

Administração  —  Fica  concedi- 
da gratificação  de  5  mil  cruzeiros 


aos  Inspetores  Técnicos  Regionais, 
de  Pernambuco  e  Sergipe. 

—  Rejeita-se  a  proposta  para  a 
compra  da  coleção  completa  da 
"Brasiliana" . 

—  Autoriza-se  a  aquisição  de 
uma  viatura  para  a  DR  de  Per- 
nambuco . 

—  E'  aberto  crédito  destinado 
à  remessa  de  sementes  de  cana 
para  Pernambuco,  Bahia  e  Ser- 
gipe. 

Açúcar  —  E'  negado  provimen- 
to ao  recurso  dos  proprietários  do 
imóvel  "Santa  Luzia",  em  São 
Simão,  São  Paulo,  relativamente  ao 
cancelam.ento  de  inscrição  de  seu 
engenho. 

Cana  —  A  CE.  aprova  o  re- 
gime de  canas  próprias  de  forne- 
cedores da  Lesina  Santa  Helena. 

—  E'  autorizada  a  transferência 
de  parte  da  cota  de  Kazuto  Yat- 
suda  para  Maria  José  Moreira  da 
Silva,  vinculada  ao  Imóvel  Palmei- 
ra, junto  à  Usina  Junqueira,  de 
Igarapava . 

Cancelantento  de  inscrição  — 
São  cancelados  os  registros  de  vá- 
rios engenhos . 

86'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  12  DE  AGOSTO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocorrero 
Velloso,  Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma (Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira),  José  Vieira  de  Melo, 
João  Soares  Palmeira,  Admardo  da' 
Costa  Peixoto,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  Aldrovandi)  e  Luís  Dias 
Rollemberg,  êste  convocado  para 
relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 
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Exepedietite  —  A  CE.  decide 
pelo  não  atendimento  do  pleito  dos 
usineiros  da  Paraíba,  no  sentido  da 
antecipação  do  início  da  safra  de 
1959-60  para  15  ou  20  de  agosto, 
ficando  assentado,  porém,  que  no 
Plano  da  Safra  1960-61,  o  assunto 
será  devidamente  considerado,  a 
fim  de  permitir  o  início  da  safra 
dos  Estados  da  Paraíba  e  Rio  Gran- 
de do  Norte,  no  mês   de  agosto. 

87'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  13  DE  AGÔSTO  DE 
1959  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assum.pção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Ottolmy  Strauch,  Gil  Ma- 
ranhão, Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Walter  de  Andrade,  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi)  e  Luís  Dias  Rollem- 
berge,  êste,  convocado  para  rela- 
tar processo  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente, e,  a  seguir,  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
representante  do  Ministério  da 
da  Agricultura . 

Expediente  —  Fica  transferido 
para  a  sessão  da  tarde  o  exame  do 
reajustamento  de  cotas  de  produ- 
ção, de  acordo  com  o  art.  14  e 
seguintes  da  Resolução  1.284/57. 

—  A  CE.  toma  conhecimento 
de  comunicação  da  Cooperativa  Flu- 
minense de  Usineiros,  relativa  à 
permanência  do  Sr.  Cristóvam  Ly- 
sandro,  na  respectiva  presidência. 

Administração  —  Aprova  a 
CE.  a  concessão  de  gratificação 
"pro  labore"  mensal  ao  funcionário 
Raimundo  da  Conceição  Melo,  por 
serviços  alheios  às  suas  atribuições. 

—  E'  concedido  aumento  de 
gratificação  aos  motoristas  do  I.A.A. 


Açúcar  —  Aprova-se  proposta 
da  Lfsina  Terra  Nova  S.  A.,  de 
Alagoas,  no  sentido  do  pagamento 
parcelado  de  seu  débito  para  com 
o  I.A.A. 

— ■  Pede  e  obtém  vista  do  pro- 
cesso em'  que  é  interessada  a  Usina 
Bela  Vista  S.  A.,  de  São  Paulo, 
o  Sr.  Walter  de  Andrade. 

—  Concede-se  vista  do  processo 
em  que  é  interessado  o  Sr.  José 
Teófilo  Fleury  Filho,  de  São  Paulo, 
ao  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Cana  —  Decide  a  CE.  no  sen- 
tido de  permanecer  com  o  respec- 
tivo revisor,  Sr.  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  o  processo  de  interesse  da 
Usina  de  Açúcar  Adelaide  S.  A., 
de  Santa  Catarina. 

—  São  aprovados  os  quadros  de 
redistribuição  dos  contingente  de 
fornecimento  de  canas  de  fornece- 
dores e  próprias,  da  Usina  Nossa 
Senhora  da  Aparecida,  de  S.  Paulo. 

88'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM    13   DE  AGOSTO 
DE  1959   (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Ottolmy  Strauch,  Gil  Ma- 
ranhão, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  José  Vieira  de  Melo,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e  Luís 
Dias  Rollemberg,  êste  coavocado 
para  relatar  processo  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  representan- 
te do  Ministério  do  Trabalho,  a 
seguir,  do  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  representante 
do  Ministério  da  Agricultura,  e  afi- 
nal, do  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente . 

Administração  —  Aprova  a  C. 
E.  a  abertura  de  crédito  para  ocor- 


rer às  despesas  com  a  edição, 
pelo  LA. A.,  do  livro  "O  Engenho 
de  Alvarenga  Peixoto",  do  Sr.  Mi- 
guel Costa  Filho. 

—  Homologa  a  CE.  as  contas 
da  Estação  Experimental  de  União 
dos  Palmares,  de  Alagoas,  relativas 
no  exercício  de  1958,  autorizando- 
se  ainda  o  pagamento,  à  mesma 
Estação,  da  contribuição  correspon- 
dente ao  exercício  de  1959. 

Açúcar  —  E'  designado  o  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva  para  substi- 
tuir o  Sr.  Ari  da  Silva  Pessoa  na 
presidência  da  Comissão  que  exa- 
minará 03  casos  de  usinas  com  pro- 
dução superior  à  limitação  básica 
respectiva. 

—  Pede  e  obtém  vista  do  pro- 
cesso que  trata  do  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de 
cana  recebida  de  fornecedores  de 
São  Paulo,  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

—  Concede  a  CE.,  à  firma 
Fayal  S.  A.,  de  Belo  Horizonte,  a 
prorrogação,  por  mais  dois  anos, 
do  prazo  para  transferir  sua  usina 
do  Município  de  São  Gotardo,  em 
Minas  Gerais. 

Álcool  —  Aprova  a  CE.  o  pa- 
gamento, à  Usina  Sta.  Bárbara,  de 
São  Paulo,  de  80%  do  saldo  apu- 
rado da  bonificação  sobre  o  álcool 
da  safra  1958/59. 

—  Homologa  a  C.  E.  despacho 
do  Presidente  do  I.A.A.  autorizan- 
do o  pagamento  de  bonificação  so- 
bre álcool  anidro  da  safra  1958-59, 
fornecido  pela  Usina  Maringá  S. 
A.,  de  São  Paulo. 

Auxílios  e  donativos  —  E'  apro- 
vada a  concessão  de  auxílio  às 
Missões  Salesianas  do  Amazonas. 

Canas  —  Diversos  —  Adia-se 
a  decisão  sobre  o  pagamento  de  ca- 
nas de  fornecedores,  na  base  do 
preço  médio  ponderado  do  açúcar, 
ou  pagamento  em  açúcar. 
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—  Pede  e  obtém  vista  do  pro- 
cesso que  trata  da  participação  dos 
fornecedores  de  cana  nas  diferen- 
ças de  preço  do  açúcar  estocado  em 
14-1-59,  o  Sr.  Admardo  da  Costi 
Peixoto . 

—  E"  concedida  ao  Sr.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso  vista  do 
processo  em  que  é  interessada  a 
Sociedade  Cooperativa  Banco  dos 
Lavradores  de  Cana  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  A  CE.  aprova  o  voto  do 
relator,  no  processo  de  interêsse 
Luís  Lopes  Varela,  do  Rio  Grande 
do  Norte,  no  sentido  de  que  o 
aproveitamento  do  saldo  indicado, 
de  533  toneladas  de  cana,  somente 
seja  aproveitado  pela  Usina  São 
Francisco  após  verificada  a  impos- 
sibilidade do  seu  aproveitamento 
por  quaisquer  dos  atuais  fornece- 
dores cotistas. 

—  Decide  a  CE.  pela  anexação, 
ao  processo  de  interêsse  da  Cia. 
Usina  Varjão  de  Açúcar  e  Álcool, 
de  São  Paulo,  de  documento  da 
mesma  relativo  ao  seu  contingente 
de  produção  e  regime  de  fornecedo- 
res, voltando  o  processo  à  DAP. 

— Resolve  a  CE.  transformar 
em  diligência  junto  à  D.A.P.,  o 
julgamento  do  processo  em  que  é 
interessada  a  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  São  Miguel  dos 
Campos,  Alagoas. 

Financiamentos  —  O  sr.  José 
Vieira  de  Melo  pede  e  obtém  vista 
do  processo  que  trata  de  financia- 
mento à  Usina  Cansanção  de  Si- 
nimbu S.  A.,  de  Alagoas. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
Resolve  a  C.  E.  cancelar  as  inscri- 
ções de  vários  engenhos  de  Minas 
Gerais,  cujos  processo  foram  enca- 
beçados pelo  S.  C.  53.560/58,  de 
interêsse  de  Agostinho  Gomes  de 
Oliveira  e  outros. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Minas  Gerais  de 
que  trata  o  processo  S.C,  53.682/ 
58.  Antônio  Felício  de  Meneses  e 
outros . 


— ■  Cancelam-se  as  inscrições 
de  engenhos  do  Ceará,  cujos  pro- 
cessos foram  encabeçados  pelo  S.C. 
8.565/58,  de  interêsse  da  Viúva 
Antônio  de  Araújo  Viana,  daquele 
Estado . 

—  Decide  a  C  E.  pelo  cance- 
lamento das  inscrições  de  vários 
engenhos  da  Bahia,  cujos  processos 
foram  encabeçados  pelo  S.C.  56.584 
/56,  de  interêsse  de  Manuel  Eles- 
bão de  Sousa  e  outros . 

—  São  arquivados  os  processos 
SC  17.672/59,  SC  17.666/59,  SC 
2.993/59  e  SC  4.295/58,  de  vários 
interessados,  e  que  tratavam  de 
cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho . 

—  E'  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  Antônio  Joaquim  de 
Macedo  Simões,  de  Brotas,  São 
Paulo . 

—  Arquiva-se  o  processo  de  in- 
terêsse de  Bernardino  latauro,  de 
Piracicaba,  São  Paulo. 

—  E'  mantido  o  registro  do 
engenho  de  Rafael  Penteado  de 
Barros,  da  Ilha  Bela,  São  Paulo. 

89'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  21  DE  AGÔSTO  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  Silva, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Luís  Dias  Rolhm- 
berg,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (éate  três  últimos,  suplentes, 
convocados  para  tomarem  parte  no 
debate  do  assunto  da  sessão  abaixo 
tratado),  José  Vieira  de  Mello, 
João  Soares  Palmeira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto . 

Acham-se  presentes  à  sessão, 
convocados  pelo  Sr.  Presidente,  pa- 
ra tomarem  parte  no  debate  da 
matéria  a  seguir,  o  Sr.  Diretor  da 
DEP,  da  DJ,  DCF  e  da  DA,  e  o 
Sr.  Nelson  Coutinho,  Assistente  da 
Presidência,  além^  de  representante 
de  usineiros  e  fornecedores  de  cana 


de  todos  os  Estados  produtores  de 
açúcar . 

— '  A  CE.  aprecia  o  relatório 
da  Comissão  Especial  sobre  as  me- 
didas a  serem  adotadas  pelo  I.A.A. 
no  sentido  da  defesa  da  safra 
1959/60. 

—  Toma  a  CE.  conhecimento 
da  credenciação  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  para  representar  a 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Alagoas  e  a  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Igaraçava 
nos  debates  do  Plano  de  Safra  e 
do  preço  das  canas  fornecidas. 

90'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  26  DE  AGÔSTO  DE 
1959   (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Alrovandi)  e  os  Suplentes,  Srs. 
Luís  Dias  Rollemberg  e  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  convocados, 
para  tomarem  parte  no  debate  re- 
lativo ao  Plano  de  Aguardente,  da 
safra  1959/60. 

Presidência,  sucessivam.ente,  dos 
Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  representante  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  e  Luís  Dias 
Rollemberg,  na  qualidade  de  mais 
antigo  representante  junto  à  Co- 
missão Executiva,  presente. 

Administração  —  Autoriza  a 
CE.  a  locação  de  uma  máquina 
elétrica  de  contabilidade  para  o 
Serviço  de  Mecanização  da  Divisão 
Administrativa. 

Cana  —  E'  aprovada  a  redis- 
tribuição de  canas  de  fornecedores 
junto  -à  sina  Santa  Clara  Ltda.,  de 
São  Paulo. 

—  Aprova-se  a  transferência  da 
cota  de  fornecimento  de  cana,  do 
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nome  de  Otávio  de  Lima  Freire 
para  o  de  Hilton  de  Brito  Macedo, 
junto  à  Usina  Jaboatão,  de  Pernam- 
buco. 

Aàiamento  —  Empréstimo  — 
Financiamento  —  Homologa  a  CE. 
o  despacho  do  Presidente  do  I.A.A. 
que  autorizou  a  alteração  da  cláu- 
sula do  contrato  firmado  entre  a 
Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  Centro-Norte  de  Minas 
Gerais  e  o  Instituto,  referente  a 
empréstimo  para  instalações  desti- 
nadas ao  comércio  de  aguardente. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se  o  registro  do  engenho 
de  açúcar  de  João  Cirino  Noguei- 
ra, do  Ceará,  mantendo-se  a  ins- 
crição para  fabricação  de  aguar- 
dente. 

—  Resolve  a  CE.  pelo  cancela- 
mento da  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Severino  José  de 
Sousa,  de  Pernambuco,  e  pela  ma- 
nutenção da  inscrição  para  efeito 
de  fabricação  de  aguardente. 

—  E'  cancelada  a  inscrição  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  José 
Fortunato  Pereira,  de  Minas  Ge- 
rais, e  mantida  a  inscrição  para  o 
fim  de  fabricar  aguardente. 


—  São  canceladas  as  inscrições 
de  vários  engenhos  de  Minas  Ge- 
rais cujos  processos  foram  enca- 
beçados pelo  SC  14.932/59. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
diversos  engenhos  de  Minas  Gerais, 
cujos  processos  foram  encabeçados 
pelo  SC  17.912/59. 

Açúcar  —  A  CE.  autoriza  o 
Presidente  do  I.A.A.  a  assinar  com 
o  Banco  do  Brasil  o  aditivo  ao 
contrato  de  financiamento  de  açú- 
car produzido  na  safra  1959-60  nos 
Estados  do  sul  do  país. 

—  Retifica-se,  de  30.000  sacos 
de  açúcar  para  29  810,  por  ter  ha- 
vido equívoco,  o  montante  da  cota 
da  Usina  Boa  Esperança  a  ser  trans- 
ferida, na  safra  1958-59,  para  a 
Usina  Triunfo,  de  Alagoas. 

Plano  de  Aguardente,  Safra  de 
1959-60  —  E'  adiada  a  votação  do 
Plano  de  Aguardente  para  a  safra 
1959-60. 

91»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA  EM   27  DE  AGÔSTO 
DE  1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranlião,  José  Wamberto  Pi- 


nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  José  Pessoa  da  Silva,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Poríocarrero  Velloso,  José  Vieira 
de  Mello,  João  Soares  Palmeira, 
Adraardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi)  e  o  Suplente  Sr.  Luís  Dias 
Roilemberg,  convocado  para  relatar 
processo  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, e,  a  seguir,  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
representante  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Expediente  —  Aprova  a  CE. 
a  expedição  de  um  voto  de  pesar 
ao  Deputado  Gileno  Dé  Carli,  a 
propósito  do  falecimento  de  sua 
genitora. 

Administração  —  Aprova  a  C. 
E.,  com  as  emendas  propostas  du- 
rante os  debates,  a  minuta  de  Re- 
solução que  regulamenta  o  dispos- 
to no  art.  68,  parágrafo  único,  e 
no  art.  71,  do  Decreto-lei  1.831-39, 
a  respeito  da  remoção  de  emba- 
raços à  Fiscalização  do  I.A.A. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA, A. 


RESOLUÇÃO  1447/59 

DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.400.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açiicar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  1.400.000,00  (um  milhão  e  quatro- 
centos mil  cruzeiros),  destinado  à  aqui- 
sição de  um  quadro  a  «Gaspard  de  Wit» 
para  o  Museu  do  Açúcar,  correndo  a 
referido  despesa  à  subconsignação  ...... 

1.3.12.0.03,  da  conta  «173  —  Créditos 
Especiais» . 

Art.  2*^  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 


("D.  O.",  11/4/60). 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 


RESOLUÇÃO  1448/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  65.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.       —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  suplementar  de   

Cr$  65.000,00  (sessenta  e  cinco  mil  cru- 
zeiros), destinado  à  aquisição  de  material 


de  laboratório  para  a  Inspetoria  Técnica 
Regional  de  São  Paulo,  correndo  a  refe- 
rida despesa  à  subconsignação  

1.2.01.0.29  da  conta  «172  —  Créditos 
Suplementares» . 

Art.  2'?  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 


Manoel  Gomes  Alaranhão 
Presidente 


("D.  O.".,  11/4/60). 


RESOLUÇÃO  N''  1449/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
de  Cr$  483.328,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  de  Cr$  483.328,00  (qua- 
trocentos e  oitenta  e  três  mil  trezentos  e 

vinte  e  oito  cruzeiros)  sendo   

Cr$  306.880,00  à  subconsignação   

1.2.01.0.03  da  conta  «173  —  Créditos 
Suplementares»  e  Cr$  176.448,90,  á  sub- 
consignação 1 . 3 . 10 . 0 . 03  da  conta  «172  — 
Créditos  Especiais»,  destinado  à  instala- 
ção de  um  laboratório  especializado  para 
análise  de  açúcar  junto  ao  STI  da  D  AP. 

Art.  2'?  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  ^ua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
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onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

M^moel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1450/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  45.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  l"?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  Crédito  Suplementar  de   

Cr$  45.000.000,00  (quarenta  e  cinco  mi- 
lhões de  cinzeiros)  destinado  a  aquisição 
de  materiais  para  a  Destilaria  Central  de 
Alagoas,  correndo  a  referida  despesa  à 
subconsignação  1.1.03.0.7A,  da  conta 
«173  —  Créditos  Suplementares». 

Art.  2'^  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqúeúnta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("'D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  N?  1451/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  148.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  suplementar  de   

Cr$  148.000,00  (cento  e  quarenta  e  oito 
mil  cruzeiros)  destinado  à  cobertura  da 
despesa  proveniente  do  reajustamento  da 
gratificação  do  simbolo  «RG»  do  pessoal 
em  exercício  no  Gabinete  da  Presidência, 
correndo  a  referida  desdesa  à  subconsig- 


nação 7.1.07.4.03,  da  conta  «173  —  Cré- 
ditos Suplementares» . 

Art.  2"  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  W  1452/59 

DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  99.300,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1'?  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  suplementar  de   

Cr$  99.300,00  (noventa  e  nove  mil  e  tre- 
zentos cruzeiros)  destinado  à  aquisição  de 
um  Sacarimeíro  por  intermédio  da  Inspe- 
toria  Técnica  Regional  de  São  Paulo,  cor- 
rendo a  referida  despesa  à  subconsignação 
1.2.01.0.30  da  conta  «173  —  Créditos 
Suplementares» . 

Art.  2'>  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Msanoel  Go7nes  Maranhão 
Pi^esidente 

("D.  O.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  1453/59 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  100.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 


N»  2 


PÁGINA 


113 


Agosto  —  1960 


PÁGINA  48 


Brasil  Açucareiro 


Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr?  100.500,00  (cem  mil  e  quinheitos  cru- 
zeiros) destinado  ao  pagamento  do  aluguel 
de  uma  máquina  elétrica  de  contabilidade, 
para  uso  no  Serviço  de  Mecanização,  cor- 
rendo a  referida  despesa  à  subconsignacão 
1 . 4 . 03 . 0 . 03  da  conta  «172  —  Créditos  Es- 
peciais» . 

Art.  2'^  —  A  presente  resolução  entrará 


em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  11/4/60). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TUR^fA 

Autuada:  CARLOS  JANNOTTI  & 

Cia.  Ltda. 
Autuantes:  PAULO  HEREDIA  DE 

SÁ  e  outro. 
Processo:  A.I.  Ó87/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Considera-se  incursa  nas  sanções 
estabelecidas  em  lei  a  firma  que 
deixar  de  inutilizar  devidamente 
notas  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  4.504 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
estes  autos  em.'  que  é  autuada  a  fir- 
mar Carlos  Jannotti  &  Cia.  Ltda., 
sita  em  Muriaé,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Paulo  Here- 
dia de  Sá  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento     da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  inutilizar  6  notas  de  re- 
messa com  a  palavra  "Recebida"; 

considerando  que  a  própria  de- 
fesa apresentada  traduz  praticamente 
a  confissão  da  autuada, 

acorda,    por    unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa   de  ...... 

CrS  3.000,00,  correspondente  a 
seis  notas  de  remessa  encontra- 
das em  situação  irregular,  nos 
termos  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1959. 

Jojé  Wamberto,  Presidente.  — 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Aâmardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  José  Mota  Maia,  Pro- 
curador . 

("D.  O.-,  14/4/59). 


Autuado:   VIRGÍLIO  DA  SILVA 

SOUSA  —  USINA  PEDRAS. 
Autuantes:      Ll'ÍS   DE  ARAÚJO 

CAVALCANTI  DUCA  NETO 

e  outros. 
Processo:  A.I.   741/57  —  Estado 

de  Sergipe. 

Está  sujeita  às  sanções  legais 
a  usina  que  emitir  notas  de  re- 
messa ultrapassando  em  número 
os  sacos  de  açúcar  constantes 
das  guias  de  pagamento  das 
taxas  de  defesa, 

ACÓRDÃO  N'^  4.505 
Vistas,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Vir- 
gílio da  Silva  Sousa,  proprietário 
da  LTsina  Pedras,  sita  em  Capela, 
Estado  de  Sergipe,  por  infração  aos 
arts.  69,  parágrafo  único,  1',  pa-, 
rágrafo  2',  combinado  com  o  64 
e  65  e  39,  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  art.  13,  letras 
"b"  e  "c"  da  Res.  1110/56,  de 
22-6-56,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Luís  de  Araújo  Caval- 
canti Duca  Neto  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  emitiu 
5  notas  de  remessa  ultrapassando  a 
quantidade  em  sacos  no  total  de 
115  unidades  e  deixado,  consequen- 
temente, de  recolher  as  taxas  de 
defesa  devidas; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  usina  au- 
tuada à  multa  de  CrS  2.000,00. 
por  partida  dé  açúcar,  no  total 
de  cinco,  e  no  valor  de  .... 
CrS  10.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  39  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  grau  mínimo,  além  do 
recolhimento  das  taxas  de  de- 
fesa devidas,  sobre  115  sacos 
de  açúcar  saídos  irregularmente. 


Intin-.e-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc . 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Lu/s  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Admurdo  da  Costa  Peixoto .  —  Fui 
presente:  José  da  Mota  Maia,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  14/4/59). 

Autuado:    AUGUSTO  CORREIA 

DA  SILVA. 
Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.  469/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Incorre  nas  penalidades  fixadas 
na  legislação  em  vigor  o  pro- 
dutor que  deixar  de  recolher  a 
taxa  devida  sôbre  aguardente. 

ACÓRDÃO  N'  4.506 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Au- 
gusto Correia  da  Silva,  de  Curvelo, 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  19  e  20,  da  Res.  698/52,  e 
17  e  18  da  Res.  807/53,  combinado 
com  os  arts.  148  e  149  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41,  .autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Gon- 
çalves Lima  e  outrc,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  dei- 
xou de  recolher  a  taxa  de  Cr$  2,00 
por  litro  de  aguardente  de  sua 
produção,  em  evidente  desrespeito 
à  legislação  qi'-.'  regula  o  assunto; 

considerando  que  as  razões  da 
defesa  não  ilidem  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Crá  160.000,00, 
em  correspondência  ao  valor  em 
duplo  sôbre  a  contribuição  de 
CrS  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente de  sua  produção,  no  total 
de  40.000  litros,  nos  têrmos  dos 
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arts.   148   e    l49   do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  W amberto,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  José  da  Mota  Maia.  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  14/4/59). 

Autuado:  JOÃO  JOSÉ  LOPES. 
Autuantes:    VICENTE  GOUVEIA 

e  outros. 
Processo:  A.  I.  275/56  —  Estado 

de  Pernambuco . 

Vender  ou  adquirir  açúcar  sem 
o  devido  acompanhamento  das 
notas  de  entrega,  constitui  in- 
fração  às  leis  açucareiras  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N"  4.507 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  João 
José  Lopes,  comerciante,  residente 
em  Jaboatão,  Pernambuco,  por  in- 
fração  ao  art.  40,  combinado  com 
a  letra  "b"  do  60,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Vicente  Gou- 
veia e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  no  presente 
processo  as  diligências  de  fls.  36 
comprovam  as  alegações  da  defesa; 

considerando  que,  no  momento 
da  apreensão  do  açúcar,  o  autuado 
João  José  Lopes  não  apresentou  as 
notas  de  entrega,  de  acordo  com 
o  que  preceitua  o  art.  40  do  De- 
creto-lei 1.831; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  mínima 
das  sanções  previstas  no  art. 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  liberando-se 
o  açúcar  ou  o  seu  valor,  por 
não  caber,  na  hipótese,  a  apreen- 
são. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
. 

Comissão  Execut-va,  13  de  mar- 
ço de  1959. 

fosé  Waniberto.  Presidente.  — 
alter  de  Andrúde,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  ]osé  da  Mota  Maia,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  14/4/59). 

Autuado:  IGNORADO. 

Autuantes:  CARLOS  J.  P.  SAM- 
PAIO e  outro. 

Processo:  A.I.  817/57  —  Estado 
de  Alagoas. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  4.508 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 100  (cem)  sacos  de  açúcar 
cristal,  Maceió,  Alagoas,  pelos  fis- 
cais dêste  Instituto,  Carlos  J.  P. 
Sampaio  e  outro,  nos  termos  do 
art.  56,  da  Resolução  97/44,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Exerutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria 
estava  desacompanhada  de  qualquer 
documentação  fiscal; 

considerando  que  não  foi  iden- 
tificado o  proprietário  da  merca- 
doria; e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  contra  o  voto 
do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  cciisiderada  boa  e  valiosa  a 
apreensão  do  açúcar,  revertendo 
o  produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têrmos 
da  Resolução  97/44. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Eríecutiva,  13  de  mar- 
ço de  1957. 

]osé  Wamberto,  Presidente  e 
Relator  do  Acórdão.  —  Walter  de 
Andrade.  —  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  —  Fui  presente:  José  da 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  14/4/59). 


Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:  VICENTE  DO  /JVÍA- 

RAL  GOUVF-IA  e  outros. 
Processo:  A.I.  281/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Julga-se  boa  e  valiosa  a  apreen- 
são de  mercadoria  que  não  es- 
teja acobertada  pela  documen- 
tação exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.599 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 83  sacos  de  açúcar,  do  tipo 
cristal,  em  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, nos  têrmos  da  letra  "b" 
do  art.  60  e  art.  84,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  com- 
binado com  o  art.  56  da  Resolução 
97/44,  de  26-10-44,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  c  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  edo  Álcool, 

considerando  que,  o  proprietá- 
rio da  mercadoria  apreendida  não  se 
identificou  apesar  de  devidamente 
intimado  através  de  editais  públi- 
cos; 

considerando  mais  que  o  açú- 
car achava-se  acondicionado  err.'  sa- 
caria reaproveitada  e  sem  caracteri- 
zação de  origem  do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  considerar-se  boa  a 
apreensão,  incorporando-se  à 
receita  dêste  Instituto  o  produ- 
to de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
M'^ alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto .  — ■ 
Fui  presente:  Jo^é  da  Mota  Maia, 
Procurador. 
("D.  O.",  4/5/59). 

Autuado:  IGNORADO. 

Autuante:  JACINTO  DE  FIGUEI- 
REDO MARTINS. 

Processo:  A.I.  317/56  —  Estado 
de  Sergipe. 
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Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos. 

ACÓRDÃO,  N'  3.600 
ViStos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 24  (vinte  e  quatro)  sacos  de 
açúcar,  do  tipo  crista!,  desacompa- 
nhados de  quaisquer  documentos, 
pelos  fiscais  deste  Instituto,  Jacin- 
to de  Figueiredo  Martins  e  outros,, 
nos  termos  do  art.  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  proprietário 
da  mercadoria  apreendida  não  se 
identificou,  apesar  de  intimado  por 
editais  públicos; 

considerando,  nesta  condições, 
que  o  açúcar  é  clandestino, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  ser  julgada  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1959. 

josé  Wamberto.  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  josé  da  Mota  Maia, 
Procurador. 
(•'D.  O.",  4/5/59). 

Autuado:    HERCÍLIO  FERREIRA 

DA  SILVA. 
Autuantes:  JOSÉ  LEÃO  XAVIER 

DA  COSTA  e  outros. 
Processo:  A.I.   361/55  —  Estado 

de  Pernambuco . 

A  não  inutilização  de  nota  de 

remessa  constitui  infração  às  leis 

em  vigor. 

ACÓRDÃO  N»  3.601 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Her- 
cílio  Ferreira  da  Silva,  co-T.erciante, 
residente  no  Municípiio  de  Tim- 
baúba,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Leão  Xavier  da  Costa  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julga- 


mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
considerando  que  a  infração 
está  materialmente  provada  —  fls. 
2  a  22 : 

considerando  que  das  20  notas 
apreendidas,  quatro  contavam  mais 
de  dois  anos  de  expedição,  e  uma 
achava-se  devidamente  inutilii^ada: 
considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  auluado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  CrS  7.500,00,  correspon- 
dente a  CrS  500,00,  sobre  15 
notas  não  inutilizadas  com.'  a 
palavra  "recebida",  mínimo  das 
sanções  previstas  no  artigo  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  reg:stre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador. 
("D.  O.".  4/5/59). 

Autuados:  CLODOMIR  SALGUEI- 
RO e  outros. 

Autuantes:  JOSÉ  ALBUQUERQUE 
JL'CA  e  outro. 

Processo:  A.I.  367/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  a  co- 
bertura dos  documentos  fiscais 
exigidos . 

ACÓRDÃO  N'  3.602 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Clodomir  Salgueiro  e  outros,  domi- 
ciliados em  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40 
combinado  com  o  60,  letras  "b" 
e  "e"  e  art.  33,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  José 
Albuquerque  Jucá  e  outro,  fiscais 
dêste  Instituto,  a  Prim.eira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

con:.iderando  que,  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  e-m  trân- 


sito, desacompanhado  de  documen- 
tação fiscal; 

considerando  que,  por  falta  de 
caracterização,  a  mercadoria  é  con- 
-  sideiada  clandestina, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, para  o  fim  de  julgar-se 
boa  a  apreensão  do  açúcar,  nos 
têrmos  do  disposto  no  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  20  de  mar- 
ço de  1957; 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador. 
(•■D.  O.".  4/5/59). 

Autuada:  USINA  DIAMANTE  — 
Irmãos  Franceschi  S.  A.,  Agrí- 
cola, Industrial  e  Comercial . 

Autuantes:  Djalma  R.  Lima  e 
oulro. 

Processo:  A.I.  223/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  suficientemente 
comprovadas  as  infrações  men- 
cionadas no  processo,  é  de  ser 
o  auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.603 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Lesina  Diamante,  de  propriedade  da 
firms  Irmãos  Franceschi  S.  A.,  Agrí- 
cola, Industrial  e  Comercial,  loca- 
lizada em  Jaú,  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  arts.  2",  36  e  seus  pará- 
grafos, 64.  65,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  combinados 
com  os  arts.  20  e  35  da  Resolução 
810/53  da  Comissão  Executiva,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  não 
ficou  comprovada  na  instrução  do 
processo; 

considerando  que  a  própria  fis- 
calização reconhece  a  fls.,  a  proce- 
dência das  alegações  da  autuada  em 
sua  defesa; 

considerando  ainda  os  anteceden- 
tes fiscais  da  usina. 
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acorda,    por    unanimidade,  em 

julgar  improcedente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumj-ra- 

sc. 

Comissão  Executiva,  21  de  agôs- 
to  de  1957. 

José  }Vamberío,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Aíaia. 
Procurador. 
("D.  O.-,  4/5/59). 

Autuadas:  ABÍLIO  JABUR  FARAH 

e  ABÍIIO  FARAH. 
Autuantes:  LUÍS  GONZAGA  DOS 
SANTOS  MOUSINHO  e  outro. 
Processo:  A.I.  285/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa,  bem  como  o  recebi- 
mento de  açúcar  sem  a  cober- 
tura dos  documentos  fiscais, 
constituem  infrações  às  leis  vi- 
gentes . 

ACÓRDÃO  N"  3  .604 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Amílio  Jabur  Farah  e 
Abílio  Farah,  situadas  no  Muni- 
cípio de  Guaxupé,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf ração  aos  arts.  41, 
42  combinado  com  o  60,  letra  "b", 
do  Dccreto-Iei  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Luís  Gonzaga  dos  Santos  Mou- 
sinho e  outro,  a.  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  caracteriza- 
ção dos  sacos  de  açúcar  elimina  a 
hipótese  de  clandestinidade; 

considerando  que  o  fiscal  au- 
tuante,  na  informação  de  fls.  con- 
firma as  alegações  feitas  pelo  au- 
tuante  que  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenada  a  firma  Abílio 
Jabur  Farah  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr|  2.700,00,  sendo 
Cr$  500,00  sôbre  cinco  nota  de 
remessa   não   inutilizadas,  com 

a  palavra  "recebida",   

Cri  200,00  por  ter  recebido 
uma  partida  de  açúcar  desacom- 


panhada de  nota  de  entrega, 
e  a  firma  de  Abílio  Farah  à 
multa  de  Cr.í  200,00,  tudo  con- 
forme os  termos  dos  arts.  41 
e  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  libcrando-se  o  açúcar 
apreendido,  por  não  caber,  na 
espécie,  a  sua  apreensão,  recor- 
rendo-se  "ex-officio"  à  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

José  W^amberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia. 
Procurador. 
("D.  O.",  4/5/59)  . 

Autuada:     CIA.  AGRO-INDUS- 

TRIAL  DE  MATOSINHOS  — 

Usina  Santo  André. 
Autuantes:   LUÍS  DE  ANDRADE 

JORGE  e  outro. 
Processo:   A.I.    31/54  — ■  Estado 

de  Minas  Gerais. 

O  não  recolhimento  das  taxas 

devidas  constitui  infração  às  leis 

vigentes . 

ACÓRDÃO  N'  3.605 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em.  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Agro-Industrial  de  Ma- 
tosinhos, proprietária  da  Usina 
Santo  André,  localizada  em  Ma- 
tosinhos, Minas  Gerais,  por  infra- 
ção aos  arts.  145,  146  e  149  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Luís  de  Andrade  Jorge  e  outro, 
a  Primeira  Tu:ma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do.  Instituto 
do  Açúcar  c  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de 
constatação  de  fls.,  devidamente  as- 
sinado pelo  autuado,  comprova  a 
infração; 

consider.'ndo  os  antecedentes 
fisca.'s, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
ju!g:ir  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Cia.  Agro-Jndustrial 
de  AíatOjinhos  ao  pagamento  da 
mulía  de  CrS  17.373,40,  cor- 
respondente ao  dôbro  da  taxa 
indevidamente  retida  sôbre  .... 
8.686.700  quilos  de  cana  rece- 


bida de  seus  fornecedores,  além 
do  pagamento  da  taxa  devida, 
tudo  conforme  preceitua  o  art. 
146,  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador. 
("D.  O.",  4/5/59). 

Reclamante:  JOEL  RAMOS  DE 
MELO. 

Reclamada:  USINA  SANTA  INÊS. 
Processo:   P.C.    35/50  — ■  Estado 
de  Pernambuco. 

Homologa-se  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades  da 
lei . 

ACÓRDÃO  N"  3.618 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  reclamante 
Joel  Ramos  de  Melo,  fornecedor, 
residente  em  Agua  Preta,  Pernam- 
buco, e  reclamada  a  Usina  Santa 
Inês,  sita  no  m.esmo  Município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  reclamante  e 
reclamada  chegaram  a  um  acordo, 
;.'corda,    por    unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  firmado  en- 
tre ,is  partes,  arquivando-sc,  em 
conseqiiência  o  processo  P.C. 
35/50  e  os  demais  a  êle  apen- 
sos. 

Comissão  Executiva,  22  de  agos- 
to de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Luís  Dias  Rol- 
lemherg.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queirós  Lima,  Procurador. 
("D.  O.",  4/5/59)  . 

Reclamantes:  JOSÉ  BELTRÃO  DE 
CASTRO  JÚNIOR  e  outros. 

Reclamada:  S.  A.  USINA  CORU- 
RIPE. 

Processo:  P.  C.  11/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Homologa-se  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades 
legais. 
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ACÓRDÃO  N'  3  . 639 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstss  autos  em  que  são  reclaman- 
tes José  Beltrão  de  Castro  Júnior 
e  outros,  residentes  no  Município 
de  Coruripe,  Alagoas  e  reclamada 
a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  pro- 
prietária da  Usina  Coruripe,  sita 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Coomissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  fase  de 
execução  do  Acórdão  2644  as  par- 
tes interess.idas  haviam  anterior- 
mente firmado  o  têrmo  de  fls.  45; 

considerando  que  o  referido  têr- 
mo corresponde  integralmente  ao 
que  objetivava  o  acórdão, 

acordam,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  celebrado 
entre  as  partes,  arquivando-se, 
em  consequência,  o  processo. 
Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957. 

]usé  Wambeilo,  Presidente  subs- 
tituto. —  ]oaquim  Alberto  Brito 
Pinto .  —  Walter  de  Andrade .  — 
Fui  presente:  Leal  Guiinarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  4/5/59). 

Reclanunte:    AMARO    JOSÉ  SI- 
QUEIRA. 
Reclamada:   COMPANHIA  AGRÍ- 
COLA E   INDUSTRIAL  MA- 
GALHÃES (Usina  Barcelos). 
Processo:   P.C.    29/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Ê   de   ser  deferido  pedido  de 
transferência  de  cota,  quando  o 
processo    encontrar-se  instruído 
com  a  documentação  legal,  ein 
face  d.i  concordância  da  usina 
reclamada,  com  o  pedido  apre- 
sentado pelo  reclamante. 

ACÓRDÃO  N'  4.158 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
/.maro  José  Siqueira,  proprietário 
dos  imóveis  "Corujas"  sito  no  Mu- 
nicípio de  São  João  da  Barra,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiío,  e  recla- 
mada a  Companhia  Agrícola  e  In- 
dustrial Magalhães  proprietária  da 
Usina  Barcelos,  localizada  no  Mu- 
nicípio de  Campos,  no  mesmo  Es- 
tado, a  Primeira  Turma  de  Julga- 


mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  presente  pro- 
cesso foi  considerado  de  caráter 
contencioso,  em  vista  da  usina  ter 
discordado  da  fixação  de  cota  na 
quan;idade  pretendida  pelo  reque- 
rente da  inicial; 

considerando  que  no  decurso  do 
encaminhamento  do  processo,  ter- 
minou a  fábrica  interessada  em 
concordar  com  a  fixação  de  cota 
de  fornecimento, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  deferido 
o  pedido  da  inicial,  no  intuito 
de  transferir  a  cota  que  figura 
a  favor  de  Amaro  Carolino  Go- 
mes para  o  nome  de  Amaro 
José  Siqueira,  atualizada  em 
50.000  (cinquenta  mil)  quilos, 
permanecendo  vinculada  ao  fun- 
do agrícola  dos  imóveis  "Coru- 
jas", feitas  as  anotações  e  co- 
municações regulamentares. 
Comissão  Executiva.  30  de  abril 
de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  • — 
Ltiis  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  4/5/59)  . 

Autuada:     MARIA  DO  CARMO 

VIEIRA  MARTINS. 
Autuantes:     JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.  317/55  —  Estado 
d;  Minas  Gerais. 
Julga-se  procedente  o  auto, 
qu.mdo  comprovada  a  sonega- 
ção de  taxas  legalmente  insti- 
tuídas. 

ACÓRDÃO  N'  4.515 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Maria  do  Carmo  Vieira  Mar- 
tins, de  Ponte  Nova,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  19  e  20  da 
Res.  698/52  e  .17  e  18  da  Res. 
807/53,  combinado  com  os  arts.  148 
e  149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  José  Gonçalves  Lima 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  autuada  fo- 
ra notificada  para  recolher  o  de- 
vido dentro  do  prazo  de  30  dias; 

considerando  que  a  mesma  alega 
em  sua  defesa  estar  amparado  por 
medida  legal; 

considerando  que  a  Divisão  Ju- 
rídica nega  esta  alegação, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  215.248,00, 
dobro  da  quantia  sonegada,  sem 
prejuízo  do  recolhimento  desta, 
no  valor  de  CrS  107.624,00. 
nos  têrmos  do  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wartiberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães ,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuada:  ALEXANDRE  JORGE  & 

FILHOS. 
Autuantes:  NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A.  I.  699/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  argiiídas, 
é  de  ser  o  auto  julgado  impro- 
cedente . 

ACÓRDÃO  N"  4.516 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Alexandre  Jorge  &  Filhos, 
de  Uberaba,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Nelson  Fail- 
lace, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  dos  autuados,  de  fls.  29, 
são  de  ser  acolhidas; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  firma  infratora, 

acorda,   por    unanimidade,  em 

julgar  improcedente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

inçtância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 
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Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço de  1959. 

José  W  aberto,  Presidente.  - — 
W^aJfer  de  Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  JOÃO  FERREIRA  LIMA 
Autuantes:     GERALDO  LOPES 

CABRAL  e  outros. 
Processo:  A.I.    27/58  —  Estado 

de  Alagoas. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.517 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  João 
Ferreira  Lima,  de  Maceió,  Alagoas, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Geraldo  Lo- 
pes Cabral  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  inutilizar  com  a  palavra 
"recebida"  oito  notas  de  remessa 
de  açúcar  recebido  de  várias  usinas; 

considerando  que  a  autuada  re- 
gularmente intimada  não  apresen- 
tou defesa,  deixando  o  processo 
correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pjeam.ento  da  multa  de  .... 

CrS  4.000,00,  ou  sejam,   

Cr$  500,00,  por  nota  não  inu- 
tilizada, mínimo  do  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
].  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  HORÁCIO  GONZALEZ. 
Autuantes:  ELSON  BRAGA  e  ou- 
tros. 

Processo:  A.I.   747/57  —  Estado 
da  Bahia. 


A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N«  4.518 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ho- 
rácio Gonzalez,  comerciante,  de 
Salvador,  Bahia,  por  infração  aos 
arts.  41  e  42  e  parágrafos  1'  e 
2'  e  3',  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Elson  Braga  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  tidas 
como  extraviadas  (sete)  encontram- 
se  no  processo  (fls.  99/113); 

considerando  que  o  Sr.  Dr.  Pro- 
curador Joaquim  Ribeiro  de  Sousa 
afirma  ser  o  autuado  varejista  (fls. 
133)  e  como  também  não  esclarece 
o  autuante  como  saiu  o  açúcar  que 
não  foi  acompanhado  de  nota, 
acorda,    por    unanimidade,  em 
Ijlgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim'  de  condenar  o 
autuado  ao  pagamento  da  multa 
de  Q.1%  500,00  por  nota  de  re- 
messa que  deixou  de  inutilizar, 
no  total  de  40,  perfazendo  .... 
Cr$  20.000,00,  mínimo  das  san- 
ções do  art.  41,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  improce- 
dente no  que  respeita  às  sete 
notas  tidas  como  extraviadas  e 
à  saída  de  açúcar  sem  nota  de 
entrega . 

Intime-SE,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Adtnardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walitr  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  RABELLO  &  RIGOTTI. 

Autuantes:  MÁRIO  LÕBO  DE  ME- 
DEIROS e  outro. 

Processo:  A.I.  669/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trântiso, 
sem  a  cobertura  da  documen- 
tação fiscal  exigida. 


ACÓRDÃO  N'  4.519 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  eirj  que  é  autuado  Ra- 
bello  &L  Rigotti,  de  Virgínia,  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  40' 
ou  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste- 
Instituto,  Mário  Lôbo  de  Medeiros 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  defesa  não 
provou  o  contrário  do  que  afirmou 
o  autuante; 

considerando  estar  perfeitamen- 
te caracterizada  a  clandestinidade 
da  mercadoria, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo  com 
o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  em  parte, 
considerada  boa  a  apreensão  d& 
açúcar,  revertendo  aos  cofres  do 
Instituto,  o  produto  de  sua  ven- 
da, nos  termos  do  art.  60,  letra 
b",  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  impro- 
cedente quanto  às  demais  co- 
minações do  auto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
re. 

Comissão  Executiva,  1  de  abril 
de  1959. 

]osé  Wamherto.  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fuf 
presente:  ]osé  Mota  Maia,  Procura- 
do;. 

("D.  O.",  25/5/59)  . 

Autuada:  USINA  TIMBÓ-ASSU  S- 
A.  —  Usina  Timbó-Assu. 

Autuante:  GERALDO  BEIRÓ  DE 
MIRANDA. 

Processo:  A.I.  229/58  —  Estado 
de  Per.nambuco . 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedentí. 

ACÓRDÃO  N'  4.520 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  z 
firma  Usina  Timbó-Assu  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Timbó-Assu,  sita 
em  Escada,  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos^  arts.  2',  3',  39,  64,  65,  36 
e  seus  parágrafos  1',  2'  e  3'  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuante   o    fiscal   dêste  Instituto, 
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Geraldo  Beiro  de  Miranda,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Coriv.ssão  Execuriva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alcoo), 

considerando  que  as  faltas  que 
deram  motivo  ao  presente  A.  I. 
foram  colhidas  em  exame  de  escri- 
ta da  própria  usina; 

considerando  que  a  autuada 
apesar  de  devidamente  intimada 
não  se  defendeu, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  usina  autuada  ao  pa- 
gamento do  seguinte:  a)  multa 
de  CrS  6.000,00  por  nota  de 
remessa  mencionando  guias  de 
pagamento  de  taxa  já  exgotadas, 
ou  sejam,  Cv$  774.000,00,  refe- 
rentes a  129  notas;  b)  multa  de 
Cr$  279.200,00,  ou  sejam,  .... 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar 
saído  serrj  o  pagamento  da  taxa 
""ex-vi"  do  art.  65,  parágrafo 
único  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39;  c)  Cr$  6.000,00,  grau 
médio  do  art.  36,  parágrafo  3', 

afora  a  importância  de  

Cr$  217,00,  correspondente  à 
taxa  de  defesa  sobre  70  sacos 
saídos  da  usina  sem  recolhi- 
mento da  taxa  e  a  multa  de 
CrS  1.400,00,  relativa  à  sone- 
gação sôbre  o  mesmo  açúcar. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  1  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente;  ]osé  Mota  Maia,  Procura- 
dor. 

("■D.  O.",  25/5/59)  . 


SEGUNDA  TURMA 

Autuada:      USINA  CAXANGÁ 
S.  A. 

Autuantes:  W.  M.   BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  146/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas no  processo  pelos  ele- 
mentos constantes  do  mesmo,  é 
de  ser  o  auto  julgado  proce- 
dente. 


ACÓRDÃO  N'  4.470 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  cm  que  é  autuada  a 
Usina  Caxangá  S.  A.,  de  Ribeirão, 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
2',  3",  39,  64,  combinado  com  o 
65,  todos  do  Decreto-lei  1851,  de 
4-12-39,  autuii.ntes  os  fiscais  deste 
Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autua- 
da deu  saída  na  safra  1955/56  a 
23.486  sacos  de  açúcar  de  sua  pro- 
dução sem  o  pagamento  das  taxas 
de  defesa  correspondentes,  com  in- 
fração aos  arts.  2",  3'  64,  combi- 
nado com'  o  65,  todos  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  recolher  as  sobretaxas  fixa- 
das pela  Resolução  1.110/55,  com 
fundamento  no  art.  148,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41,  sôbre  os 
mesmos  23.486  sacos  de  açúcar; 

considerando  que  a  autuada  fêz 
menção  em  247  notas  de  remessa 
expedidas  a  guias  de  recolhimento, 
inexistentes  ou  cujo  valor  em  sa- 
cos não  mais  comportava  as  quan- 
tidades constantes  dessas  notas,  in- 
fringindo dessa  forma  o  art.  39,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39; 

considerando  que  a  Usina,  ape- 
sar de  regularmente  intimada,  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
lavrando-se  o  competente  termo; 

considerando  que  a  autuada  é 
reincidente  na  prática  das  infra- 
ções previstas  nos  arts.  39  e  64, 
do  Decreto-lei  1.831,  como  se  vê 
das  informações  constantes  do  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  Usina  Ca- 
xangá S.  A.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  469.720,00,  cor- 
respondente a  CrS  20,00  por 
;:aco  de  açúcar  saído  sem  o 
recolhimento  da  taxa  de  defesa, 
nos  têrmos  do  parágrafo  único 
do  art.  65,  além  da  multa  de 
Cr$  741.000,00,  correspondente 
a  Cr$  3.000,00,  pc)r  nota  de 
remessa  expedida  com  violação 
ao  disposto  no  art.  39,  em  nú- 
mero de  247  notas,  por  ser  a 
autuada  reincidente  na  infração 


a  ambos  os  dispositivos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  in- 
dependentemente do  recolhi- 
mento das  taxas  de  defesa  e  das 
sobretaxas  fixadas  pela  Resolu- 
ção 1.110/55. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  do  ja- 
neiro de  1959 . 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira. 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Uns,  Procurador. 
("D.  O.".  1/4/59). 

Autuad.i:  BRANDÃO  &  CIA. 
Autuantes:  PAULO  PELI.ICI  AL- 
VES ARANHA. 
Processo:  A.  I.  202/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega, sujeita  o  infrator  às  pe- 
nas da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.471 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Brandão  &  Cia.,  de  São  Gon- 
çalo de  Sapucaí,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Paulo  Pel- 
licci  Alves  Aranha,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis.são 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  247  sacos  de 
açúcar,  em  37  partidas,  sem  emis- 
são das  notas  de  entrega; 

considerando  que  os  fatos  se 
encontram  materialmente  provados; 

considerando  que  a  defesa  da 
autuada  não  tem  consistência  jurí- 
dica, pois,  a  ninguém  aproveita  a 
alegação  de  ignorância  do  texto 
legal; 

considerando  que  a  autuada  não 
apresenta  antecedentes  fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00,  grau  mínimo 
do  art.  42,  do  Decreto-lei  1831 
de  4-12-39,  por  ser  primária, 
sôbre  37  notas  de  entrega,  que 
deixou  de  emitir,  perfazendo  a 
imiportância  de  Cr$  7.400,00. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  ja- 
neiro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs 
tituto.  —  Moacyr  Soares  PereirSt. 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi, 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuada:  HARUICHI  CKAMOTO 

&  CIA.  LTDA. 
Autuante:  RUBENS  PEREIRA. 
Processo:  A.I.   248/56  —  Estado 
de  São  Paulo . 

Comprovada  a  não  emissão  de 
nota  de  entrega,  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.472 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Haruichi  Okamoto  &  Cia. 
Ltda.,  sita  em  Marília,  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Rubens  Pe- 
reira, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  de  seu  estabeleci- 
mento, como  se  vê  do  Têrmo  de 
Verificação  de  Documentos  e  de 
Estoque  de  fls.  3,  a  111  sacos  de 
açúcar  sem  emissão  de  Ncita  de 
Entrega; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel,  não  apresentando  anteceden- 
tes fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  infratora  ao  pa- 
gamento da  multa  de  

Cr$  200,00,  grau  mínimo  do 
art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  por  ter  dado  saída 
de  seus  depósitos  a  111  sacos 
de  açúcar,  sem  a  emissão  de, 
pelo  menos,  uma  Nota  de  En- 
trega . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  ja- 
neiro de  1959. 

José  W amherto ,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Domingos  Aldrovandi. 


—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins.  Procurador. 
("D.  O.",  1/4/59). 

Autuado:       VICENTE  COSTA 

MONTEIRO. 
Autuantes:     HÉLIO     JOSÉ  DE 

ALBUQUERQUE   E  MELO  e 

outros. 

Processo:  A.I.  314/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Ê  de  se  considerar  clandestino 
o  açúcar  encontrado  sem  o  de- 
vido acompanhento  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4.473 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Vi- 
cente Costa  Monteiro,  comerciante, 
estabelecido  no  Iviunicípio  de  Ipo- 
juca,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  40  combinado  com 
o  art.  60  letras  "b"  e  "c",  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Hélio  José  de  Albuquerque  e 
Melo  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados no  estabelecimento  do  au- 
tuado cinco  sacos  de  açúcar  sem 
marca  que  os  identificasse  e  desa- 
companhados de  documentos  fis- 
cais; 

considerando  que  está  provada 
a  clandestinidade  do  açúcar  apreen- 
dido; 

considerando  que  a  defesa  do 
autuado  confirma  a  natureza  irre- 
gular do  açúcar; 

considerando  que  na  hipótese  a 
cominação  do  art.  40,  do  Decreto- 
lei    1.831,   é    inoperante,    de  vez 
que   a    pena  pela  clandestinidade, 
de    maior    intensidade,    absorve  a 
prescrita  naquele  dispositivo  legal; 
acorda,   por    unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
à  perda  do  açúcar  apreendido, 
sem  qualquer    indenização,  na 
forma   do  art.    60,    letra   "b ', 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  c  cumpra- 
se . 

Comissão  Executiva,  17  de  fe- 
vereiro de  1959. 


José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira,, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Lima . 

("D.  O.-,  7/4/59). 

Autuados:  ERONIDES  PEDRO 
DOS  SANTOS  e  USINA  BA- 
RÃO DE  SUASSUNA  S.  A. 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.  I.  124/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Provada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido  é  de  se  con- 
denar o  infrator  à  perda  da 
referida  mercadoria. 

ACÓRDÃO  N'  4.474 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Eronides  Pedro  dos  Santos  e  Usina 
Barão  de  Suassuna  S.  A.,  ambos  do 
Município  de  Escada,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração,  o  pri- 
meiro, aos  arts.  33,  combinado  com 
a  letra  "b"  do  60  e,  o  segundo,, 
aos  arts.  2"  e  seus  parágrafos,  3", 
36,  64  combinado  com  o  65  e 
parágrafo  único  do  69,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreen- 
didos em  situação  de  evidente  clan- 
destinidade 100  sacos  de  açúcar  de 
propriedade  da  Lesina  Barão  de 
Suassuna  S.  A.; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificadas  não  apre- 
sentaram as  autuadas  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de- 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
usina  autuada  à  perda  do  pro- 
duto apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o  resultado 
da  venda  da  mercadoria,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
deixando  de  aplicar  as  penali- 
dades do  art.  64,  em  vista  do 
aspecto  de  predominância  da 
clandestinidade,  bem  como  ab- 
solvendo o  transportador,  uma 


N'  2 


PÁGINA  122 


Agosto  —  1960 


Frasil  Açucareiro 


PÁGINA  57 


vez  que  não  ficou  comprovado 
trabalhar  o  mesmo  por  conta 
própria. 

íntime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  17  de  fe- 
vereiro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto .  —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator  do  acórdão.  —  João  Soares 
PaJmeií-íi.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima. 
(■•D.  O.",  7/4/59)  . 

Autuado:  LÁZARO  CLfJSíACO 
PASSOS . 

Autuante:  RUI  DE  BITEN- 
COURT. 

Processo:  A.I.  396/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Tratando-se  de  infrações  distin- 
tas e  caracterizadas,  é  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  as 
penalidades  estabelecidas  na  le- 
gislação específica. 

ACÓRDÃO  N'  4.477 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êsles  autos  em  que  é  autuado  Lá- 
zaro Clímaco  Passos,  comerciante, 
estabelecido  no  Município  de  Itaú, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  ao  art.  41  e  parágrafo  2'  do 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Rui  de  Bi- 
tencourt, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  não 
conservou  em  seu  estabelecimento, 
por  espaço  de  dois  anos,  oito  notas 
de  remessa  e  21  de  entrega,  tudo 
como  consta  do  auto  de  fls.  1  e 
do  termo  de  exame  de  escrita  de 
fls.  2; 

considerando  que  o  autuado  não 
se  defendeu,  tornando-se  revel; 

considerando  que  não  há  an- 
tecedentes fiscais; 

acorda,  por  unanimidade,  errj 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  das  multas  de  .... 
Cr$  500,00  para  cada  uma  das 
notas  de  remessa  não  conser- 
vadas, no  total  de   

Cr$  4.000,00  e  de  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  não  conser- 
vada, como  prescreve  a  lei,  no 


total  de  CrS  4.200,00,  grau  mí- 
nimo dos  arts.  41  e  42,  pará- 
grafo 2',  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  regislre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  24  de  fe- 
vereiro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. • —  Moacyr  SoarcS  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
— F  ui  presente:  Rodrigo  de  Quiroz 
Linn:,  Procurador. 
(•■D.  O.",  7/4/59). 

Autuado:  OLIVEIRA  &  Cia. 
Autuantes:  GONZAGA  BATISTA 

DA  SILVEIRA  e  outro. 
Processo:  A.I.  428/57  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções pelos  elementos  constan- 
tes do  processo. 

ACÓRDÃO  N'  4.478 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Oliveira  &  Cia.,  estabelecida 
no  Município  de  Sorocaba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 40  e  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Gonzaga  Batista  da 
Silveira  e  outro  a  Segunda  Turma 
de  Julgam.ento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  re- 
cebeu uma  partida  de  açúcar  desa- 
companhada de  nota  e  deixou  de 
inutilizar  cinco  notas  de  remessa, 
que  foram  apreendidas  e  juntas  ao 
processo; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  as  infrações  come- 
tidas; 

considerando,  finalmente,  que 
a  infratora  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  das  multas 
de  CrS  500,00,  por  haver  rece- 
bido uma  partida  de  açúcar  sem 

nota  de  remessa,  e  de   

Cr$  2.500,00  por  haver  deixado 
de  inutilizar  cinco  notas  de  re- 
messa, totalizando  CrS  3.000.00, 
na  forma  dos  artigos  40  e  41, 


do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
em  grau  mínimo,  por  seu  pri- 
mária . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  24  de  fe- 
vereiro de  1959. 
José  Wamberto.  Presidente.  — 
Aíoacyr  Soares  Pereira.  —  Relator. 
Clodoaldo  Vi  eira  Passos.  —  Fui 
presente:  Rodrigo  d(  Olireira,  pro- 
curador. 

("D.  O.",  7/4/59)  . 

Autuado:  JOSÉ  VILELA  BARBO- 
SA (L'sina  Esmeril)  . 
Autuante:  PAULO  PELLICCI  AL- 
VES ARANHA. 
Processo:  A.I.   650/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
É  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente, quando     os  elementos 
constantes  do  processo  compro- 
vam as  infrações  argiiidas. 

ACÓRDÃO  N'  4.479 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
Vilela  Barbosa,  proprietário  da  Usi- 
na Esmeril,  sita  no  Município  de 
Coqueiral,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  1',  pa- 
rágafo  2",  art.  2'  combinado  com 
o  art.  64  e  sanções  do  art.  65,  to- 
dos do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939.  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Paulo  Pellicci 
Alves  Aranha  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  usina  deu 
saída  a  3.361  sacos  de  açúcar  da 
safra  1955/56,  sem  o  pagamento 
prévio  da  taxa  de  defesa  de  .... 
CrS  3,10,  como  faz  prova  o  têrmo 
de  verificação  de  escrita  de  fls.  2, 
assinado  pelo  autuado,  proprietário 
da  usina; 

consideraritio  que  o  autuado  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  usina  é  pri- 
mária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  o  infrator  conde- 
nado ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  10,00  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à  tributação,  nos 
termos  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  num  to- 
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tal  de  Cr$  33.610,00,  além  do 
recolhimento  das  taxas  devidas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  24  de  fe- 
vereiro de  1959- 

]osé  Wamherto,  Presidente.  ■ — ■ 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator.  — 
]oão  Soares  Palmeira.  — ■  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  pro- 
curador . 

("D.  O.",  7/4/59). 

Autuado:  CAVALCANTI  &  Cia. 
Autuantes:  GERALDO  BEIRO  DE 

MIRANDA  e  outro. 
Processo:    A.I.    56/57  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Provada    a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  julga-se  pro- 
cedente o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N'  4.480 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ca- 
valcanti i&  Cia.,  firma  estabelecida 
no  Município  de  Lagoa  dos  Gatos. 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  42  combinado  com  o 
60  letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Geraldo  Beiró  de 
Miranda  e  outro  a  segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  confirmada  a  in- 
fração e  caracterizado  como  clan- 
destino o  açúcar  apreendido  regu- 
larmente; 

considerando  confessado  pelo 
próprio  autuado  o  ilícito  fiscal  em 
causa; 

considerando  absorvida  a  pena 
menor,  que  é  a  da  multa  aludida 
no  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  a 
apreensão  da  mercadoria,  rever- 
tendo o  resultado  da  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  ros  têi- 
mos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva.  13  de  mar- 
ço de  1959. 


José  Wamijerto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Clodoaldo  Vieira  Passos. 
Relator.  — ■  Moacyr  Soares  Pereira. 
— •  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz, Procurador. 
("D.  O.".  7/4/59). 

Autuada:  USINA  SANTA  LÍDIA 
S.  A. 

Autuante:  EREMBERGUE  ANTU- 
NES DE  SOUSA. 

Processo:  A.I.  266/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  alegações  da 
autuada  por  elementos  constan- 
tes do  processo,  é  de  ser  o 
auto  julgado  insubsistente. 

ACÓRDÃO  N"  4.481 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santa  Lídia  S.  A.  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Lídia  sita  no 
Município  de  Ribeirão  Prêto,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  1"  e  seus  parágrafos  1'  e  2' 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Erembergue  Antunes  de  Sousa  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Delegacia 
Regional  de  São  Paulo  confirmou 
as  alegações  da  defesa  da  autuada, 
segundo  as  quais  a  Ordem  de  En- 
trega de  n.  22.172,  referida  nas 
notas  de  expedição  relativas  aos 
16.153  litros  de  álcool  menciona- 
dos pelo  autuante  no  Têrmo  da 
Verificação  de  fls.  3,  havia  sido 
requisitada  pela  Delegacia  Regional 
para  verificações; 

considerando  que  nessas  condi- 
ções a  ocorrência  ficou  perfeitamen- 
te esclarecida,  não  havendo  qual- 
quer irregularidade  a  punir. 

acorda,    por   unanimidade,  em 

julgar  insubsistente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intime-se,  registie-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  3  de  mar- 
ço de  1959. 

josé  V/' Umberto,  Presidente  subs- 
tituto .  — ■  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz . 

("D.  O.",  7/4/59). 


Autuada:  USINA  SÃO  MANUEL 
DA  USINA  AÇUCAREIRA  S. 
MANUEL  S.  A. 

Autuante:  DJALMA  R.  LIMA. 

Processo:  A.I.  484/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Provada  a  infração  a  dispositi- 
vos da  legislação  açucareira  em 
vigor,  é  de  se  julgar  proceden- 
te o  auto. 

ACÓRDÃO  N'  4.482 
Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
LTsina  São  Manuel,  de  propriedade 
da  Usina  Açucareira  São  Manuel 
S.  A.,  sita  no  Município  de  São 
Manuel,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  38  combinado  com 
o  parágrafo  3'  do  art.  36  do  De- 
creto-lei 1.831.  de  4-12-39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto  Djal- 
ma Pv.  Lima  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.  constatou  haver  a  usina 
autuada  emitido  duas  notas  de  re- 
messa com  as  datas  emendadas  e 
outras  cinco,  sem  que  das  mesmas 
constasse  os  domicílios  dos  desti- 
natários da  mercadoria; 

considerando  que  a  autuada  em 
sua  defesa  confessa  a  irregularidade 
da  emenda  das  datas,  porém  nega 
a  relativa  à  falta  dos  espaços  desti- 
nados ao  domicilio  dos  comprado- 
res, que  teriam  sido  utilizados  a 
carimbo  nas  la  e  2a  vias,  das  cinco 
notas  questionadas; 

considerando  que  o  vício  das 
duas  notas  que  tiveram  as  datas 
emendadas  pode  ser  verificado  às 
fls.  29  e  77,  sem  sombra  de  dú- 
vida, tendo  o  auto  de  infração, 
neste  particular,  absoluta  oportu- 
nidade, porquanto  os  argumentos 
da  defesa  não  têm  fôrça  de  ex- 
cluir a  evidência  das  provas; 

considerando  que  no  tocante  às 
cinco  notas  não  preenchidas  segun- 
do o  auto,  a  infração  foi  mal  ca- 
pitulada, pois  só  estão  incomple- 
tas as  3.?  vias,  o  que  significa  real- 
mente divergência  entre  as  diversas 
vias  das  citadas  notas  e  violação, 
portanto,  do  art.  39,  parágrafo  úni- 
co, do  Decreto-lei  1.831; 
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considerando  que  a  circunstân- 
cia acima  afasta  qualquer  possibi- 
lidade de  condenação,  por  que  acar- 
retaria cerceamento  de  defesa,  não 
tendo  sido  invocado  pela  Fiscaliza- 
ção aquele  dispositivo  legal,  e  sua 
inclusão  no  julgamento  em  causa 
para  cominar  penalidade  importaria 
surpresa  à  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  a 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  cada 
uma  das  notas  de  remessa  de 
ns.  46.764  e  46.810,  em  que 
foram  as  datas  emendadas,  tota- 
lizando Cr$  4.000,00,  mínimo 
das  sanções  do  art.  38  combi- 
nado com  o  art.  36,  parágrafo 
3',  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  por  ser 
piimária,  desprezando-se  as  irre- 
gularidades das  restantes  cinco 
notas,  por  deficiência  de  classi- 
ficação do  ilícito,  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  a  instância  su- 
perior . 

íntime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  3  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator.  — 
João  Soares  Palmeira,  —  Fui  pre- 
sente: Rodrigo  de  Queiroz. 
(•■D.  O.",  7/4/59)  . 

Autuada:  USINA  SANTA  ISABEL 

LTDA.  (Usina  Santa  Isabel). 
Autuante:  ANTÔNIO  GERALDO 

BASTOS . 
Processo:  A.I.  174/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Julga-se  procedente  o  auto  de 
infraçâo,  quando  comprovadas 
as  infrações  às  leis  açucareiras 
vigentes . 

ACÓRDÃO  N'  4.483 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
LIsina  Santa  Isabel  Ltda.,  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Isabel,  sita 
no  &íunicípio  de  Bom  Jesus  do  Ita- 
bapoana,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infraçâo  ao  art.  1',  parágrafo 
1",  arts.  2»,  36  parágrafo  2',  38, 
39,  63,  64  e  65,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Antônio  Ge- 


raldo Bastos  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  1.690  sacos  de 
açúcar  de  sua  produção  na  safra 
1955/56,  sem  o  pagamento  da  taxa 
de  defesa  a  que  se  refere  o  art.  1' 
c  parágrafo  2',  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  com  inobservância  do 
disposto  nos  arts.  2''  e  36.  pará- 
grafo 2"  e  incidência  no  art.  64 
desse  decreto-lei; 

considerando  que  os  restantes 
210  sacos  de  açúcar  referidos  no 
auto  tiveram  as  taxas  pagas  no  dia 
da  autuação,  conforme  admite  o 
fiscal  autuante; 

considerando  que  a  autuada  lan- 
çou nas  vinte  notas  de  remessa 
.ipre^ndidas  referência  a  guia  de 
pagamento  inexistente,  a  de  núme- 
ro 38,  ou  cujo  valor  em  sacos  não 
mais  comportava,  a  de  número  37, 
infringindo  o  art.  39,  do  mesmo 
diploma  legal; 

considerando  que  não  tem  cabi- 
mento, a  vista  dos  elementos  do 
processo,  as  menções  aos  arts.  38 
e  63,  do  citado  decreto-lei; 

considerando  que  a  autuada  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenada  a  us.vna  infra- 
tora  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à  tributação,  no  total 
de  1.690,  importando  em  .... 
CrS  16.900,00,  na  forma  do  art. 

65;  e  à  multa  de  

CrS  2.000,00,  por  nota  de  re- 
messa irregular,  no  total  de  20, 

importando  em   

CrS  40.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  39,  por  ser  primária,  am- 
bos dispositivos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  infringidos 
pela  usina. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

Comissão  Executiva,  3  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wamberio,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  ]oào  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Peruando  Oiticica 
Lins,  i^rocurador. 
("D.  O.",  7/4/59). 


Autuado;   EBEI.EM  MALUF. 

Autuantcs:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  e  outros. 

Processo:  A.I.  576/56  —  E.stado 
dc  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  stm  a  co- 
bertura da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.484 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ebe- 
lem  Maluf,  comerciante,  estabele- 
cido em  Pirassuninga,  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infraçâo  aos  arts.  42, 
parágrafo  2',  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Francisco  Martins  Veras  e  outros 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Intituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fiscalização 
do  I.A.A.  verificou  que  o  autuado 
possuía  em  seu  estabelecimento  20 
sacos  de  açúcar  desacompanhados 
de  nota,  os  quais  foram  apreendidos 
com  fundamento  no  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1959; 

considerando  que  a  defesa  do 
autuado  não  apresenta  qualquer 
elementos  de  prova  ou  articulação 
aceitável  para  ilidir  a  infraçâo  co- 
metida; 

considerando  que  a  penalidade 
decorrente  da  natureza  clandestina 
do  açúcar,  consistindo  na  perda  da 
mercadoria,  absorve  a  menor  do  art. 
42.  parágrafo  2',  do  decreto-lei 
referido; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  à 
perda  do  açúcar  apreendido,  de- 
vendo o  resultado  da  sua  venda 
ser  incorporado  ao  patrimônio 
do  Instituto,  nos  têrm.os  do  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-leí 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  legistre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  3  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  ]oào  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins . 

("D.  O.",  7/4/59). 
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Reclamante:    JOÃO    DE  SOUSA 
MOÇO. 

Reclamado:  ALVINO  LAURINDO. 
Processo:  P.  C.  10/58  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovada  a  incompetência  do 
órgão  julgador  do  Instituto,  com 
relação  ao  assunto  da  inicial,  é 
de  ser  arquivado  o  processo . 

ACÓRDÃO  N'  4.496 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
João  de  Sousa  Moço,  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  re- 
clamado Alvino  Laurindo,  do  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  presente 
litígio  não  se  enquadra  na  legisla- 
ção especial  que  configura  e  regu- 
la os  litígios,  sôbre  os  quais  po- 
derá o  Instituto  decidir; 

considerando  que  o  próprio  re- 
clamante recorreu  à  Justiça  comum 
para  fazer  valer  os  seus  direitos, 
admitindo,  portanto,  a  incompetên- 
cia do  órgão  julgador  do  I.A.A. 
para  conhecer  do  litígio, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  não  se  tomar  conhe- 
cimento da  reclamação,  deixan- 
do-se  de  homologar  a  vistoria 
de  fls.  7,  e  arquivando-se  o 
processo . 

Comissão  Executiva,  10  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamberio,  Presidente  subs- 
tituto .  — ■  Moacyr  Soares  Pereira. 
Relator .  —  ]oão  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Meneses,  Procurador. 
("D.  O.",  10/4/59). 

Reclamante:    NERO  TORQUATO 

PEREIRi*  . 
Reclamado:  LUDGERO  MANOEL 

DE  ALMEIDA. 
Processo:   P.C.    28/58  —  Estado 

do  Espírito  Santo. 

Homologa-se  acordo  feito  com^ 

observância     das  formalidades 

legais . 

ACÓRDÃO  N"  4.497 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Nero  Torquato  Pereira,  colono,  re- 
sidente no  Município  de  Ponte  do 


Itabapoana,  Espírito  Santo,  e  recla- 
mado Ludgero  Manuel  de  Almei- 
da, proprietário  de  fundo  agrícola, 
residente  no  mesmo  Município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comi::são  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  acordo  de 
fls.  10  e  11,  firmado  pelas  partes 
na  Procuradoria  Regional  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  se 
revestiu  de  tôdas  as  formalidades 
essenciais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  firmado  en- 
tre as  partes. 

Comissão  Executiva,  10  de  mar- 
ço de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira. 
Relator.  —  ]oào  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Meneses.  Procurador. 
("D.  O.",  10/4/59). 

Autuadas:  CIA.  GERAL  DE  ME- 
LHORAMENTOS   EM  PER- 
NAMBUCO e  outras  firmas. 
Autuantes:    BENEDITO  AUGUS- 
TO LONDOM  e  outro. 
Processo:  A.I.    124/57  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Comprovada  que  a  infração  ar- 
guida não  se  enquadra  nos  têr- 
mos  da  lei,  é  de  ser  o  auto 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.498 
Visto?,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas  a 
Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernam.buco,  e  outras  firmas  sedia- 
das nos  Municípios  do  Recife  e 
Jaboatão,  Pernambuco,  por  infra- 
ção ao  art.  42  e  seus  parágrafos 
1'  e  2',  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto,  Benedito  .  Augusto 
Londom  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
ÁIcocl, 

considerando  que  o  parágrafo 
3'  do  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  estabelece,  expressam.en- 
te,  que  a  exigência  da  Nota  de 
Entrega,  para  acompanhar  as  mer- 
cadorias saídas  das  casas  comerciais, 
intermediárias  na  compra  e  venda 
do  açúcar,  não   se  aplica  às  re- 


messas de  açúcar  inferiores  a  60 
quilos; 

considerando  que  da  leitura  da 
relação  de  fls.  5-8  se  verifica  que 
todo  o  açúcar  foi  vendido  a  retalho, 
em  jacos  de  papel  de  15  quilos, 
variando  r.penas  para  cada  compra- 
dor u  número  de  arrobas,  e  dessa 
forma_  tendo  o  açúcar  saído  em 
quantidades  inferiores  a  60  quilos, 
estaria  dispensado  do  acompanha- 
mento da  Nota  de  Entrega,  nos 
têrmos  do  art.  42, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  à 
vista  via  disposição  expressa  do 
parágrafo  3',  do  art.  42,  do 
Dec.-lei  1.831,  de  4-12-39,  re- 
correndo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 
Comissão  Executiva,  10  de  mar- 
ço de  1959 

José  W an^bevto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira. 
Relator.  —  ]oào  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Meneies^  Procurador. 
(••D.  O.",  10/4/59)  . 

Autuado:    MACEDO   JOSÉ  PE- 
DRO. 

Autuante:  NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A.I.   734/56  —  E.stado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovada  a  infração 
ao  art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N'  4.499 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ma- 
cedo José  Pedro,  comerciante,  resi- 
dente em  Piraju,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Nelson  Faillace,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado,  em 
sua  defesa  de  fls.  confirma  a  exa- 
tidão  das  falhas  observadas; 

considerando  caracterizado  o  ilí- 
cito fiscal; 

considerando  dever  cancelar  a 
partida  de  1  saco  de  açúcar,  dentre 
as  29  partidas  relacionadas  no  pro- 
cesso; 
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considerando  tratar-se  de  infrator 
não  reincidente  específico; 

considerando  os  demais  elemen- 
tos esclarecedores  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  mínima, 
no  valor  de  Cr$  200,00,  por 
partida  de  açúcar  entregue  sem 
a  extração     da  correspondente 

nota  fiscal  totalizando   

Cr$    5.600,00    (28  partidas), 
nos  termos  do  art.  42,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
so. 

Comissão  Executiva,  10  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto .  —  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
Relator.  — ■  Moacyr  Soares  Pereira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Meneses,  Procurador. 
("D.  O.",  10/4/59). 

Autuados:  JACÓ  CO  VER  e  CIA. 

INDUSTRIAL   E  AGRÍCOLA 

OMETTO. 
Autuante:  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo:  A.I.   252/53  —  Estado 

de  São  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  contitui  infração  puní- 
vel pelas  leis . 

ACÓRDÃO  N"  3.415 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Jacó  Cover  e  Cia.  Industrial  e 
Agrícola  Ometto,  de  Limeira'  e  Ira- 
cemápolis,  respectivamente,  Est.  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41, 
combinado  com  o  art.  38  e  pará- 
grafo 3'  do  art.  36,  todos  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Car- 
los Cássia,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  autuado  Jacó 
Cover  deixou  de  inutilizar  com  a 
palavra  "Recebida"  nove  notas  de 
remessa  relativas  a  partidas  de  açú- 
car entradas  em  seu  armazém; 

considerando  que  a  nota  apre- 
endida, contendo  emendas  na  data 
da  emissão,  segundo  o  auto  de  in- 
fração, na  realidade,  está  perfeita, 
pois  o  seu  exame  e  o  da  2a.  via, 


anexada  aos  autos,  não  leva  à  con- 
clusão de  ter  havido  as  emendas 
alegadas; 

considraendo,  assim,  que  não  é 
aplicável  a  penalidade  do  art.  40, 
do  Decreto-Iei  1.831.  de  4-12-39, 
ao  autuado,  Jacó  Cover,  nem.-  as  do 
art.  38  combinado  com  o  art.  36, 
do  mesmo  decreto-Iei,  à  Cia.  In- 
dustrial e  Agrícola  Om.etto,  proprie- 
tária da  Usina  Iracema, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  em  parte,  o 
auto  contra  a  firma  Jacó  Cover, 
condenada  a  mesma  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  4.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  que  deixou  de 
inutilizar  com  a  palavra  "Rece- 
bida", em  número  de  nove,  grau 
mínimo  previsto  no  art.  41  do 
Decreto-Iei  1.831,  de  4-12-39, 
e  improcedente  quanto  à  firma 
Con-panhia  Industrial  e  Agrícola 
Ometto . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  16  de  maio 
de  1957. 

]osé  W amberto,  Presidente  subs- 
tituto. — ■  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira, 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 

Reclamante:  JOSÉ  MARIA  MEN- 
DONÇA. 

Reclamado:  ESPÓLIO  DE  MAR- 
CELA DO  NASCIMENTO  e 
ANTÔNIO  ALVES  PESSA- 
NHA. 

Processo:   P.C.    30/56  —  Estado 

do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se    acordo  celebrado 

com  as  formalidades  da  lei. 
ACÓRDÃO  N'  3.416 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
José  Maria  Mendonç.-!,  lavrador,  re- 
sidente cm  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  o  Espólio 
de  Marcela  do  Nascimento  e  An- 
tônio Alves  Pessanha,  dom.iciliados 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamante 
e  reclamados  firmaram  o  acordo  de 


fls.  29,  presente  o  Dr.  Procurador 
Regional  do  I.A.A.,  em  Gimpos, 
pelo  qual  foi  indenizado  o  reda- 
rnante,  que  aceitou  a  composição 
e  a  forma  de  pagamento  no  mesmo 
estabelecido, 

acorda,  por  unanimidade,  err: 
homologar  o  acordo  de  fls.  29, 
firmado  entre  as  partes,  pre- 
sente o  Dr.  Procurador  Regio- 
nal do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  Campos. 
Comissão  Executiva,  30  de  maio 
de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. — '  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  22/4/59). 

Reclamantes:  JOÃO  AGRIPINO 
MAIA  SOBRINHO  e  outros. 

Reclamada:  INDÚSTRIA  AÇUCA- 
REIRA SÃO  FRANCISCO  S.A. 

Processo:  P.C.  46/54  —  Estado 
de  São  Paulo . 

É  de  ser  julgada  procedente 
a  reclamação,  quando  a  recla- 
mada reconhece  a  diferença  de 
preço  no  pagamento  de  canas 
e  não  justifica  devidamente  o 
desconto  de  5%  para  amarri- 
Ihos. 

ACÓRDÃO  N'  3.417 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  reclamantes 
João  Agripino  Maia  Sobrinho  e 
outros,  de  Capivari,  São  Paulo,  e 
reclam.ada  a  Indústria  Açucareira 
São  Francisco  S.  A.,  iocalizada  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Instituto  já 
reconheceu  ao  reclamante  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  a  qualidade  de 
fornecedor  de  ^ana  junto  à  Usina 
São  Francisco,  por  decisão  da  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  que 
já  transitou  em  julgado; 

considerando  que  a  diferença  de 
preço  de  canas  pago  pela  reclama- 
da foi  pela  mesma  reconhecida,  e 
em  relação  aos  descontos  de  5% 
para  amarrilhos  não  ficou  justifi- 
cado pela  usina, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  a  reclamação, 
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para  o  fim  de  condenar  a  Usina 
São  Francisco  a  pagar  aos  re- 
clamantes o  que  vier  a  ser  apu- 
rado na  execução. 
Comissão  Executiva,  30  de  naio 
de  1959. 

]osé  Vy amberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 

Autuados:  LUÍS  LOPES  VARELA. 
Autuantes:  OSVALDO  RIBEIRO. 
Processo:  A.I.  48/54  —  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  mesmo  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.418 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Luís 
Lopes  Varela,  comerciante,  residen- 
te no  Município  de  Ceará-Mirim, 
Rio  Grande  do  Norte,  por  infração 
ao  parágrafo  2'  do  art.  1'  e  2' 
combinado  com  o  art.  64  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e  tam- 
bém o  art.  65  do  mesmo  Decreto- 
lei,  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto Osvaldo  Ribeiro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  as  providên- 
cias especiais  solicitadas  pela  usina 
ao  Instituto,  e  deferidas,  o  foram 
posteriormente  à  lavratura  do  auto; 

considerando  mais  que,  segun- 
do a  infurmação  de  fls.  43,  verso, 
os  4.020  sacos  saídos  da  usina  não 
estavam  nem  ficaram  protegidos 
pela  concessão, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento das  multas  de   

Cr$  10,00  por  cada  saco  de 
açúcar  saído  irregularmente,  no 
valor  total  de  Cr$  40.200,00, 
na  forma  do  art.  65  do  Decreto- 

lei  1.831,  de  4-12-39,  e  de  

Cr$  2.000,00  por  cada  nota  de 
remessa    com   citação  de  guia 

inexistente,  no  total  de   

Cr$  136.000,00,  nos  termos  do 
art.  39  do  mesmo  decreto. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio 
de  1957. 

José  am berto ,  Presidente  subs- 
tituto .  —  Moacyr  Soares  Pereira. 
—  Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 

Autuado:  ARAÚJO  &  CIA. 
Recorrente    "ex-officio" :  Segunda 

Turma  de  Julgamento . 
Processo:    A.I.    90/55  —  Estado 

da  Paraíba. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  a  decisão 
de  primeira  instância  bem  apre- 
ciou os  elementos  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.217 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Araújo  &  Cia.,  sita  em  João 
Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4-12-39,  e  recorrente  "ex- 
officio"  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  comprovada; 

considerando  que,  em  relação  a 
10  das  50  notas  apreendidas,  por 
contarem  mais  de  dois  anos  do  seu 
recebimento,  não  é  de  se  aplicar 
o  disposto  no  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  recorrida,  que 
condenou  a  firm,a  infratora  ao 
pagamento  da  multa  de  .  .  .  . 
Cr$  500,00  para  cada  um.a  das 
quarenta  notas  encontradas  em 
situação  irregular,  no  total  de 
Cr$  20.000,00,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  grau 
mínimo . 

íntime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1959- 

Níano'el  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente.   —    Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Fui  presente:  /.  Mot- 
ta Maia,  Procurador. 
("D.  O",  3/4/59). 

Autuado  e  recorrente:  MANUEL 
LOPES  FERREIRA. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.   508/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  apreciou  os 
elementos  constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.218 
Vistos,  relatados  e  discutidos^ 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Manuel  Lopes  Ferreira,  comerciante, 
estabelecido  em  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  autuado  por  infração 
ao  art.  63  combinado  com  a  letra 
"b"  do  art.  60  do  Decreto-lei  1.831,. 
de  4-12-39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  autuado  e 
recorrente  confessa  a  ausência  da 
Nota  de  Entrega  relativa  ao  açú- 
car objcto  do  auto  por  ocasião  da 
diligência  fiscal; 

considerando  que  o  documento 
de  fls.  9,  apresentado  com  a  defesa 
de  primeira  instância,  não  oferece 
elementos  através  dos  quais  se  pos- 
sa considerá-lo  referente  ao  pro- 
duto questionado,  encontrando-se 
rasurado  o  nome  do  recebedor; 

considerando,  finalmente,  que 
as  razões  do  recurso  não  encontram 
guarida  na  prova  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Com.issão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, confirmada  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  jul- 
gou procedente  o  auto,  conside- 
rada boa  e  definitiva  a  apreen- 
são da  mercadoria,  devendo  o 
produto  de  sua  venda  ser  incor- 
porado à  receita  do  I.A.A.,  nos 
termos  do  que  estabelece  o  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  excluindo  a 
autuada  da  multa  prevista  no 
art.    63,  do   citado  decreto-lei. 
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visto  que  em  direito  fiscal  a 
pena  maior  absorve  a  de  menor 
vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  fe- 
vereiro de  1959. 
Manoel  Gomes  ALirauhão,  Pre- 
sidente. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  Fui  presente:  /.  Mot- 
ta Maia,  Procurador. 
("D.  O",  3/4/59). 

Autuado:     PEDRO    ALVES  DE 
LIRA. 

RRecorrente  "ex-officio":  Primeira 

Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  411/57  —  Estado 

de  Pernamjbuco . 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  comprova- 
do que  a  decisão  de  primeira 
instância  guarda  conformidade 
com  as  provas  do  auto. 

ACÓRDÃO  N"  1.219 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuado  Pedro  Alves  de  Lira,  pro- 
prietário do  caminhão  chapa  n' 
29.854-PE,  residente  em  Gara- 
nhuns.  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  3'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Primeiro  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  ficou  provado 
que  o  álcool  transitava  acobertado 
por  documento  legal; 

considerando  que  o  que  moti- 
vou a  suposta  infração  foi  am  de- 
sarranjo no  motor  da  condução  que 
transportava  o  álcool, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  —  pela 
improcedência  do  auto  de  infra- 
ção de  fls. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Admarão  da  Costa  Pei- 
xoto,   Relator.    —   Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador. 
("D.  O.",  9/4/59). 


Autuado  e  recorrente:  WADIH 
FRANCISCO. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.  736/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  beirj  deci- 
diu de  acordo  com  o  direito  e 
a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  1.220 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Wadih  Francisco,  de  Pi- 
rajá,  Estado  de  S.  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  na  defesa  do 
A.I.  o  autuado  alegou  que  nem 
todas  as  notas  eram  retiradas  por 
êle  próprio  e  sim  por  empregados 
seus,  que  agiram  com  negligência, 
ensejando,  assim,  a  lavratura  do 
aludido  auto; 

considerando  que,  assim,  ao  de- 
fender-se,  confessou  a  infração; 

considerando  que  no  recurso  o 
autuado  ora  diz  que  não  houve  a 
irregularidade,  dizendo  ter  havido 
lapso  do  faiscai,  ora  admite  a  falta 
por  inexperiência  ou  displicência 
de  seu  preposto, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Confissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  o  autuan- 
te  à  multa  de  Cr$  200,00  para 
cada  uma  das  17  partidas  de 
açúcar  saídas  irregularmente,  no 
total  de  Cr$  3.400,00,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  art.  42 
do  Decreto-lei  1.831  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Aíaraiihão,  Pre- 
sidente. —  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  9/4/59)  . 

Autuadas:  M.  S.  PEREIRA  e  USI- 
NA ROÇADINHO. 

Recorrente  "ex-officio":  Segunda 
Turma  de  Julgamento. 


Processo:  A.I.    294/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 

^^antém-se  decisão  de  primeira 
instância   que   está   de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  N"  1.221 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  M.  S.  Pereira,  de  An- 
gelim,  e  a  Usina  Roçadinho,  do 
Município  de  Catende,  ambos  os 
Municípios  do  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  63  e 
60.  letra  "b",  40,  36,  parágrafo  3", 
64  e  65,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  recorrente  "ex-offi- 
cio", a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  no  julgamen- 
to de  primeira  instância  foram  de- 
vidamente apreciados  os  elementos 
constantes  do  processo; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  con- 
siderou improcedente  o  auto, 
observadas  as  prescrições  regu- 
lamentares no  que  respeita  à  de- 
volução do  produto  apreendido 
ou  valor  correspondente. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, Relator.  —  Fui  presente: 
P.  da  Rosa  Oitíicica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  9/4/59)  . 

Autuada:  USINA  ARIPIBU  S.  A. 

Recorrente    "ex-officio":  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

Processo:  A.  I.  593/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem.  apre- 
ciou os  elementos  constantes  do 
processo. 


N"  2 


PÁGINA  129 


Agosto  — •  1960 


PÁGINA  64 


Brasil  Açucareiro 


ACÓRDÃO  1.222 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Aripibu  S.  A.,  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  69  e  70,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  Acórdão  re- 
corrido é  consoante  com  as  melho- 
res regras  fiscais,  não  merecendo, 
assim,  qualquer  reforma; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membras  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou insubsistente  o  auto  de 
infração . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.   —  Fui  presente:    F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral . 
("D.  O.",  9/4/59). 

Autuada  e  recorrente:  TAKAMI  & 
FILHOS  LTDA. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.  330/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Para  efeito  de  recebimento  de 
recurso  voluntário,  é  de  admitir- 
se  a  exclusão  do  tempo  gasto  no 
trânsito  quando  tenha  sido  o 
recurso  postado  no  correio  no 
prazo  legal . 

ACÓRDÃO  N'  1.223 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Takami  &  Filhos  Ltda.,  de  Ara- 
çatuba.  São  Paulo,  autuada  por  in- 
fração aos  arts.  41  e  42  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando,  no  caso  ern  exa- 
me, que  a  intimação  foi  efetiva- 
menVe  feita  em  24-2-58  e  que  so- 


mente em  26-3-58,  inclusive,  esta- 
ria concluído  o  prazo  legal  de  de- 
fesa; 

considerando,  entretanto,  que  o 
recurso  foi  encaminhado  ao  Serviço 
de  Comunicações  da  Sede  do  I.A.A. 
e  aqui  deu  entrada  em  27-3-58; 

considerando,  todavia,  que  dito 
recurso,  foi  encaminhado  através  de 
Caixa  Postal,  o  que  faz  presumir 
que  sua  recepção  poderia  inclusive 
ter  sido  feito  até  mesmo  no  dia 
26,  isto  é,  dentro  do  prazo  legal; 

considerando,  finalmente,  que  o 
tempo  gasto  no  trânsito  postal  é 
inferior  a  24  horas,  o  que  faz  certo 
tenha  sido  o  recurso  postado,  no 
mínimo  no  próprio  dia  26,  dentro, 
portanto,  do  prazo  legal, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  rece- 
bido o  recurso,  devendo  o  pro- 
cesso ir  à  Divisão  Jurídica,  para 
o  estudo  do  mérito. 
Intime-se,  registre-se  e  cumjpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Vortocarrero 
Velloso,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  íLi  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  9/4/59). 

Autuado     e    Recorrente:  JTjLIO 
ISSA . 

Recorrida:  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.    171/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Tenho  sido  devidamente  apre- 
ciados os  elementos  constantes 
do  processo,  é  de  ser  confir- 
mada a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, em  todos  os  seus  têrmos. 

ACÓRDÃO  N'  1.224 
Visto,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Júlio  Issa,  comerciante, 
residente  em  Barretos,  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  42,  parágrafo 
2'  e  60,  letra  "b",  ambos  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 


considerando  que,  pelo  voto  de 
desempate,  foi  julgado  procedente, 
em  parte,  o  auto  lavrado  contra 
Júlio  Issa  para  efeito  de  ser  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  apreensão- 
da  mercadoria,  com  fundamento  em 
lei; 

considerando  que  as  alegações 
apresentadas  pela  recorrente  não 
têm  fundamento  legal; 

considerando  que  a  infração  es- 
tá provada  e  confirmada  pela  mes- 
ma recorrente; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta  e  o  parecer' 
da  Divisão  Jurídica, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  boa  a  apreensão 
dos  dezoito  sacos  de  açúcar, 
com  fundamento  no  art.  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  desprezando-se  a 
multa  de  que  trata  o  art.  42, 
do  mesmo  decreto-lei,  por  ser 
esta  pena  absorvida  pela  de 
maior  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  1 1  de  m.ar- 
ço  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  José  Vieira  de  Mello, 
Relator.    —   Fui  presente:   P.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  9/4/59). 

Autuado:  A.  CAMPOLONGO. 
Recorrente     "ex-officio:  Segunda 

Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  226/56  —  Estado- 
de  Minas  Gerais. 
Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  a  decisão 
de  primeira  instância  bem  apre- 
ciou os  elementos  constantes  do 
processo . 

ACÓRDÃO  N'  1.225 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  A. 
Campolongo,  de  São  Sebastião  do 
Paraíso,  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  recorrente  "ex-officio"  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 
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considerando  que  no  auto  não 
existe  a  discriminação  das  partidas 
em  que  sairam  as  53  sacas; 

considerando,  assim,  que  a  MM. 
Segunda  Turma  de  Julgamento  fêz 
boa  justiça;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  por  ter 
vendido,  pelo  menos,  uma  par- 
tida de  açúcar  sem  emissão  da 
respectiva  nota  de  entrega. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  11  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente.  —  José  Wamberto,  Rela- 


tor, —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral . 
("D.  O.",  9/4/59) . 

Autuado:  PEDRO  LEAL  BASTOS 
—  USINA  ITAPEROA. 

Recorrente  "ex-officio"  e  recorrida: 
Segunda  Turma  de  Julgamento. 

Processo:  A.I.  54/46  —  Estado 
de  Sergipe. 

Comprovado  que  a  decisão  de 
primeira  instância  decidiu  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos, 
é  de  ser  a  mesma  confirmada 
em  todos  os  seus  termos. 

ACÓRDÃO  N'  999 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Pedro 
Leal  Bastos,  proprietário  da  Usina 
Itaperoá,  localizada  em  São  Cris- 
tóvão, Se.-gipe,  por  infração  ao  art. 
15,  parágrafo  1",  do  Decreto-lei 
6.969,  de  19-10-44  e  recorrente 
"ex-officio"  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  Usina  Ita- 
peroá não  possuía  colonos-fornece- 


dores,  conforme  informação  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção, 
confirmando  alegação  da  usina  em 
sua  defesa; 

considerando  que,  nestas  condi- 
ções não  está  obrigada  a  apresentar 
a  proposta  a  que  alude  o  art.  15  do 
Decreto-lei  6.969,  de  19-10-44; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  pro- 
vimento do  recurso  "ex-officio" 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  insubsisten- 
te o  auto  de  infração. 
Intime-se,  registre-Se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gil  Maranhão,  Relator. 
—  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica 
Procurador  Geral . 
("D.  O.",  14/4/59). 
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QUADROS  SINTÉTICOS^:SI7rX2a 

SAFRA  1960/61  —       2  —  JULHO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  n'?  2  —  1960/61,  divulga  o  S.E.C,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  31  de  julho. 

Na  tabela  I,  apresentamos  um  retrospecto  da  Estatística  mensal  dos 
estoques,  produção,  exportação,  e  consumo,  no  ano  civil  de  1959  e  nos 
cinco  primeiros  meses  de  1960. 

A  tabela  II  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (julho),  da  safra  (junho  e  julho)  e  do  ano  civil 
(janeiro  a  julho),  de  1958  a  1960,  focalizando  os  estoques  iniciais  e 
fmais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conjugação 
dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  julho  da  safra  antecedente  — 
1959/60,  verifica-se  que  a  produção  de  9.619.626  para  7.940.465  teve 
um  decréscimo  de  17,5%  e  o  consumo,  de  6.167.102  para  7.444.785 
um  auniiento  de  20,7% .  Já  o  estoque  final,  ou  seja  ,  em  31  de  juUio 
de  1960,  apresenta-se  inferior  ao  de  1959  em  19,2%  e  superior  ao  de 
1958  e  31,8% . 

Na  tabela  III  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  julho  de  1960,  notando-se  que,  na  safra  de  1960/61, 
foram  produzidos  15,6%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  ante- 
rior (1959/60),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de 
18,9%,  sobre  o  volume  estimado. 

A  tabela  IV  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1960/61  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  V  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tii>o  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
julho  de  1958,  1959  e  1960  consta  da  tabela  VI,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicandc-se  em  relação  aos  dois  últimos  anos,  também  os 
pesos  líqiiídos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VII  e  VIII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1958/59  a  1960/61,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VII  a  produção  alcooleira 
da  safra  1960/61,  posição  em  31  de  julho  de  1960,  apresenta-se  supe- 
rior em  1,6%  e  22,6%,  relativamente  às  das  safras  1959/60  e  1958/59, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina, 
para  a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabe- 
la IX,  observando-se  que,  em  1959,  as  entregas  foram  superiores  às  de 
1958  em  17,2% . 

_  Finalmente,  na  tabela  X  divulgamos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1960/61. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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MISSÃO  AGRO- AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  —  João  Soares  Palmeira    25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  Cada  volume  ....  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  —  José  Alipio  Goulart  ^   60,00 


.N»  2 


PÁGINA  146 


Agôsto  —  1960 


C  A  L  D  E 

PARA  AS  INDÚSTRiÂ 

TODOS  OS  TIPOS 
PARA   TODOS   OS  FINS 


Projetodos  especialmente 
para  cada  coso,  de  acordo  com 
as    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
Combustion  Engíneering  Inc. 

e  licenciada  da 

dos  EE.  UU. 


Caldeiras  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejadas  para  a  indústria 
açucareira 


Caldeiras  compactas  completa- 
mente automáticas 


Caldeiras  aquatubulares  para 
queima  de  bagaço  e  lenha 


FABRICADAS     SOB     LICENÇA     NO     BRASIL  PELA 


Cl 

h 

BI 

RASILEIRA  DE  CALDEIRAS 

RIO   DE  JANEIRO:  Av.  Rio   Branco,   50   -   3.°  and.   -  Tel.:   23-2141    -   CP.  43 
SÃO  PAULO:  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 
RECIFE:    Praça   do  Carmo,  30  (Ed.  Iguarassú)  -  12.°  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:   VARGINHA   -   Sul   de   Minas   -  Tel.:    343   -   Caixa    Posta!  64 

nCUCUR  PEROLB 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319 -RIO  ^ 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    o  b    janeiro  -  santos  —  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS-ÍEST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  I     S.     PAULO   -    JUIZ     DE  FÓRA 

INO.    GRÁF.  TAVEIRA  LTOA.    RIO 


